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RESUMO

Com o passar dos anos, fica mais evidente que os eventos climáticos extremos, em

sua intensidade e frequência, estão aumentando, ao passo que a criação e/ou

ampliação de áreas protegidas não seguem o mesmo ritmo, ou até mesmo estão

diminuindo. Nesse sentido, surge a pergunta, direcionada às comunidades

residentes ao entorno da Unidade de Conservação, em específico ao Parque São

Bartolomeu: como se dá a sensibilização quanto a importância dessa área ao

combate à Crise Climática? Portanto, diante dessa questão, esta pesquisa teve o

objetivo de realizar um estudo sobre a sensibilização das comunidades e suas

lideranças adjacentes ao Parque São Bartolomeu (Salvador – BA) sobre sua

importância enquanto área protegida urbana como sumidouro de carbono, visto sua

relevância ao combate à Crise Climática. A metodologia utilizada no trabalho foi por

meio de realização de entrevistas semi-estruturadas com lideranças comunitárias e

membros das comunidades adjacentes ao Parque, caracterizando-se como

pesquisa de natureza qualitativa. Como resultado foi possível perceber que o Parque

possui grande importância na vida de suas comunidades adjacentes, as quais

reconhecem sua história e sentem pertencentes ao Parque, entretanto, não

possuem ainda uma profunda sensibilização quanto ao senso de urgência do

problema climática e do papel do Parque enquanto sumidouro de carbono, ao

contrário das lideranças que demonstraram um maior conhecimento científico sobre

os conceitos. Por fim, a pesquisa mostra que as Unidades de Conservação,

enquanto territórios de paisagem natural resguardados legalmente, podem servir

como instrumento de combate à Crise Climática, assim como um mecanismo de

Justiça Climática, tendo em vista que estas são as únicas áreas conservadas no

território brasileiro e provém bens naturais essenciais à vida na Terra e à mitigação

dos efeitos à referida Crise, bem como um campo de adaptação à Crise, pelo

volume de áreas verdes - com destaque às UCs urbanas, que se aproximam de tais

comunidades em situação de vulnerabilidade socioambiental, servindo como um

espaço propenso à apropriação comunitária visando o bem-estar comum.

Palavras-chave: Crise Climática. Justiça Climática. Unidades de Conservação.

Parque São Bartolomeu. Racismo Climático.



ABSTRACT

Over the years, it becomes increasingly evident that extreme climatic events, in its

intensity and frequency, are on the rise, while the creation and/or expansion of

protected areas are not keeping the same pace and, in some cases, are even

decreasing. In this regard, the question arises, directed at the communities residing

around the Conservation Units, specifically at the ones at São Bartolomeu Park: how

is awareness raised regarding the importance of this area in combating the Climate

Crisis? Therefore, in response to this question, this research aimed to conduct a

study on the sensitization of communities and their leaders adjacent to São

Bartolomeu Park (Salvador - BA) regarding its significance as an urban protected

area and a carbon sinkhole, given its relevance in the fight against the Climate Crisis.

The methodology used in the study involved conducting semi-structured interviews

with community leaders and members of the communities adjacent to the Park,

characterizing it as a qualitative research. As a result, it was possible to observe that

the Park holds great importance in the lives of its adjacent communities, who

recognize its history and feel a sense of belonging to the Park. However, they don’t

yet have a deep awareness of the urgency of the climate problem and the role of the

Park as a carbon sinkhole, in contrast to the leaders who demonstrated a greater

scientific understanding of the concepts. In conclusion, the research shows that

Conservation Units, as legally protected natural landscapes, can serve as an

instrument to combat the Climate Crisis, as well as a mechanism for Climate Justice,

considering that these are the only conserved areas in Brazilian territory and provide

essential natural resources for life on Earth and for mitigating the effects of the

mentioned Crisis. They also serve as a field for adapting to the Crisis, given the

volume of green spaces - especially urban Conservation Units, which are in close

proximity to communities in situations of socio-environmental vulnerability, serving as

a space conducive to community appropriation for the common well-being.

Key-words: Climate Crisis. Climate Justice. Conservation Units. São Bartolomeu

Park. Climate Racism.
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INTRODUÇÃO

Paisagens de floresta (ou as demais fitofisionomias), incluindo seus fragmentos,

sob estado de conservação, garantem a continuidade da biodiversidade, saúde

física do ambiente e manutenção do clima pelo o que se é chamado de serviços

ecossistêmicos - benefícios ao meio natural e antrópico os quais incluem bens de

provisão como água e alimentos; bens de regulação como de inundações, secas,

pandemias e etc.; bens de suporte como fotossíntese, formação de solos e ciclagem

de nutrientes; e, por fim, bens culturais como lazer (Reid et al, 2005), Banhos de

Floresta1 (Silva, 2018) e outros. Quer dizer que a natureza, por sua existência, é o

meio pelo qual a própria vida acontece.

Segundo conceituação da Lei nº 9.985/2000, a qual institui o SNUC (Sistema

Nacional de Unidades de Conservação da Natureza), Unidade de Conservação (UC)

é o:

“espaço territorial e seus recursos ambientais, incluindo as águas
jurisdicionais, com características naturais relevantes, legalmente instituído
pelo Poder Público, com objetivos de conservação e limites definidos, sob
regime especial de administração, ao qual se aplicam garantias adequadas
de proteção.” (Brasil, 2000, Art. 2º, Inciso I)

Dessa forma, as UCs, enquanto paisagens em conservação ambiental

resguardadas legalmente - apesar das evidentes infrações ambientais, inflacionadas

e incentivadas mais gravemente pelo Governo Federal sob a gestão do então

Presidente Jair Bolsonaro, no período de 2019-2022 (G1, 2021) -, possuem valor

inestimável: são intrinsecamente relacionadas ao combate à Crise Climática (CC).

Tal crise ameaça a produção de alimentos mundialmente, a acidificação de oceanos,

o aumento de desastres naturais (IPCC, 2021) e muito mais! O cenário futuro, com a

instauração da Crise Climática, é semelhante ao de utopias filmográficas

apocalípticas – no entanto, a diferença é que, neste caso, será real: é o fim da

aventura humana na Terra.

1SILVA, P. C. escreveu que Banhos de Floresta “consiste em permanecer e/ou caminhar em florestas,
a fim de promover a saúde fisiológica e psicológica pela respiração das substâncias voláteis liberadas
pelas árvores”.
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De acordo com Pires et al (2017), o crescimento urbano brasileiro não acontece de

forma sustentável, muito pelo contrário: com a dicotomia entre centro e periferia, os

centros urbanos brasileiros, sobretudo Salvador, a capital da Bahia, conhecida por

sua famosa divisão em “cidade alta e cidade baixa”, possuem uma alta quantidade

de deslocamento pendulares intermunicipais2. Esses deslocamentos ocorrem por

meio de veículos emissores de dióxido de carbono (CO2) na atmosfera. Diante deste

cenário, os parques urbanos são essenciais à manutenção do microclima urbano,

melhora da qualidade de vida, sequestro de carbono e entre outros bens ambientais

úteis à vida.

No dia 28 de abril de 1978, por meio do Decreto nº 5.363 da Prefeitura

Municipal de Salvador – BA, criou-se o Parque São Bartolomeu, um Parque situado

no subúrbio ferroviário da cidade. Com cerca de 1.600 hectares, o Parque é uma

das pouquíssimas e maiores reservas de Mata Atlântica em área urbana no Brasil.

Importante símbolo de luta do povo baiano, o Parque São Bartolomeu teve como

primeiros habitantes o povo Tupinambá (Serpa, 1998) e abrigou pessoas

escravizadas fugitivas que se organizaram, em meados de 1826, no Quilombo

Urubu.

A questão das Mudanças do Clima é o assunto socioambiental mais discutido

- e mais preocupante - do século XXI devido às suas graves consequências à

sociedade e ao meio ambiente. Atualmente, o Brasil é o quarto maior emissor de

Gases de Efeito Estufa (GEE) (Evans, 2021) e a principal atividade responsável pela

colocação brasileira neste ranking é a transformação de paisagens naturais

(florestas e outras fitofisionomias) para agropecuária por meio de desmatamento e

queima de vegetação nativa. Outro fator importante que influencia nesta

transformação é a pressão antrópica por moradia sobre áreas verdes - situação

muito comum em grandes metrópoles: há a expansão humana em áreas verdes

para construção de casas, pressionando, por meio da ação antropogênica, esses

fragmentos de paisagem já tão expostos e vulneráveis.

Estamos diante de um cenário alarmante: o fenômeno climático se agrava

(aumenta) a cada ano enquanto as áreas de vegetação nativa diminuem. Conforme

2 É um tipo de mobilidade intra-urbana mais intensa em áreas de grandes concentrações
populacionais.
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pontuado por Tamaio (2021), as UCs, além de servirem como sumidouros naturais

de carbono, podem ter uma atuação de mitigação dos eventos climáticos extremos,

cada vez mais frequentes (como inundações, secas, enxurradas e afins); como

também possuem importante papel social, histórico e cultural - como exposto

anteriormente.

A acentuação dos sintomas da Crise Climática já pode ser sentida em

populações economicamente desfavorecidas e em situação de vulnerabilidade

socioambiental. Milanez e Fonseca (2010) trazem luz ao fato de que esses grupos

sociais encontram-se em uma conjuntura socioeconômica e ambiental tão

vulnerabilizada que tornam-se mais suscetíveis aos eventos climáticos extremos -

que é o caso da comunidade no entorno do Parque São Bartolomeu: por se tratar de

uma população majoritariamente negra e periferizada, é possível enxergar este

panorama sobre as lentes do racismo ambiental - caracterizado como uma injustiça

ambiental em um contexto racializado.

A disparidade entre os impactos dos eventos climáticos em grupos sociais

favorecidos e desfavorecidos economicamente é identificada como uma questão de

Justiça Climática. Tamaio (2021) escreve que a “ideia central é que as Mudanças do

Clima, mais do que uma questão de cunho ambiental e climático, são um problema

de direitos humanos”. Em virtude desse contexto, as áreas naturais de conservação

possuem um papel importante para enfrentamento da emergência climática. Dessa

forma, o Parque São Bartolomeu pode ser um instrumento para além do combate à

Crise Climática com a preservação de sua vegetação nativa e recursos hídricos

(mitigação do efeito de ilhas de calor, aumento da biodiversidade, regulação

microclimática, produção de água doce e entre outros): ele pode, também, servir

como artifício de Justiça Climática por meio da apropriação social do Parque e

proximidade física da comunidade em seu entorno - fazendo com que essa

população tenha acesso à áreas verdes para lazer, aumento da disponibilidade

hídrica, redução do calor urbano e entre outros fatores que aumentam a qualidade

de vida dessa comunidade.
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A presente pesquisa tem por objetivo analisar o grau de sensibilização das

lideranças e comunidades ao entorno do Parque, por meio de entrevistas

semi-estruturadas, sobre sua importância na luta contra a Crise Climática.

Com os objetivos específicos, esperam-se:

● Realizar um estudo sobre a sensibilização da comunidade no entorno do

Parque São Bartolomeu (Salvador – BA) e de lideranças de movimentos

socioambientais de ocupação do Parque, por meio de entrevistas

semi-estruturadas, sobre sua importância enquanto área protegida urbana -

dentro de uma Unidade de Conservação de Uso Sustentável - como

sumidouro de carbono, visto sua relevância ao combate à Crise Climática;

● Integrar dados de caracterização e diagnóstico ambiental do Parque São

Bartolomeu com a sensibilização socioambiental da comunidade ao seu

entorno, tendo em vista sua importância histórica, religiosa e cultural.

Por fim, como meta, espera-se do trabalho agregar conhecimentos sobre o

Parque São Bartolomeu e evidenciar sua importância enquanto lugar de sequestro

de carbono.

Justificativa

O Parque São Bartolomeu, situado na cidade de Salvador - BA, é o maior

Parque urbano com remanescentes de Mata Atlântica do país e localiza-se em área

periférica da cidade com papel importante para religiões de matrizes africanas, bem

como importância histórica e símbolo de luta e resistência ao povo baiano.

Ao observar a lacuna existente na exploração acadêmica do Parque tendo em

vista, também, o cenário de aumento dos fenômenos climáticos extremos

anunciando a instauração da Crise Climática em concomitância com a diminuição de

áreas protegidas legalmente enquanto Unidades de Conservação, notou-se a

viabilidade de elaborar um projeto de pesquisa com ênfase na análise da

sensibilização da comunidade do entorno do Parque sobre sua importância
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enquanto ferramenta de combate à Crise Climática e artifício social de Justiça

Climática.

Além desses fatores que geraram a oportunidade da pesquisa, existe a

motivação pessoal da autora, natural de Salvador - BA, e admiradora de todo o

precioso material sociocultural enraizado na história soteropolitana e seus espaços

naturais propensos à apropriação social de suas comunidades, majoritariamente

negras, mais vulneráveis a sofrerem por eventos climáticos extremos.
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1. ÁREA DE ESTUDO

A área de estudo (Figura 1) deste trabalho é o Parque São Bartolomeu (PSB),

localizado no subúrbio ferroviário da capital baiana, Salvador, e integrante de uma

Área de Proteção Ambiental, a APA Bacia do Cobre/São Bartolomeu.

Figura 1 - Mapa de localização do PSB (Salvador - BA)

Fonte: Matheus Rocha/UnB, 2022.

O nome do Parque São Bartolomeu tem origem na freguesia de São

Bartolomeu, uma das mais antigas do Arcebispado da Bahia, estabelecida no século

XVI a partir da Igreja de São Bartolomeu no atual bairro de Pirajá (Salvador - BA). O

território em que se encontra a Igreja foi cenário de importantes resistências como a

Independência da Bahia (que resultou na concreta Independência do Brasil, visto

que a última havia acontecido um ano antes no 7 de setembro de 1822 - enquanto a

expulsão completa das tropas portuguesas ocorreram somente por meio da

independência baiana, em 2 de julho de 1823), a segunda Invasão Holandesa e a

Sabinada (Formigli, 1998).

O nome do PSB indica um sincretismo religioso visto que São Bartolomeu é o

santo católico sincretizado com o orixá do candomblé Oxumaré - representado pelo
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arco-íris e serpente. Uma das cachoeiras existentes dentro da área do Parque

também leva o nome de Oxumaré que, segundo crenças candomblecistas, está

intimamente ligado ao ciclo da água (é essa divindade que transporta a água ao céu

e a faz cair em chuva) - as águas da Cachoeira Oxumaré no Parque São Bartolomeu

são consideradas sagradas (Conder, 2013).

O PSB passou por diversas transições jurídicas no que diz respeito aos

mecanismos legais de sua gestão e tamanho de área, bem como suas transições

históricas de ocupação: primeiro com a ocupação indígena do povo Tupinambá pré

colonização, depois o aglutinamento de pessoas escravizadas fugitivas no intitulado

Quilombo Urubu, até os dias atuais com a pressão antrópica por moradia dentro do

Parque (como é possível observar na Figura 3 adiante), poluição de seus corpos

hídricos e outros conflitos socioambientais que serão expostos mais adiante no

trabalho.

1.1.Transições jurídicas

O Parque São Bartolomeu (PSB) localiza-se dentro de uma Área de Proteção

Ambiental (APA), a APA Bacia do Cobre/São Bartolomeu, mas, no entanto, não está

categorizado, dentro das conformidades do SNUC, enquanto Unidade de

Conservação independente da APA que está inserido. A Lei Municipal nº

7.400/2008, que dispõe sobre o Plano Diretor de Desenvolvimento Urbano do

Município de Salvador (PDDU), criou o mecanismo pelo qual o PSB é regido, o

Sistema de Áreas de Valor Ambiental e Cultural (SAVAM).

Segundo o Plano de Manejo do Parque São Bartolomeu (Conder, 2013), o

Parque foi criado pelo Decreto Municipal de desapropriação de nº 4.590/1974 com

uma área inicial de 75 hectares. Posteriormente, o PSB foi incorporado ao Sistema

de Áreas Verdes e Espaços Abertos de Salvador (SAVAM), pelo Decreto Municipal

nº 4.756/1975, sob a categoria “Área de Domínio Público Não Edificável”. Em 1978,

a partir do Decreto Municipal nº 5.363 o Parque, assim como a Represa do Rio do

Cobre e o Sítio Histórico de Pirajá, é incorporado ao Parque Metropolitano de Pirajá

com uma área de 1.550 hectares, criado pelo decreto mencionado. Houve uma
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expansão do território do PSB com a inclusão de 40,42 hectares no final da década

de 1980 por meio do Decreto 8.087/88 - ou seja, o Parque possui, atualmente, cerca

de 1590 hectares.

O Parque São Bartolomeu encontra-se inserido em dois tipos de

categorização no SAVAM: está no “Subsistema de Unidades de Conservação” por

integrar a APA Bacia do Cobre/São Bartolomeu; como também no “Subsistema de

Áreas de Valor Urbano-Ambiental”, enquadrado na categoria “Áreas de Proteção de

Recursos Naturais – APRN” - mais especificamente na APRN das Bacias do Cobre e

Paraguari que, por sua vez, têm a finalidade de conservação dos elementos naturais

significativos para o equilíbrio e o conforto ambiental urbano.

Sob o contexto da APA Bacia do Cobre/São Bartolomeu, o PSB é

considerado uma área prioritária para conservação e insere-se no contexto do

Corredor Central da Mata Atlântica como Zona de Amortecimento - visando mitigar

as pressões negativas sobre estas áreas e realizar a promoção da qualidade de vida

das comunidades de seu entorno (CCMA-BA, 2012).

Um fator importante a ser ressaltado é que o Parque, ainda enquanto

pertencente ao Parque Metropolitano de Pirajá, foi definido como uma das três áreas

piloto da Reserva da Biosfera da Mata Atlântica no estado da Bahia (RBMA, 1995) -

a RBMA é um conjunto de fragmentos de ecossistemas de remanescentes do bioma

Mata Atlântica demarcados pela UNESCO seguindo os seguintes critérios (RBMA,

2008):

- Estar inserida em um mosaico de sistemas ecológicos;

- Conservação da biodiversidade;

- Demonstração de metodologias de desenvolvimento sustentável para região;

- Dimensões compatíveis com o conceito de Reserva da Biosfera;

- Zoneamento apropriado.

Embora haja o reconhecimento internacional da importância do Parque pela

RBMA da UNESCO, o PSB passou por um grande período em situação de

abandono por parte do poder público, sem ações concretas orientadas à sua
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proteção e recuperação. As intervenções pelo poder público voltaram a acontecer

somente em 2007 por meio do Projeto de Urbanização do Parque São Bartolomeu,

dentro da esfera do Projeto de Desenvolvimento Integrado em Áreas Urbanas

Carentes no Estado da Bahia, segundo o Plano de Manejo do Parque (Conder,

2013).

1.1.1. Conjuntura fundiária

Segundo Timmers (2011), 90,34% da área do PSB é de domínio público

sendo dividida da seguinte forma: 75,17% é de posse da Prefeitura Municipal de

Salvador, e os 15,16% restantes é propriedade da Embasa (Empresa Baiana de

Águas e Saneamento), empresa concessionária de serviços de saneamento básico

no Estado da Bahia, sendo o poder público estadual detentor de 99,6% de seu

capital total. Sobre a conjuntura fundiária apresentada, no Plano de Manejo (Conder,

2013) do Parque é exposto que:

“os profissionais da CONDER/SEDUR e da SMA/PMS [órgãos municipais
responsáveis por gerir o Parque] mencionaram não ter em mãos
documentos de cartório que comprovem a titularidade destas propriedades,
embora o estudo realizado por Timmers (2011) mencione as datas de
escrituras, constituindo-se como um agravante para a fiscalização e a
regularização fundiária do PSB”. (Conder, 2013, p. 38)

Dentro do PSB há a presença de ocupações espontâneas de famílias as

quais se caracterizam como moradores em situação de vulnerabilidade social: baixo

índice de renda e escolaridade. Há dentro do Parque, também, uma chácara com

finalidade de lazer na qual os proprietários passam os finais de semana e alegam

possuir documentos que comprovam a titularidade da terra. Além disso, a poligonal

do PSB engloba 3 loteamentos (Figura 2): Bela Vista do Lobato, Jardim Itacaranha e

Parque Residencial Ilha Amarela.
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Figura 2 - Domínio fundiário dentro do PSB

Fonte: CONDER (2009) e Timmers (2011).

1.2.Caracterização física

O Parque São Bartolomeu é um paraíso desconhecido! Remanescente da

Mata Atlântica, possui em sua área estrondosas árvores nativas do bioma, fauna

nativa com diversos tipos de animais (mamíferos, anfíbios, peixes, répteis e aves) -

sendo muitas delas em situação de extinção -, cachoeiras, rios, práticas religiosas e

culturais, prática de esporte, trilhas interpretativas, eventos e oficinas de Educação

Ambiental e muito mais, como será possível constatar adiante.
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A respeito da infraestrutura do Parque, foi possível observar, nas Figuras 3 a

16, que há diversos espaços, em sua maioria sinalizados, como: praça, espaço para

piquenique, academia ao ar livre, o Centro de Referência (onde fica a biblioteca,

salas para oficinas/reuniões e afins, copa e banheiros), áreas específicas para

despacho de oferendas, pedras sagradas e afins.

Figura 3 - Entrada do Parque pelo bairro de Plataforma

Fonte: Sarah Saboya/UnB, 2022.



26

Figura 4 - Portaria e Centro de Referência

Fonte: Sarah Saboya/UnB, 2022.

Figura 5 - Interior do Centro de Referência

Fonte: Sarah Saboya/UnB, 2022.
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Figura 6 - Sinalização da horta do Parque

Fonte: Sarah Saboya/UnB, 2022.

Figura 7 - Sinalização de área para piquenique

Fonte: Sarah Saboya/UnB, 2022.
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Figura 8 - Sinalização de local para oferendas e limpeza de corpo

Fonte: Sarah Saboya/UnB, 2022.

Figura 9 - Oferendas dentro do local destinado para tal

Fonte: Sarah Saboya/UnB, 2022.
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Figura 10 - Sinalização à Praça de Oxum

Fonte: Sarah Saboya/UnB, 2022.

Figura 11 - Praça de Oxum

Fonte: Sarah Saboya/UnB, 2022.
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Figura 12 - Sinalização da Pedra de Omolu e de local para banho

Fonte: Sarah Saboya/UnB, 2022.

Figura 13 - Sinalização da Pedra de Iansã

Fonte: Sarah Saboya/UnB, 2022.
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Figura 14 - Sinalização da Pedra de Xangô

Fonte: Sarah Saboya/UnB, 2022.

Figura 15 - Sinalização da Escadaria de Pedra

Fonte: Sarah Saboya/UnB, 2022.
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Figura 16 - Exposição permanente do Centro de Referência

Fonte: Sarah Saboya/UnB, 2022.

1.2.1. Vegetação

A vegetação do Parque São Bartolomeu está inserida dentro do bioma Mata

Atlântica que, por sua vez, é considerada um hotspot de biodiversidade (área na

qual há uma grande diversidade biológica e endemismo e, ao mesmo tempo,

encontra-se em risco de extinção) com diversas fitofisionomias como formações

florestais, além de campos naturais, restingas, manguezais e outros (Campanili e

Schaffer, 2010).

Dentre os diferentes tipos de vegetação da Mata Atlântica - sendo: Floresta

Ombrófila Densa, Floresta Ombrófila Aberta, Floresta Ombrófila Mista, Floresta

Estacional Semidecidual, Floresta Estacional Decidual, Estepe, Savana,

Savana-Estépica, Formações Pioneiras, Refúgio Vegetacional e Áreas de Tensão

Ecológica (Campanili e Schaffer, 2010) -, a que o PSB se enquadra é a Floresta
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Ombrófila Densa, caracterizada por Campanili e Schaffer (2010) pela “presença de

árvores de grande e médio portes, além de cipós e epífitas em abundância”. Um

pouco da representatividade da Mata Atlântica no Parque é possível de ser

observado nas Figuras 17 a 20, a seguir.

Figura 17 - Vegetação do Parque São Bartolomeu

Fonte: Sarah Saboya/UnB, 2022.
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Figura 18 - Vegetação do Parque São Bartolomeu

Fonte: Sarah Saboya/UnB, 2022.

Figura 19 - Vegetação do Parque São Bartolomeu

Fonte: Sarah Saboya/UnB, 2022.
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Figura 20 - Vegetação do Parque São Bartolomeu

Fonte: Sarah Saboya/UnB, 2022.

No levantamento florístico (Figura 21), apresentado no Plano de Manejo

(Conder, 2013) do Parque, há a presença de 51 famílias botânicas, 150 gêneros e

205 espécies. Das espécies arbóreas mais comuns na Floresta Ombrófila Densa, no

PSB foram encontradas: andiroba (Carapa guianensis), amescla (Protium

heptaphyllum), aroeira-pimenta (Schinus terebinthifolia), cedro (Cedrela fissilis),

falso-cacaueiro (Pachira aquatica), gameleira (Ficus calyptroceras), jaca (Artocarpus

heterophyllus), jacarandá (Jacaranda puberula e Dalbergia nigra), janaúba

(Himatanthus phagedaenicus), juerana (Balizia pedicellaris), licuri (Syagrus

coronate), mamica (Brosimum glaziovii), oiti (Licania tomentosa), pau brasil

(Caesalpinia echinata), pau-paraiba (Simarouba amara), quina (Alseis floribunda) e

sombreiro (Clitoria fairchildiana).
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Figura 21 - Mapa da vegetação do Parque

Fonte: CONDER, 2009.

As espécies arbustivas levantadas no Plano de Manejo (Conder, 2013) do

Parque são: araticum (Annona cornifolia), assa-peixe (Vernonia chalybaea),

caçutinga (Piper aduncum, Psychotria carthagenensis e Solanum auriculatum),

goiaba (Celtis iguanea e Psidium guajava), maiauã (Aegiphilla sellowiana), mamona

(Lantana camara, Lantana nivea, Cordia nodosa e Ricinus communis) e maria-mole

(Aegiphilla laevis).

Entretanto, conforme exposto no Plano de Manejo (Conder, 2013) do Parque,

a Floresta Ombrófila Densa presente na área de estudo é um remanescente de

vegetação secundária em estágios de sucessão florestal diferentes. De maneira

geral, o Parque São Bartolomeu pode ser caracterizado como um fragmento

florestal: discriminado pela Ecologia como uma área de vegetação natural cortada

por barreiras (sejam elas naturais ou antrópicas) que atrapalham/diminuam o fluxo
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de animais, sementes e/ou pólen (Calegari et al, 2010), um fragmento florestal,

quando resultado de ações antrópicas, pode ser considerado como um símbolo de

resistência natural dos avanços agressivos do ser humano sobre a natureza.

Um dos aspectos de um fragmento florestal sofrido pelo Parque São

Bartolomeu é o efeito de borda - conceituado por Lima-Ribeiro (2007) como sendo

“modificações nos parâmetros físicos, químicos e biológicos observadas na área de

contato do fragmento de vegetação com a matriz circundante” - por meio de uma

grandessíssima pressão urbana sobre o Parque em busca de moradia (Figuras 22 e

23), presença de espécies exóticas, retirada de madeira e pouca conexão com os

remanescentes de floresta adjacentes. Sobre a situação vegetal atual do Parque, a

CONDER no Plano de Manejo (Conder, 2013) do PSB explicita que:

“O processo histórico de exploração do PSB transformou a floresta original
em uma mata secundária, com alguns indivíduos remanescentes da mata
primária, onde se observa predominância de espécies exóticas, amplos
agrupamentos homogêneos, carência de plântulas ombrófilas no
sub-bosque, e finas camadas de material orgânico recobrindo o solo
(serapilheira). A perda de habitat e fragmentação florestal nesta área,
também é expressiva, o que acarreta o isolamento e a redução de hábitat,
produzindo um aumento do “microhábitat” de borda e uma ameaça à
biodiversidade local.

“É válido ressaltar que as áreas florestais do PSB ainda estão sofrendo forte
pressão antrópica, principalmente através da expansão da população de
baixa renda, descaracterização da vegetação local (pomares, hortas e
agricultura), invasão das áreas de preservação permanente e falta de
saneamento básico que vem comprometendo diretamente as áreas
alagadas e manguezais”. (Conder, 2013, p. 21)

Figura 22 - Moradias na fronteira do Parque

Fonte: Sarah Saboya/UnB, 2022.
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Figura 23 - Moradias dentro do Parque

Fonte: Sarah Saboya/UnB, 2022.

1.2.1.1. Etnobotânica: PSB e religiões de matriz africanas

Segundo Rocha et al (2015), a Etnobotânica é definida como o estudo sobre

a relação que existe entre o ser humano e as plantas e a forma com a qual estas

são utilizadas. Diante desta conceituação, é possível traçar uma relação

etnobotânica entre as religiões de matriz africanas (como o candomblé e a

umbanda) e a natureza: as religiões afro-brasileiras possuem seu culto religioso

focado em divindades que estão relacionadas a elementos ou fenômenos da

natureza e suas práticas e crenças de devoção envolvem o uso medicinal e

ritualístico de plantas (Alves, 2019).
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Salvador foi a primeira capital do Brasil e pode ser considerada o berço da

história brasileira a partir da colonização - muitos costumes brasileiros nasceram

nesta cidade ou no Estado em que está inserida, a Bahia: com as religiões

afro-brasileiras não seria diferente! Pela significativa prática religiosa de matriz

africana dentro do Parque São Bartolomeu, foi realizado um levantamento das

principais espécies utilizadas em seus rituais religiosos no Plano de Manejo do

Parque (Conder, 2013) e foi possível identificar 25 espécies vegetais dentro do PSB.

1.2.1.2. Biodiversidade e conservação

Pelo fato da área de estudo tratar-se de um fragmento florestal com grandes

pressões antrópicas, é possível concluir que é um território cuja vulnerabilidade

ambiental é grande e explícita. Por isso, a atenção em relação a conservação de sua

biodiversidade deve ser redobrada e minuciosa: este tópico apresentará o

levantamento fitossociológico feito no Parque e listará as espécies em extinção

existentes nele.

De acordo com o levantamento fitossociológico realizado no Parque (Conder,

2013), a densidade total encontrada foi de 86 árvores/ha, com área basal de 9,11

m2./ha. Em razão da vegetação do PSB ser caracterizada como uma floresta

secundária em diferentes fases de conservação, houve uma tradução desta

realidade no levantamento: há uma baixa densidade de indivíduos por área

amostral, pouca diversidade florística por hectare e baixo potencial de produção da

floresta. No tipo de vegetação Floresta Ombrófila Densa - natural da Mata Atlântica -

em áreas com o nível maior de conservação, usualmente, registra-se alta densidade

(2068 ind./ha) e elevada área basal (44,36 m2/ha).

No que diz respeito ao endemismo, houve o registro de duas espécies:

palmeira (Attalea funifera) e pinha (Annona soteropolitana). De todas as espécies

vegetais identificadas dentro da poligonal do Parque, houve o aparecimento de três

que estão na lista de espécies ameaçadas de extinção (Red List of Threatened

Plants pela International Union for Conservation of Nature and Natural Resources -
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IUCN, 2012): pau brasil (Caesalpinia echinata), cedro (Cedrela fissilis) e jacarandá

da Bahia (Dalbergia nigra).

1.2.2. Hidrografia

O Parque São Bartolomeu está inserido dentro da Bacia do Cobre - a qual

possui uma expansão por grande parte do Subúrbio Ferroviário de Salvador (BA).

Tal bacia é a quinta maior do município - possuindo área de 20,65 km2 - e situa-se no

oeste da cidade de Salvador desaguando na Baía de Todos os Santos. A bacia tem

um estado de conservação aceitável - quando comparado à conservação de outras

bacias hidrográficas soteropolitanas, mas, conforme exposto no Plano de Manejo do

Parque (Conder, 2013) e evidente à comunidade, há diversos impactos ambientais

de “grande magnitude” (Conder, 2013) em todos os 20 quilômetros da bacia:

pressão antrópica em seu entorno - antropizando os corpos hídricos e suas

nascentes, afluentes canalizados, exploração mineral e de material arenoso dos

vales, assoreamento dos rios e descaracterização de seu curso.

O principal rio da Bacia do Cobre, seu rio tronco, é o Rio do Cobre que possui

11 km de extensão e é adjacente ao Parque São Bartolomeu em seu baixo curso -

em sua proximidade ao Parque e, consequentemente, às comunidades que o

circundam, há maior volume de interferência humana causando, portanto, maior

degradação. Dentro do Parque, há 4 cachoeiras oficialmente reconhecidas pelo

Plano de Manejo (entretanto, algumas lideranças citam 1 cachoeira adicional que se

situa fora do percurso mais conhecido e visitado do Parque) que são o maior atrativo

de visitação, sendo: Nanã e Oxum (Figura 24), Oxumaré (Figura 25), Cobre (Figura

26) e uma sem nome oficial localizada abaixo da represa da EMBASA (Empresa

Baiana de Águas e Saneamento). Infelizmente, todas as cachoeiras encontram-se

comprometidas (umas mais que outras) no âmbito ambiental e de saúde, devido ao

despejo de esgoto doméstico sem tratamento e outros poluentes. Além das

cachoeiras, tem a Represa do Cobre (Figuras 27 e 28) e alguns corpos hídricos

dentro do Parque (Figura 29).
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Figura 24 - Cachoeira de Nanã e Oxum

Fonte: Sarah Saboya/UnB, 2022.

Figura 25 - Cachoeira de Oxumaré

Fonte: Sarah Saboya/UnB, 2022.
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Figura 26 - Cachoeira do Cobre

Fonte: Sarah Saboya/UnB, 2022.

Figura 27 - Represa do Cobre

Fonte: Sarah Saboya/UnB, 2022.
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Figura 28 - Barragem da Embasa

Fonte: Sarah Saboya/UnB, 2022.

Figura 29 - Corpos hídricos dentro do Parque

Fonte: Sarah Saboya/UnB, 2022.

1.3.Caracterização socioeconômica

Fundada em 1549, Salvador (BA) foi a primeira capital do Brasil e uma das

cidades mais antigas do país da história pós invasão portuguesa em solos
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sul-americanos. A cidade possui uma característica falha geológica que permitiu que

esta fosse fisicamente dividida, desde seus primórdios, de forma a separar os ricos

dos pobres (o que se tornou ineficaz, tendo em vista o crescimento desordenado da

cidade e a consequente aproximação das periferias aos bairros nobres: hoje, todo

bairro de classe média/alta em Salvador tem em seu entorno uma favela): a famosa

Cidade Alta e Cidade Baixa - representada pergunta feita por Baiana System,

prestigiada banda soteropolitana, em música de nome Duas Cidades, “em que

cidade você se encaixa?”, trazendo à tona a linha divisória de um espaço

socioeconômico e cultural que representa também as diferenças de acessos

infraestruturais, importantíssimos para a adaptação climática.

Com o processo de industrialização dos anos 1950 e a falta de políticas

públicas para a (grande) parcela da população de baixa renda, houve a expansão

das ocupações na Cidade Baixa (Alves, Rocha e Rodrigues, 2020) ao que hoje

conhecemos como Subúrbio Ferroviário - uma região periférica que possui 15

bairros em sua abrangência (dentre eles, 3 ilhas), 286.115 moradores e nomeado

desta forma por ser uma região por onde passa uma linha ferroviária do bairro da

Calçada (na Cidade Baixa) até Paripe (penúltimo bairro ao sul de Salvador). Dentre

os bairros contidos no Subúrbio Ferroviário estão Plataforma, Pirajá e Ilha Amarela,

os principais bairros adjacentes ao Parque São Bartolomeu, por possuírem uma

entrada ao Parque - além destes, outros bairros ao entorno ou próximo ao PSB são

Valéria, Fazenda Coutos, Periperi, Coutos, Nova Constituinte, Moradas da Lagoa e

Praia Grande.

Em relação à renda das(os) chefes de família que moram perto do Parque,

em especial àquelas sem rendimento entre 2000 e 2010, houve um aumento da

distribuição dessas pessoas nos bairros supracitados - ou seja, a pobreza aumentou

ao redor do Parque e, mesmo sem estudos comprovando tal fato, a partir de relatos

dos moradores e da situação do país como um todo, o advento da pandemia do

novo coronavírus indica que agravou a situação (Conder, 2013).

Os bairros de Fazenda Coutos, Pirajá e Valéria aparecem como destaque

entre os 20 bairros soteropolitanos com maior percentual de taxa de analfabetismo,

ocupando décimo (8,75%), décimo primeiro (8,33%) e décimo quinto (7,4%) lugar,



45

respectivamente (Conder, 2013). Esta conjuntura foi possível de ser observada

principalmente nas entrevistas e conversas com pessoas da comunidade que

frequentam o Parque - algumas possuíam dificuldade de escrever o próprio nome ou

a data, como também dificuldade de articulação comunicativa.

A respeito do saneamento básico nas comunidades de entorno - e ocupações

em seu interior, como exposto anteriormente, foi constatado baixos índices de

saneamento: o esgoto doméstico é canalizado diretamente nos corpos hídricos e,

quando não, sobrecarregam a rede de esgoto da EMBASA (que, por sua vez, não

apresenta qualquer interesse em adaptar sua rede de esgoto à realidade local - o

que caracteriza em uma injustiça e racismo ambiental) fazendo com que transborde

e escoe a céu aberto dentro do Parque. Assim como a rede de esgoto, a coleta de

lixo nos bairros adjacentes e próximos ao Parque também é muitíssimo deficitária,

colocando a comunidade em uma situação de extrema vulnerabilidade

socioambiental, utilizando do Parque como escape, mas que, sem a devida

instrução, reflete no Parque o descaso sofrido pelo abandono do Estado (Conder,

2013).

Segundo o próprio Plano de Manejo, devido às péssimas condições de

saneamento no local, a população sofre de problemas de saúde (Conder, 2013):

grande incidência de doenças como Leptospirose (Brito, 2010) e Esquistossomose

(Guimarães e Tavares-Neto, 2006) no Parque São Bartolomeu.

1.4.História do Parque São Bartolomeu

É possível inferir que os primeiros ocupantes, ascendentes do homo sapiens

sapiens, da região do Parque São Bartolomeu foram nômades que baseavam sua

subsistência na coleta e caça de frutos e mariscos há 10 mil anos, tendo em vista a

pujante Mata Atlântica existente no local - que, na época, deveria ser um paraíso na

terra - e proximidade com o mangue.

Segundo Drummond (1997), por volta do ano 1100 os indígenas do grupo

Tupinambá saíram dos planaltos, portando tecnologias agrícolas adaptadas à
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floresta (agricultura de coivara), em direção ao litoral e expulsaram os nômades

matando-os; por volta de 1500 (época da invasão portuguesa), os Tupinambás

estavam bem estabelecidos no litoral. Em seu livro sobre o Parque Metropolitano de

Pirajá (Parque este que, hoje, faz parte do Parque São Bartolomeu) de 1998,

Sampaio escreve que o povo indígena Tupinambá residente da Baía de Todos os

Santos organizava-se em aldeias com milhares de habitantes - contrário a outros

povos indígenas que reuniam-se em centenas de habitantes. Sampaio (1998)

menciona relatos, como evidências da ocupação indígena na região do PSB, de uma

aldeia Tupinambá compreendendo do bairro da Ribeira (à época, chamada pelos

portugueses de “Ribeira do Pirajá”) até o bairro de Pirajá.

Por se tratar da maior aldeia indígena da região de Salvador, logo essa região

começou a sofrer um processo de antropização pelos invasores por meio da

construção de moradias, escolas, igrejas jesuítas e engenhos, caracterizando-se

como as primeiras alterações da paisagem natural da região do Parque para abrir

espaço ao sistema de monocultura de cana.

Como é bem sabido, pessoas foram trazidas do continente africano por meio

de tráfico humano para serem escravizadas aqui no Brasil e esta foi a força motora

de todo o processo histórico do sistema econômico do Brasil Colônia e, sobretudo,

da invasão e saqueamento português do país. Os indígenas passaram por um

processo conjectural de genocídio, estupro e epidemias executado por Portugal

antes da chegada dos africanos escravizados e, com os Tupinambás baianos, não

foi diferente. Segundo Paraíso (1993), os indígenas, em especial àqueles da Bahia,

foram também escravizados:

“[...] trabalho indígena foi de alta relevância para o sucesso do
projeto de ocupação e colonização do Brasil. Esta verdade pode ser
inferida da profusa legislação sobre o assunto e pelo conjunto de
ações e reações dos vários segmentos sociais: administradores reais,
missionários, colonos e inúmeros grupos Indígenas.

“Entre os séculos XVI e XVIII, como se pode constatar, a grande
preocupação residia na definição das formas compulsórias de
incorporação de mão-de-obra indígena. A questão da expropriação de
terra era marginal e decorria do prática de aldear promover
descimentos, que, automaticamente, liberavam parcelas dos territórios
tribais para os colonos.” (Paraíso, 1993, p. 204)
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Pode-se inferir que o processo de expropriação de grande parte da aldeia

Tupinambá da Baía de Todos os Santos, que hoje é parcialmente representada pelo

Parque São Bartolomeu, ocorreu por meio do processo supracitado.

Ainda sobre os pretos escravizados, a violência e repressão era tamanha e

insuportável que, os que conseguiam fugir dos engenhos, organizavam-se em

grupos, formando povoados chamados de “quilombos” - este era um local

representativo da liberdade: podiam se expressar livremente de forma social,

econômica, política e religiosa. Além de configurar-se como um agrupamento social

distinto ao que estavam subjugados (escravidão produto do mercantilismo

latifundiário), era também uma resistência à violência e ao status-quo:

estruturavam-se para libertação de outros escravizados e saqueamento de fazendas

e cidades. E assim era no Quilombo Urubu, formado em meados do século XVII,

localizava-se na então Lagoa do Orobu (atual bairro de Cajazeiras).

Por um infortúnio eurocêntrico exterminador, após muita resistência e mortes

dos pretos combatendo as invasões no Quilombo, houve uma expedição militar

comandada pelo (general) mercenário francês Pierre Labatut em 1826 cujo resultado

se deu em uma lamentável chacina: segundo Barbosa (2003), além do assassinato

de vários pretos libertos e prisão de homens e mulheres, houve uma apreensão de

objetos religiosos de cultos de religião afro-brasileira (mais especificamente o

Candomblé). Importante ressaltar que um grande nome desta luta foi a guerreira

Zeferina que participou do combate armada de arco e flechas, agindo como líder,

animou os combatentes quilombolas instigando-os a permanecerem na luta - chegou

a ser presa por soldados, entretanto, foi a última a desistir: ainda segundo Barbosa

(2003), a maior autoridade na época da Bahia, o presidente da província,

reconheceu sua liderança, referindo-se à ela como “rainha”.

A guerreira Zeferina, então, procurou auxílio junto aos indígenas Tupinambás

- que foi concedido, levando o Quilombo Urubu para a região onde hoje encontra-se

o Parque São Bartolomeu. O Parque também foi palco de importantes lutas na

história do Brasil, antes mesmo do combate descrito anteriormente, como a

resistência à invasão holandesa no século XVII até as batalhas pela independência

da Bahia em 1823 - que culminou na efetiva independência do Brasil, tendo em vista
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que esta última ocorreu um ano antes, em 1822, da independência da maior e mais

importante província brasileira na época, em termos econômico, político e social.

Isso é, o Parque São Bartolomeu encontra-se em terras consideradas, ao mesmo

tempo, sagradas pela belíssima natureza e água que correm em suas veias abertas,

como também símbolo de resistência ao povo baiano, sobretudo aos suburbanos de

Salvador.



49

2. REFERENCIAL TEÓRICO E METODOLÓGICO

2.1.Crise Climática

A Crise Climática, popular e antiquadamente conhecida por “mudanças

climáticas”, pode ser o apocalipse descrito pela Bíblia, ou as catástrofes temidas dos

diversos filmes hollywoodianos, como Armageddon e 2012. Este último, por sinal,

mostrou imagens do Cristo Redentor (RJ) sendo destruído em uma estranha

evaporação e as terras do Estado da Califórnia (EUA) sendo engolidas pelas águas

do Oceano Pacífico.

A poluição atmosférica, por meio da emissão dos gases de efeito estufa

(GEE), reage quimicamente com as moléculas presentes nas nuvens fazendo com

que sejam geradas algumas substâncias ácidas, que caem por meio de uma

precipitação conhecida como “chuva ácida” - muito famosa por corroer importantes e

históricos monumentos, especialmente aqueles feitos de pedra-sabão, que é o caso

do Cristo. O aumento do efeito estufa, causado pela emissão dos GEE, torna o

planeta mais quente, o que ocasiona no derretimento de geleiras e consequente

aumento do nível do mar: as mais pessimistas previsões científicas já enxergam no

horizonte diversas parcelas terrestres que serão invadidas pelas salitres (e, nesse

momento, ácidas) águas oceânicas. Com isso, portanto, é possível levantar a bola

de que o futuro utópico retratado popularmente - com grande escassez de bens

naturais, fome, conflitos sociais acirrados (guerras), inospitalidade ambiental e

muitos outros horríveis cenários - está batendo em nossas portas e não é ficção: é a

realidade mais pura, crua e despida de toda falácia florida do ter e produzir

capitalista.

É importante destacar que a Crise Climática - ou Emergência Climática - vai

além do aumento da temperatura global, apesar desta ser uma das protagonistas do

clímax dessa história. A emissão de GEE, por meio da queima de combustíveis

fósseis e desmatamento, fez com que a composição química da atmosfera tenha

sido alterada, causando uma instabilidade em seu balanço energético. A Terra

recebe calor, principalmente, do Sol e emite-o de volta ao espaço (radiação

infravermelha), contudo, os gases de efeito estufa têm a capacidade de absorver
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esse calor, armazenando calor adicional ao planeta e aumentando sua temperatura

(Artaxo, 2020).

“As mudanças climáticas vão muito além do aumento de temperatura.
Alterações na precipitação, circulação atmosférica, eventos climáticos
extremos, aumento do nível do mar e outros, também são questões chaves
que impactam fortemente nosso sistema socioeconômico.” (Artaxo, 2020, p.
55-56).

Apesar de muitas referências ao longo do texto aos filmes de Hollywood que

retratam o fim do mundo, deixo aqui minha ressalva de que o futuro no ápice da

Crise Climática pode - e muito - assemelhar-se ao retratado ficcionalmente,

entretanto, a sensibilização, percepção e compreensão social dos fatos serão e

estão sendo muito diferentes. Diferentemente dos filmes, nos quais os alertas

científicos, políticos e da mídia são claros e coesos, diante de um evento a ponto de

colapso, a realidade tem uma pitada de caos e complexidade que dificulta a

associação do fim do mundo real com o exibido nos cinemas.

Para além do assombramento dos negacionistas, conspiracionistas e

terraplanistas; da divergência de interesses entre os atores sociais em busca da

segurança e bem-estar social e os detentores do capital em busca do lucro acima de

tudo e de todos, que tornam o caminho da verdade extremamente nebuloso e

sinuoso, dificultando sua chegada em todos os lares, há também o fato de não

estarmos deparados a uma óbvia calamidade que deixa a todos desesperados e em

pânico: o colapso ambiental, deflagrado pela Crise Climática, não é um evento. O

colapso ambiental é um processo “e ele já está em curso, à nossa volta. O colapso

já está aqui”, como escrito por Marques (2019).

Marques (2020) afirma que a constatação de um colapso não é o

entendimento de seu ponto de chegada, com seu imaginário flutuando nas

catástrofes apocalípticas historicamente contadas e cantadas, mas sim pela

constatação da ultrapassagem dos pontos de virada que, por sua vez, são definidos

como “o momento em que tensores em acumulação superam a resiliência do

sistema sobre o qual agem” (Marques, 2020). Ou seja: ponto de virada, do ponto de

vista ambiental, é aquele momento em que os indicadores apontam que os limites

daquele ambiente foram extrapolados, ocasionando a exaustão da capacidade de
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suporte daquele ambiente, após a ação repetida das forças sobre os limites. Para

que seja melhor compreendido: uma casa de eventos que suporta 100 pessoas,

depois de muita pressão para a liberação da entrada de mais pessoas após a

lotação da casa, permite que sua capacidade de suporte seja extrapolada - no

momento em que a centésima primeira pessoa entra na casa, esse é o seu ponto de

virada.

Após a superação desse ponto, o sistema oscila e torna-se instável, até

transitar abruptamente para outro estado. A velocidade dessa transição pós-ponto

de virada é variada e, considerando o cenário climático, no qual há a hipótese

amplamente aceita na comunidade científica de que o ponto de virada do clima é o

aumento da temperatura global em 2ºC, ainda há incertezas sobre a velocidade

dessa transição de um clima estável a um clima instável/inóspito (Marques, 2020).

A cada dia que passa, mais frequentes são as notícias sobre eventos

climáticos extremos ao redor do planeta: em relação ao aumento da temperatura,

este ano de 2023 apresentou recordes de temperaturas altas em todo o globo.

Países como Arábia Saudita, China, Estados Unidos e México já alcançaram

temperaturas acima de 50ºC (50.5ºC, 52.2ºC, 53.9ºC e 50ºC, respectivamente) e

países europeus alcançaram temperaturas iguais ou acima de 40ºC (42.9ºC na

Itália, 39.2ºC na França e 47ºC na Espanha) (Valporto, 2023).

Um estudo feito pelo Barcelona Institute for Global Health - ISGlobal (Instituto

de Saúde Global de Barcelona) em 2023 estima que, no verão europeu de 2022,

houveram cerca de 61 mil mortes relacionadas à ondas de calor e prevê mais 94 mil

mortes por essa mesma natureza até o ano de 2040 (Ballester, J. et al, 2023). Em

2023, já foram registradas 104 mortes no México, 16 mortes nos Estados Unidos e

150 mortes na Índia, todas relacionadas ao aumento avassalador da temperatura

(Valporto, 2023).

Para além do aumento da temperatura, a Crise Climática manifesta-se por

meio de outros eventos climáticos extremos - um exemplo seria as enchentes, os

alagamentos, as enxurradas e as inundações. Foi visto, no período de 2021 a 2023

no Brasil, uma conjuntura de desequilíbrios ambientais que resultou em desastres:

126 mortes e 4 mil pessoas desalojadas em Pernambuco em 2022 (Nóbrega, 2022),
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24 mortes e 629 mil pessoas afetadas no sul da Bahia em 2021 (G1 BA, 2022), 240

mortes e 250 deslizamentos em Petrópolis (RJ) em 2022 (Marques, 2022), 65

mortes por deslizamentos de terra no litoral norte de São Paulo em 2023 (G1 Vale do

Paraíba e Região, 2023) e muitas outras catástrofes causadas por eventos

climáticos extremos e, neste caso, excesso de chuvas.

Em contrapartida, o hemisfério norte, em especial a Europa, enfrenta a pior

seca nos últimos 500 anos, possuindo dois terços do território continental em alerta,

segundo o Observatório Europeu da Seca, fazendo com que diversos rios tivessem

seus níveis reduzidos - como o Rio Danúbio (segundo maior rio da Europa, perpassa

por diversas capitais), o Rio Reno (Alemanha) e o Rio Pó (Itália) - e causando

prejuízos na agricultura e produção de energia, tornando os preços mais altos no

geral (Peixoto, 2022). Descendo mais ao Sul do globo, a Argentina, o Uruguai e o

Rio Grande do Sul (Brasil), enfrentam três anos seguidos de seca, agravando-se

ainda mais nos últimos meses com precipitações deficientes, dizimação de lavouras

e seca de rios e lagoas: a seca na Argentina atingiu 175 milhões de hectares, o

Uruguai está com 20,51% do território nacional (36.233 km2) sob seca extrema e o

Rio Grande do Sul está em situação grave em abastecimento de água (alguns

municípios já sofrem racionamento) e a estiagem fez com que 30% dos municípios

gaúchos emitissem decretos de emergência (Sias, 2023).

Em 2020 e 2021, houve tanta ocorrência de tempestades que se

transformaram em furacões que a lista de nomes de tempestades foi esgotada

(ONU, 2022): foi a terceira temporada mais ativa já registrada e a sexta temporada

consecutiva de furacões em dimensões acima do normal no Atlântico (ClimaInfo,

2021).

Também, a ocorrência de incêndios florestais nos últimos anos em todo o

planeta aumentou e alguns deles tiveram suas fumaças deslocadas para locais a

milhares de quilômetros de distância do foco de incêndio, que foi o caso do dia “virar

noite” em São Paulo no ano de 2019 - consequência das queimadas na Amazônia

(G1 SP, 2019) - e Nova Iorque (EUA) apresentar-se como uma das cidades com a

pior poluição atmosférica, com o ar nebuloso e cinzento - consequência das

queimadas no Canadá (Van Dam e Ramirez, 2023). No Brasil, os incêndios de 2020
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consumiram 1,18 milhão de hectares e, os de 2021, 892 mil hectares (Martins,

2022), matando milhares de espécies da fauna e flora nativas e liberando ainda mais

GEE na atmosfera - os incêndios de 2020, em plena pandemia do novo coronavírus,

foram os maiores já registrados nos últimos 10 anos (Santi, 2021).

A acidificação do oceano, ocorrida por meio do aumento de dióxido de

carbono no mar, afeta a biota marinha na reprodução, fisiologia e distribuição

geográfica de populações e/ou organismos e é uma das consequências da Crise

Climática (Sodré, Silva e Monteiro, 2016). Em estudo publicado na revista Science

em 2012, pesquisadores foram em busca de evidências da acidificação do oceano

no passado e descobriram que, nos últimos 300 milhões de anos, este evento nunca

foi tão rápido como agora. Os níveis de carbono na atmosfera aumentaram em

quase um terço ao longo do século XX e, levando em consideração que os oceanos

absorvem um quarto do CO2 (dióxido de carbono) liberado pelas atividades

antrópicas, fez com que o pH da água marinha diminuísse em 0.1 (Hönisch et al,

2012). Um coautor deste estudo, Andy Ridgewell, professor da Universidade de

Bristol (Reino Unido), expôs que:

“O registro geológico sugere que a acidificação atual é potencialmente sem
paralelo em pelo menos 300 milhões de anos de história da Terra e levanta
a possibilidade de estarmos entrando em um território desconhecido de
mudança do ecossistema marinho.

“Embora existam semelhanças, nada nos últimos 300 milhões de anos se
compara às taxas de projeções futuras em termos de interrupção da
química do carbonato do oceano – uma consequência da rapidez sem
precedentes da liberação de CO2 que ocorre atualmente.” ( , p.1).

O nível do mar, ao longo dos anos, sofreu diversas alterações - em dezenas

de metros, seguindo os ciclos glaciais - entretanto, em decorrência da atividade

antropogênica, o ritmo dessas alterações aumentou em uma taxa que vêm

acelerando nas últimas décadas - o derretimento das camadas de gelo e a

temperatura do oceano aumentam à medida que as concentrações de gases de

efeito estufa aumentam. É importante levar em consideração que existem, nas

zonas litorais do planeta que não atingem 10 metros acima do mar, 680 milhões de

pessoas habitando essas áreas - o que corresponde a 10% da população mundial

(Navarro, 2020). A seguir está exposto algumas das consequências do aumento do
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nível do mar vistas e previstas pelo Painel Intergovernamental sobre Mudanças

Climáticas (IPCC, em inglês) em seu relatório especial sobre oceanos, de 2019:

“Muitas espécies marinhas de vários grupos passaram por mudanças na
amplitude geográfica e nas atividades sazonais em seus habitats [...]. Isso
resultou em mudanças na composição de espécies, abundância e produção
de biomassa dos ecossistemas, do Equador aos Polos. Interações alteradas
entre espécies causaram impactos em cascata na estrutura e
funcionamento do ecossistema. Em alguns ecossistemas marinhos,
espécies são afetadas pelos efeitos da pesca e das mudanças do clima.”
(IPCC, 2019, p. 17)

“Impactos predominantemente negativos na segurança alimentar, recursos
hídricos, qualidade da água, meios de subsistência, saúde e bem-estar,
infraestrutura, transporte, turismo e recreação, bem como na cultura das
sociedades humanas, particularmente para os povos indígenas. Os custos e
benefícios foram distribuídos de maneira desigual entre populações e
regiões.” (IPCC, 2019, p. 20)

“Ao longo do século XXI, projeta-se que o oceano faça a transição para
condições sem precedentes com aumento de temperatura, maior
estratificação do oceano superior, mais acidificação, declínio do oxigênio, e
alterações na produção primária líquida. Projeta-se que as ondas de calor
marinhas e eventos extremos do El Niño e da La Niña sejam mais
frequentes.” (IPCC, 2019, p. 23)

“Projeta-se que eventos extremos do nível do mar que são historicamente
raros (tendo acontecido uma vez por século no passado recente) ocorram
frequentemente (pelo menos uma vez por ano) em muitos locais até 2050
em todos os cenários RCP, especialmente nas regiões tropicais.” (IPCC,
2019, p. 25)

Para melhor compreensão do porquê esse cenário apocalíptico aproxima-se,

ou melhor, entender o motivo basal pelo qual levou-nos à Crise Climática, é

essencial considerar um conceito chamado de “limites planetários”. A constatação

de que o meio natural possui limites é bem antiga e um exemplo clássico é o de um

conceito primordial na ecologia - a capacidade de suporte: representada pela letra K

na equação de Verhulst de 1838, é definida como “o limite máximo de indivíduos que

um ambiente pode suportar” (Begossi, 1993). Para além de um simples limite de

capacidade de suporte de indivíduos ocupando uma mesma região, os limites da

natureza abrangem processos diversos que, em caso de ultrapassagem (ou, no

ponto de virada), ficamos em risco iminente.

A revista Nature, em 2009, publicou um estudo feito por Rockström et al, o

qual propunha um framework baseado em limites planetários - o primeiro estudo
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sobre o assunto. Segundo os autores, esses limites são aqueles que definem o

espaço operacional seguro para a vida humana na Terra, respeitando seus

ecossistemas e subsistemas biogeoquímicos - no caso desses limites serem

atravessados, podem haver mudanças em importantes sistemas naturais,

levando-os a um novo estado, com consequências negativas e potencialmente

desastrosas à humanidade.

Nesse estudo (Rockström et al, 2009), foram identificadas 9 processos

naturais necessários à definição dos limites planetários, que são: i) mudança

climática; ii) taxa de perda da biodiversidade (terrestre e marinha); iii) interferência

nos ciclos biogeoquímicos (do Nitrogênio e do Fósforo, principalmente); iv) depleção

da camada de Ozônio estratosférica; v) acidificação do oceano; vi) utilização global

de água doce; vii) mudança no uso do solo; viii) concentração de aerossóis

atmosféricos; e ix) poluição química. Desses 9 processos, a pesquisa atesta que 3

destes já tiveram seus limites ultrapassados - mudança climática, taxa de perda da

biodiversidade e interferência nos ciclos biogeoquímicos.

Em pesquisa mais recente, publicada em 2015 pela revista Science, Steffen

et al (2015) aponta que um quarto limite planetário, dos 9 apresentados

anteriormente, também foi ultrapassado - mudança no uso do solo. Importante

ressaltar que os dois primeiros limites planetários mencionados que já foram

ultrapassados, mudança climática e integridade da biosfera (ou taxa de perda da

biodiversidade) são, em tradução literal, “limites núcleo”, ou seja, são os limites

essenciais ao funcionamento do planeta como conhecemos - são aqueles que têm o

potencial de levar o sistema terrestre a um novo estado transgredido.

Ao mesmo tempo, são limites que, uma vez ultrapassados, não há ponto de

retorno - é possível realizar ações de mitigação para que o cenário não se agrave

ainda mais, mas ações de adaptação são necessárias e urgentes. Importante

ressaltar que existem camadas na ultrapassagem dos limites, a dizer que,

dependendo da profundidade da ultrapassagem do limite (ou seja, dependendo da

magnitude da alteração antrópica na natureza), as consequências serão mais ou

menos críticas. Por exemplo: o aumento da temperatura global em 4ºC causa
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consequências em um outro nível de alarde ao aumento a 2ºC, sendo o primeiro

mais dramático e periculoso, apesar do segundo já apresentar repercussões graves.

Pensando na Emergência Climática e seu potencial destruidor, junto a

necessidade de alarmar toda a população mundial sobre o ponto de virada dos

limites planetários e a necessidade de elaboração de um plano de ação para

mitigação e adaptação à questão do clima, foram organizadas conferências

mundiais a fim de discutir o assunto e tiveram como resultado a ratificação de

acordos ou declarações, contando com guidelines a serem seguidos pelos países

assinantes, visando a contenção da crise.

Ao longo do curso de bacharelado em Gestão Ambiental da UnB, muitas são

as disciplinas que abordam as conferências mundiais sobre o meio ambiente, a

exemplo das disciplinas Teoria do Desenvolvimento Sustentável e Teoria, Conceitos

e Metodologias em Educação Ambiental - ambas ministradas pelo meu orientador,

diga-se de passagem - e entre muitas outras que traçam a linha histórica desses

eventos. Em todas as oportunidades de estudo sobre esse tema, o ano de 1972

destaca-se como o ponto de partida para a proteção internacional do meio ambiente

(Calmon de Passos, 2009) - importante destacar que, muito antes de 72, os alertas

de cientistas e pensadores a respeito do meio ambiente já surgiam, a exemplo de

Karl Marx por meio de seu prestigiado livro “O Capital” publicado em 1867, que já

alertava que o sistema capitalista seria a representação não somente da exploração

da força de trabalho até seu esgotamento, como também o esgotamento da própria

natureza; conforme posto por Engels (2000), que advertia que o ser humano não

poderia

“dominar a natureza como um conquistador domina um povo estrangeiro,
como alguém situado fora da Natureza; mas sim que lhe pertencemos, com
a nossa carne, nosso sangue, nosso cérebro; que estamos no meio dela
[...].” (ENGELS, 2000, p. 223-224)

Frente a esse desafio, 1972 foi o ano de ocorrência da Conferência de

Estocolmo, a primeira conferência global na qual o meio ambiente era o tema

principal (Calmon de Passos, 2009), como também foi o ano de publicação do livro

“Os Limites do Crescimento”, comissionado pelo Clube de Roma, no qual tratava,
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fundamentalmente, sobre os limites de utilização dos bens naturais ao passo do

crescimento da população mundial, em vistas à industrialização e poluição (Brüseke,

1994).

Ainda com essa preocupação, 20 anos depois, em 1992, no Rio de Janeiro,

ocorreu a Eco-92 (ou Rio-92), oficialmente denominada de Conferência das Nações

Unidas sobre o Meio Ambiente e Desenvolvimento. Foi um evento imenso que

reuniu mais de 100 chefes de Estados e resultou em alguns documentos, dentre

eles a Convenção-Quadro das Nações Unidas sobre Mudança do Clima (Pessini e

Sganzerla, 2016), promulgada pelo Decreto nº 2.652, de 1º de julho de 1998, que

possuía por objetivo estabilizar a concentração de gases de efeito estufa na

atmosfera para que não chegue a um nível perigoso à vida humana.

Ressalta-se que a Eco-92 desdobrou-se em importantes marcos, como o

Protocolo de Quioto (documento no qual, basicamente, os países que mais emitem

GEE comprometem-se em reduzir suas emissões), a Agenda 21 (instrumento no

qual contém estratégias para o alcance ao desenvolvimento sustentável e entre

outros. Além desses documentos, um grande, senão o maior, desdobramento da

Eco-92 foi a realização da Conferência das Partes (COP), que é o órgão supremo no

âmbito da Convenção-Quadro das Nações Unidas sobre Mudança do Clima, que

vêm reunindo-se anualmente desde 1995 para tratar sobre o clima

internacionalmente, como também é o local de ratificação dos documentos

supracitados.

2.2.Unidades de Conservação

Como o próprio nome indica, as Unidades de Conservação, ou UCs, são

parcelas territoriais que estão sob o estado de conservação ambiental, ou seja, que

possuem proteção legal sobre a manutenção de seu estado físico-bio-geo-químico -

ou, comumente falando: são áreas protegidas. Para melhor conceituação, será

colocado o exposto na Lei nº 9.985, de 18 de julho de 2000, que expõe que Unidade

de Conservação é um
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“espaço territorial e seus recursos ambientais, incluindo as águas
jurisdicionais, com características naturais relevantes, legalmente instituído
pelo Poder Público, com objetivos de conservação e limites definidos, sob
regime especial de administração, ao qual se aplicam garantias adequadas
de proteção.” (Brasil, 2000, Art. 2º, Inciso I)

No ensejo, pontua-se que existem diferenças terminológicas no que tange os

conceitos de conservação e preservação: a conservação ambiental refere-se à

proteção dos bens naturais, com o uso racional/sustentável, de modo que garanta

sua existência às futuras gerações; já a preservação ambiental é concernente a

integridade do ambiente, ou seja, a sua intocabilidade (Pádua, 2006). Na Lei

supracitada, também são definidos os conceitos aqui tratados:

“conservação da natureza: o manejo do uso humano da natureza,
compreendendo a preservação, a manutenção, a utilização sustentável, a
restauração e a recuperação do ambiente natural, para que possa produzir
o maior benefício, em bases sustentáveis, às atuais gerações, mantendo
seu potencial de satisfazer as necessidades e aspirações das gerações
futuras, e garantindo a sobrevivência dos seres vivos em geral.” (Brasil,
2000, Art. 2º, Inciso II)

“preservação: conjunto de métodos, procedimentos e políticas que visem a
proteção a longo prazo das espécies, habitats e ecossistemas, além da
manutenção dos processos ecológicos, prevenindo a simplificação dos
sistemas naturais.” (Brasil, 2000, Art. 2º, Inciso V)

Ainda sobre a referida Lei, esta caracteriza-se como um marco na legislação

ambiental, pois institui o Sistema Nacional de Unidades de Conservação da

Natureza (SNUC), o qual configura-se como um conjunto de normas, procedimentos

e definições oficiais para subsidiar a gestão das três esferas do poder público

(municipal, estadual e federal), como também da iniciativa privada, no que tange às

Unidades de Conservação. O SNUC possui treze objetivos previstos em Lei,

relacionados entre si, que abarcam a proteção da biodiversidade, proteção de

espécies ameaçadas de extinção, restauração de ecossistemas, promoção do

desenvolvimento sustentável, proteção de paisagens naturais dotadas de beleza

cênica, recuperação de recursos hídricos e ecossistemas degradados, valorização

socioeconômica da biodiversidade e entre outros (Brasil, 2000).

De acordo com o SNUC, as UCs dividem-se em dois grupos providos de

características diferentes: as Unidades de Proteção Integral e as Unidades de Uso
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Sustentável. As UCs de Proteção Integral possuem por objetivo a preservação da

“natureza, sendo admitido apenas o uso indireto dos seus recursos naturais [...]”

(Brasil, 2000); já o objetivo das UCs de Uso Sustentável é a compatibilização da

“conservação da natureza com o uso sustentável de parcela dos seus recursos

naturais” (Brasil, 2000).

Em suma, as Unidades de Proteção Integral aproximam-se do conceito de

preservação ambiental, considerando que a interferência humana nessas áreas

deve ser, obrigatoriamente, mínima, incluindo a visitação às áreas: em muitas, é

proibida a visitação pública, com exceção àquelas para fins de estudo ou pesquisa

previamente agendados e, nas que permitem visitação, estas são restritas a uma

área específica na Unidade (prevista em seu plano de manejo/zoneamento) e sujeita

às condições e normas estabelecidas no plano de manejo e pelo órgão responsável

por sua gestão. Já as Unidades de Uso Sustentável são sinérgicas ao conceito de

conservação previamente apresentado, tendo em vista que a interferência humana é

maior, sendo possível inclusive a moradia dentro das áreas - como no caso das

Áreas de Proteção Ambiental (APA), mas que, de todo modo, a antropogenia é

regulada e limitada às normas estabelecidas para a gestão do local, variando de

acordo com a categoria da UC.

Aproveitando, cada grupo possui categorias diferentes de Unidades de

Conservação, dotadas de características próprias e geridas de forma individual,

seguindo às normas estabelecidas para cada categoria, também previstas na Lei do

SNUC. Existem cinco categorias de proteção integral, que são: Estação Ecológica;

Reserva Biológica; Parque Nacional; Monumento Natural; e Refúgio de Vida

Silvestre. E sete são as categorias que integram o grupo de Unidades de Uso

Sustentável: Área de Proteção Ambiental; Área de Relevante Interesse Ecológico;

Floresta Nacional; Reserva Extrativista; Reserva de Fauna; Reserva de

Desenvolvimento Sustentável; e Reserva Particular do Patrimônio Natural - sendo as

categorias desse grupo as que compõem a maior parte das UCs brasileiras

(Fonseca, Lamas e Kasecker, 2010).

No Brasil, como foi possível observar, existem legislação e normativas bem

delineadas a respeito das áreas protegidas, prevendo o envolvimento não somente
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ao aspecto natural, como também ao sociocultural - as UCs, em especial as de Uso

Sustentável, também protegem o estilo de vida e subsistência de comunidades

tradicionais que nelas residem. Entretanto, a aplicabilidade das Leis estão

submissas ao interesse político, como, por exemplo, no mandato do ex-Presidente

Jair Bolsonaro (2019-2022), o desmonte ambiental é um marco, principalmente na

postura publicamente assumida e declarada de não demarcação de terras

indígenas, quilombolas e áreas protegidas - ao longo dos anos de 2019 a 2022 não

houve nem uma UC federal sequer criada (Gortázar, 2021).

Diante desse cenário, é plausível o questionamento de qual é, de fato, o

papel das Unidades de Conservação, estas que são a forma mais difundida de áreas

protegidas no território brasileiro (Fonseca, Lamas e Kasecker, 2010). Voltando um

pouco no tempo: o ser humano, há muito tempo, tem interesse em proteger

determinadas áreas, por diferentes e diversos motivos, mas, somente em 1872 que

ocorreu o grande marco no âmbito das áreas naturais protegidas - a criação do

Parque Nacional de Yellowstone, nos Estados Unidos. No Brasil, esse feito só foi

acontecer 65 anos depois, em 1937, com a criação do Parque Nacional do Itatiaia,

no Rio de Janeiro (Fonseca, Lamas e Kasecker, 2010).

A função das áreas protegidas e sua representação perante à sociedade já

mudou bastante no decorrer do tempo, mas é “uma resposta cultural às ameaças

sofridas pela natureza” (Fonseca, Lamas e Kasecker, 2010). E, para além desse

resguardo, esses espaços possuem uma significativa importância, tendo em vista a

oferta de serviços ecossistêmicos. Apesar de uma visão utilitarista da natureza, a

lógica dos serviços ambientais são essenciais para o entendimento do público geral,

assim como para o seu alarde, da importância da conservação, afinal, a natureza

realiza serviços insubstituíveis que nenhuma máquina pode reproduzir em sua

magnitude e que são a solução à mitigação da Crise Climática. O papel da

humanidade é oferecer um cenário e recursos suficientes para que o meio natural

aja e esse cenário é, também, a criação e manutenção de Unidades de

Conservação, como também de terras indígenas e quilombolas, reservas legais e

Áreas de Preservação Permanente (APP).
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No Brasil, há um falso dilema entre conservação e desenvolvimento, em que

há a crença de que a conservação da natureza impede o desenvolvimento,

enraizado em um paradigma canibal suicida capitalista - o qual justifica a falta de

atenção e cuidado ao meio ambiente, principalmente em termos de interesse e

prioridade políticos. Entretanto, vários estudos apontam que as UCs, representantes

da natureza salvaguardada, contribuem ao desenvolvimento regional: Viana et al

(2007) publicou uma pesquisa que expunha que, na Reserva de Desenvolvimento

Sustentável de Mamirauá (AM), houve a introdução de técnicas de manejo

sustentáveis à pesca (antes, era predatória) e, após essa iniciativa, a renda anual

dos pescadores passou de R$10,8 mil em 1999 para R$162,5 mil em 2005, aliado

ao fato de que o estoque disponível de peixe aumentou mais de quatro vezes.

Por outro lado, a exploração predatória dos bens naturais, ao contrário do que

se pensa nesse dilema, além de causar escassez destes bens e desequilíbrio

ambiental, significa também uma deflação econômica a longo prazo - mundial e

regionalmente. Gurgel et al (2009), afirma que:

“A exploração madeireira de forma não sustentável na Amazônia, por
exemplo, tem gerado um ciclo conhecido como “boom-colapso”. Esse ciclo
geralmente começa com uma expansão econômica de curto prazo,
acompanhada por uma melhora nos Índices de Desenvolvimento Humano
(IDH) municipais nos primeiros anos de exploração da madeira. Entretanto,
após esse primeiro momento de ascensão, seguem alguns poucos anos de
auge dessa atividade econômica e dos indicadores de desenvolvimento.
Esse auge é tipicamente seguido por um declínio econômico e do IDH
quando da exaustão dos recursos florestais e da fertilidade do solo. Ou seja,
após uma efêmera melhora da situação econômica e social, os indicadores
tendem a voltar a níveis pré-exploração madeireira – porém, nesse segundo
momento, o município está mais pobre em termos de recursos naturais”
(Gurgel et al, 2009, p. 112)

Apesar do citado e diversos outros exemplos de êxito desenvolvimentista nas

UCs, para que esse cenário seja difundido e maior geração de emprego e renda

aconteçam, é necessário que o SNUC seja efetiva e realmente implementado. A

implementação das Unidades no território nacional não é feita de maneira uniforme:

existem UCs muito bem estruturadas e existem aquelas que não possuem nem

infraestrutura básica (como banheiros e escritório) para seu adequado

funcionamento (Gurgel et al, 2009).
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A implementação da sustentabilidade, de forma que esta permeie todos os

aspectos da vida pública - e que, por consequência, permeará as decisões e

atividades da iniciativa privada -, para que proponhamos ao cenário internacional

uma maneira pioneira de “desenvolvimento verde”, focado no meio ambiente e na

mitigação da Crise Climática, é, portanto, dependente da completa implementação

das Unidades de Conservação em todo país, de modo que haja a devida

consolidação do SNUC. Para que isso aconteça, o fluxo e volume de investimentos

precisa aumentar para que as UCs, além de conservar e preservar a natureza, gere

também renda, emprego e, de forma geral, desenvolvimento - proporcionando uma

melhoria na qualidade de vida dos brasileiros (Gurgel et al, 2009).

“As áreas protegidas devem ser entendidas como uma maneira especial de
ordenamento territorial, e não como um entrave ao desenvolvimento
econômico e socioambiental. Ou seja, não há conflito entre a existência de
áreas protegidas e o desenvolvimento em bases sustentáveis – muito pelo
contrário. O conflito existe apenas em relação ao pseudodesenvolvimento
baseado na exaustão dos recursos naturais.” (Gurgel et al, 2009, p. 117)

Uma forma de potencializar ambientalmente as Unidades de Conservação - e

áreas protegidas no geral, é por meio do estabelecimento de corredores ecológicos:

criar novas Unidades com proximidade a outras, proporcionando o surgimento e/ou

manutenção de ecossistemas naturais entre elas, de modo que permita a circulação

de biota visando a dispersão de espécies da fauna e flora nativas - fazendo, assim,

um mosaico natural de proteção da biodiversidade. A Lei do SNUC conceitua

corredores ecológicos como:

“porções de ecossistemas naturais ou seminaturais, ligando unidades de
conservação, que possibilitam entre elas o fluxo de genes e o movimento da
biota, facilitando a dispersão de espécies e a recolonização de áreas
degradadas, bem como a manutenção de populações que demandam para
sua sobrevivência áreas com extensão maior do que aquela das unidades
individuais.” (BRASIL, 2000, Art. 2º, Inciso XIX)

A relevância dos corredores ecológicos é melhor compreendida a partir do

entendimento de um conceito de ecologia denominado de “fragmentação florestal”.

Este é caracterizado como um rompimento não natural de uma área florestal (ou

savânica, ou de manguezal - em suma, de uma área com vegetação natural),

fazendo com que essa área seja dividida em pequenos pedaços, reduzindo os tipos
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de habitats naturais existentes nela, ocasionando em um isolamento de áreas

naturais (Korman, 2003), como é possível observar na Figura 30. Esse

acontecimento ameaça a biodiversidade e a proteção das UCs, porque expõe as

áreas naturais ao “efeito de borda” que, por sua vez, são modificações

bio-físico-químicas na área de contato do fragmento com o ambiente externo

(Lima-Ribeiro, 2008), ou pode ser entendida como o resultado da pressão do

ambiente externo antropizado sobre a parcela mais ao exterior do fragmento

florestal. Então, quanto menor for a área isolada em fragmento florestal, maior e

mais agressivo o efeito de borda, possuindo maiores chances de penetrar mais a

dentro da área, modificando a

“composição e estrutura da vegetação, a estrutura espacial e a dinâmica
das populações vegetais e, consequentemente, animais, podendo levar à
extinção de populações locais e redução da diversidade biológica.”
(Lima-Ribeiro, 2008, p.1)

Figura 30 - Exemplo de fragmento florestal urbano

Fonte: Marcelo Pissurno/Cidadão Cultura, 2020.

O embasamento teórico do conceito de fragmentação florestal vem de dois

outros conceitos, também da ecologia: biogeografia de ilhas e metapopulações. A

Teoria da Biogeografia de Ilhas foi proposta primeiramente por MacArthur e Wilson
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em 1967 e aplica-se não somente a fragmentos florestais, mas sim a todo tipo de

área isolada - como ilhas literais (do mar), lagos isolados por terra, topo de morro ou

montanha isolado por planície e afins - e propõe que a abundância da biodiversidade

da ilha é garantida por meio de um balanço equilibrado entre colonizações (ou

migrações - entrada/saída de espécies) e extinções, que dependem diretamente de

dois fatores: o grau de isolamento da ilha e o seu tamanho.

No que tange o grau de isolamento, este influencia nas colonizações,

considerando que ilhas com um grau baixo de isolamento - ou seja, mais próximas

de outras ilhas - facilitam a imigração, pois maior é a chance de espécies

colonizadoras chegarem na ilha; da mesma forma, as taxas de migração aumentam

quanto maior for o tamanho da ilha, pois esta proverá de espaço para acomodar

mais espécies - e vice versa. Já a taxa de extinção é influenciada pela quantidade

de espécies na ilha, tendo em vista que, quanto maior o número de espécies, maior

a competição pelos recursos presentes no local - e é maior em ilhas menores em

virtude da exclusão competitiva (Townsend, Begon e Harper, 2010).

A Teoria da Biogeografia desencadeou na Teoria de Metapopulações, a qual

consiste na relação de conectividade de uma população (de espécies) à outra,

encontrando-se espacialmente distribuídas. Metapopulação é uma população que

consiste em um conjunto de subpopulações que não encontram-se ligadas entre si,

mas que há uma certa conectividade de indivíduos (Townsend, Begon e Harper,

2010).

Com esses conceitos em mente, é interessante avaliar que, com a

degradação ambiental, acontece a fragmentação de habitats que resulta em um

afastamento físico de uma subpopulação da outra, dificultando resgates

populacionais de subpopulações que se encontram com a mortalidade superior à

natalidade - ocasionando a extinção local de muitas subpopulações, podendo

colocar em risco a sobrevivência da espécie naquela área. Dessa forma, os

corredores ecológicos permitem que as ilhas sejam cada vez maiores, diminuindo o

efeito de borda e aumentando a conectividade entre elas, aumentando o número de

espécies nas ilhas e a consequente otimização da conservação da biodiversidade

(Valeri e Senô, 2004).
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Os corredores ecológicos utilizados como estratégia conservacionista ao meio

natural possui algumas funções: i) habitat - possui recursos e condições necessárias

à sobrevivência de uma espécie; ii) condutor - permite o aumento da conectividade

da paisagem; iii) filtro/barreira - normalmente em áreas com a presença de corpos

hídricos e associado à qualidade da água, atua como uma “zona tampão”; iv)

fonte/sumidouro - local que permite o sucesso reprodutivo de indivíduos em

determinados locais do corredor, de modo a ofuscar o fracasso reprodutivo de

indivíduos da mesma espécie que se encontram em locais menos favorecidos,

atuando como fonte (o contrário também vale, quando o corredor é mal projetado e

causa a sobreposição do fracasso sobre o sucesso, tornando-se sumidouro de

indivíduos/espécies) (Korman, 2003).

No contexto do PSB, é importante reconhecer que se trata de área

caracterizada, diante das conceituações apresentadas, como uma ilha biogeográfica

de fragmento florestal e, por estar localizado em uma das cidades mais antigas do

Brasil, que sofreu uma intensa e agressiva antropização, sofre grande pressão

externa, tendo em vista que é rodeado pela urbanização. Levando em conta que o

Parque está inserido dentro da APA Bacia do Cobre, pode-se considerar que este é

um corredor ecológico, conectando as áreas do Parque à região da APA, portanto, é

possível inferir que o efeito de borda atuando sobre o Parque São Bartolomeu é

enorme, pois, além de ser rodeado por moradias, estas localizam-se em suas

fronteiras e, em alguns lugares, dentro do próprio Parque.

Outro ponto importante a ser destacado e tem íntima relação ao primeiro

tópico deste capítulo: as áreas de vegetação nativa, sobretudo florestais, para além

de seu papel ecossistêmico já mencionado, também são excelentes sumidouros de

carbono e “sua conservação é considerada como uma estratégia de redução da

emissão de gases de efeito estufa, responsáveis pelo aquecimento global”

(Guimarães et al, 2022). O bioma no qual o Parque está inserido, a Mata Atlântica, é

a segunda maior floresta tropical das Américas e, embora seu remanescente no

PSB esteja em uma esfera urbana, ainda sim possui grandes propriedades de

estoque de carbono para amenizar as grandes emissões da segunda maior capital

do Nordeste brasileiro, no quesito de densidade demográfica (IBGE, 2022).

Ressalta-se que a cidade de Salvador (BA), como mencionado anteriormente,
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possui uma alta quantidade de deslocamento pendulares intermunicipais, ou seja,

possui uma mobilidade intra-urbana muito intensa, por ter grandes concentrações

populacionais (Pires et al, 2017) e, portanto, infere-se que a emissão de CO2 e

outros GEEs advindos de transportes baseados em combustíveis fósseis, em

Salvador (BA), é substancial, em termos ambientais e perante à Crise Climática.

Por fim, para trazer números, de modo a melhor visualizar a importância do

Parque São Bartolomeu enquanto remanescente florestal em uma área urbana,

exercendo uma função - dentre as muitas - de sumidouro de carbono: um estudo da

Universidade Federal do Paraná de 2018, a respeito dos estoques de carbono em

Unidade de Conservação na Mata Atlântica, focado em uma UC do Rio de Janeiro

parcialmente urbana, trouxe que a estimativa do estoque de carbono do referido

Parque é de 106,19 toneladas por hectare por ano (Silva et al, 2018). Ou seja:

espelhando os dados deste estudo, grosseiramente, à área do Parque São

Bartolomeu, este tem uma estimativa de estoque de carbono anual de cerca de

168.842,10 toneladas - caracterizando-se, assim, como um importante sumidouro de

carbono na cidade de Salvador, diante das circunstâncias supramencionadas.

2.3. Justiça Climática

Para entender do que se trata a Justiça Climática (JC), é necessário ter em

mente que este conceito é advindo de outro - o de Justiça Ambiental (JA) - a partir

da constatação de que os eventos climáticos extremos afetam as pessoas em

diferentes intensidades, dependendo de seu grupo social.

O surgimento da Justiça Ambiental teve sua semente plantada em meados

dos anos 1960, nos Estados Unidos, com as lutas sociais em prol do saneamento

básico e contra a contaminação química da natureza (estando as fontes de

contaminação próximas a comunidades marginalizadas socialmente). Com a

efervescência do debate entre atores sociais - como sindicatos, associações,

organizações ambientalistas e afins - a respeito do tema, a ideia de Justiça

Ambiental foi sendo amadurecida para, em 1991, no âmbito da I Cúpula Nacional de

Lideranças Ambientalistas de Povos de Cor, aprovar-se os princípios da Justiça
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Ambiental, sendo o marco do reconhecimento deste paradigma (Acselrad, 2004;

Bullard, 2004) - ressalta-se que o conceito de Justiça Ambiental surge em um

contexto ligado profundamente às questões raciais e étnicas, por vezes atrelada ao

termo de Racismo Ambiental em regiões com grande presença de minorias étnicas,

por vezes usada por seu próprio nome em regiões onde o público é mais amplo e

heterogêneo (Milanez e Fonseca, 2011).

A Justiça Ambiental surge como uma alternativa ao paradigma chamado de

“proteção ambiental gerencial”, o qual, por sua vez, enxerga como o ponto de partida

da Crise Ambiental a escassez dos bens naturais e poluição da natureza, entretanto,

segundo essa visão, todos os humanos são igualmente responsáveis pela crise e

serão afetados também igualmente pelas consequências (Acselrad, Mello e Bezerra,

2009). O paradigma da Justiça Ambiental, por outro lado, opondo-se à visão

gerencial supracitada, argumenta que a responsabilidade sobre a referida Crise

Ambiental (em específico ao consumo predatório dos bens naturais e à geração de

poluição ambiental) não recai igualitariamente sobre os ombros de todos os seres

humanos, sendo diferenciada de acordo com os diferentes grupos sociais (Acselrad,

2004).

Propõe-se que políticas públicas e medidas de mitigação e adaptação

ambientais sejam orientadas com base na constatação de que a desigualdade social

infere na forma com a qual os grupos sociais são afetados pelos eventos ambientais

- sendo prejudicados, inclusive, no momento da tomada de decisão (Ikeme, 2003) -

de modo que haja participação social, empoderamento de comunidades em situação

de vulnerabilidade socioeconômica, cooperação interinstitucional e colaboração

entre o poder público e a iniciativa privada (Bullard, 2004). Sendo assim, com base

na premissa de que todos os seres humanos possuem direitos iguais (previstas no

Art. 5º da Constituição Federal de 1988), as demandas por Justiça Ambiental

buscam “remediar injustiças existentes ou iminentes na distribuição dos

benefícios e prejuízos ambientais, bem como eliminar condições e decisões

que fossem parciais ou injustas” (Milanez e Fonseca, 2011).

Conforme exposto anteriormente, a JA baseia-se em princípios, sendo o

principal deles a oposição à política de exportação do risco e da poluição: seguindo
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essa lógica, a poluição ambiental não deve ser exportada e/ou movimentada a

outros lugares/comunidades. Isso faz com que os reais responsáveis pelos danos

ambientais se esforcem para extingui-lo, tendo em vista que serão eles os afetados -

o que estimula uma mudança no paradigma global de consumo e produção

pautados na exploração predatória dos bens naturais (Acselrad, Mello e Bezerra,

2009). Também, a Justiça Ambiental prevê que sejam construídos

“canais de comunicação com organizações de trabalhadores das
indústrias poluentes para que sejam negociadas estratégias de
transição justa, em que as mudanças ocorram de forma gradual, sem
causar grave desemprego nesses setores.” (Milanez e Fonseca, 2011, p.
85-86)

No Brasil, o movimento da Justiça Ambiental iniciou em 1998 no evento

intitulado “Encontro com a Justiça Ambiental”, organizado por entidades brasileiras

com a participação de representantes dos Estados Unidos - todavia, o evento teve

uma repercussão pequena. Somente em 2001, três anos após o evento supracitado,

houve a estruturação da Rede Brasileira de Justiça Ambiental (RBJA), por meio de

uma construção no Colóquio Internacional sobre Justiça Ambiental, Trabalho e

Cidadania, contando com um público amplo (Acselrad, Mello e Bezerra, 2009). A

RBJA é um fórum de discussões, denúncias, mobilizações e articulação política

constituído por diversos atores sociais - dentre eles: academia, organizações da

sociedade civil, movimentos sociais, movimentos comunitários e

profissionais/militantes que estão relacionados de alguma forma às desigualdades

ambientais -, que tem por objetivo a denúncia e o combate a situações de racismo e

injustiça ambientais (RBJA, 2023).

Antes de adentrar ao tema principal deste subtópico, Justiça Climática, é

necessário que seja considerado um conceito importante - a sociedade de risco. O

sociólogo alemão Ulrich Beck defende que a sociedade vem passando por

mutações: uma sociedade industrial, que gerava riscos tangíveis, transforma-se em

uma sociedade de risco global, a qual tem como premissa a impossibilidade de

delimitação espaço-temporal do risco civilizacional, sendo esta a característica

principal desse novo modelo de sociedade - a globalização dos riscos, ou

“universalismo das ameaças” (Rammê, 2012). Destaca-se que, apesar da efetiva
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constatação da Crise Climática e suas consequências comprovadas cientificamente,

ainda há a prevalência do sentimento de incerteza e não comprovação dos riscos

advindos desta - essa abstração dos riscos climáticos pode ser sintetizada pelo

Paradoxo de Giddens:

“visto que os perigos representados pelo aquecimento global não são
palpáveis, imediatos, visíveis no decorrer da vida cotidiana, por mais
assustadores que se afigurem, muita gente continua sentada, sem fazer
nada concreto a seu respeito. No entanto, esperar que eles se tornem
visíveis e agudos para só então tomarmos medidas sérias, será, por
definição, tarde demais” (Beck, 2002, p. 8)

Em suma, apesar da sociedade de risco atribuir uma dimensão global e

intergeracional aos riscos, estes não são distribuídos igualmente, segundo Beck

(2002): a contaminação (o risco) segue ao pobre.

Rammê (2012) faz uma ligação entre os teóricos da sociedade de risco e os

teóricos da Justiça Ambiental por meio da identificação, em ambas correntes, de que

os grupos marginalizados socialmente são os mais afetados pelas consequências

ambientais negativas. Entretanto, divergem no que diz respeito ao destinatário da

crítica: enquanto na teoria da sociedade de risco a crítica é feita à racionalidade

técnico-científica, no movimento de Justiça Ambiental a crítica é feita ao poder

institucional do capital.

Acselrad (2002) considera que a vigente Crise Ambiental é produto do

fracasso das instituições responsáveis pelo controle e pela segurança ambientais,

pois normalizam legalmente os riscos. Considerando que a iniciativa privada atua

seguindo a prioridade econômica (o capital acima de tudo e o lucro acima de todos),

deixando ao mercado a responsabilidade de resolver as problemáticas ambientais

com as novas tecnologias ditas “verdes e limpas”, conclui-se que esse cenário

produz desigualdades no que diz respeito à exposição aos riscos ambientais,

principalmente os advindos da mudança do clima.

Para o enfrentamento às injustiças ambientais do clima - ou às “injustiças

climáticas” - deve-se avançar nos ganhos da democratização e não somente nos

ganhos do mercado. Existe uma relação direta entre o exercício da democracia e a
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capacidade da defesa e enfrentamento social perante a uma injustiça ambiental,

tendo em vista que diferentes e simultâneas formas de opressão são a origem da

injustiça ambiental (Acselrad, 2002), sejam elas de naturezas racial, de classe e/ou

de gênero.

Ante esse panorama, surgiram correntes de pensamentos sociológicos de

cunho ambientalista que culminaram no movimento por Justiça Climática - um

destaque é o “ecologismo dos pobres” proposto por Alier (1992): diante da

inexistência de um sistema que faz a fiscalização e realiza cobranças financeiras à

empresas ou serviços estatais que degradem a natureza, surgiu-se correntes

socialistas para o ecologismo dos pobres, nas quais o socialismo é representado

pela igualdade, visão mundialista e controle comunal (não estatal) dos meios de

produção. Em essência, são ambientalistas os movimentos sociais de pessoas

pobres, pois, no ato de solicitação de acesso aos recursos e bens naturais, vão de

contramão ao capital, contribuindo para a conservação da natureza.

“[...] o eixo principal dessa linha de pensamento não está relacionado a uma
reverência sagrada à natureza, mas, sim, a um interesse pelo meio
ambiente como fonte de condição para subsistência humana. Sua ética,
como bem destaca Joan Martínez Alier, nasce de uma demanda por justiça
social.” (Rammê, 2012, p. 6)

Na 6ª Conferência das Partes (COP-6) da Convenção Mundial sobre a

Mudança Climática, realizado em Haia (Holanda) em 2000, houve a realização do

Fórum de Justiça Climática, onde foi constatado oficialmente, pela primeira vez

globalmente, que os grupos sociais mais vulneráveis são os mais vitimados pela

questão climática, por residirem em lugares normalmente periféricos que são

afetados mais intensa e rapidamente que a média global (Rammê, 2012) - surge,

assim, o conceito de Justiça Climática que pode ser definido como

“A vulnerabilidade dos grupos menos favorecidos no tocante aos impactos
das mudanças climáticas [...]. A percepção sobre a desigualdade de
impactos, no que se refere aos impactos das mudanças climáticas,
[...] é catalisadora do movimento internacional por Justiça Climática.”
(Milanez e Fonseca, 2011, p. 87)
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Em suma, Justiça Climática é a forma por meio da qual se busca a

minimização dos impactos ambientais, advindos da mudança do clima, em

populações em situação de vulnerabilidade socioeconômica e ambiental. Para tanto,

é preciso implementar políticas públicas que tratem da dimensão ética das

mudanças climáticas, de modo a reduzir a vulnerabilidade desses grupos sociais,

bem como melhorar sua qualidade de vida (Milanez e Fonseca, 2011). É um

movimento ético e humanitário, que considera as interseccionalidades do

agrupamento humano em sociedade porque, embora os impactos climáticos

realmente afetem a toda humanidade, “a intensidade desses impactos e a

capacidade dos indivíduos e dos grupos sociais em lidar com as

consequências de tais mudanças são diferenciadas” (Milanez e Fonseca, 2011).

As camadas abastadas da sociedade também são afetadas pelas

consequências da ganância canibal humana sobre a natureza, entretanto, estas

possuem acesso a infraestrutura, materiais, equipamentos, tecnologia e assistência

à saúde que promovem a adaptação e a resistência às mudanças do clima; bem

como possuem maior renda para lidar com a escassez de bens naturais e alimentos

e, por consequência, o aumento dos preços destes. Enquanto os ricos desfrutam da

ilusória comodidade tecnológica egoísta perante a destruição do planeta, os pobres

são submetidos “a condições precárias de acesso à renda e serviços básicos de

cidadania (saúde, segurança, educação e infraestrutura)” (Milanez e Fonseca, 2011),

estando mais vulneráveis a deslizamentos, secas prolongadas, enchentes e

inundações, acidificação e aumento do nível dos oceanos, infraestrutura inóspita ao

aumento da temperatura e afins - a desigualdade é tanta que surgiram os refugiados

climáticos: grupos (ou até mesmo comunidades inteiras) que se deslocam de suas

terras para outras regiões, fugindo dos efeitos deletérios da mudança do clima,

deixando para trás toda uma história de relação de pertencimento com o território -

cultura e hábitos de vida - para sobreviver (Rammê, 2012).

A disparidade no nível de exposição aos riscos climáticos acontece não

somente entre as diferentes camadas sociais de um mesmo país, como também

internacionalmente, entre os países: o relatório do IPCC de 2007 já indicava que as

consequências climáticas mais intensas devem ocorrer na África, América Latina e

sul da Ásia. Essa disparidade ocorre devido a um contexto das relações
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internacionais, na qual essas regiões foram, historicamente, exploradas

predatoriamente em termos de recursos humanos e naturais, o que faz com que,

atualmente, os referidos continentes tenham problemas no tocante à governança,

possuindo dificuldades em implementar políticas públicas adequadas à questão do

clima e com garantia de acesso a todos (Milanez e Fonseca, 2011).

Nas Conferências das Partes (COPs), órgão superior da Convenção-Quadro

das Nações Unidas sobre Mudança do Clima (UNFCCC), a Justiça Climática é

discutida diante das diferenças de posição entre os países do sul e do norte global.

Por um lado, os países do norte global caracterizam-se como os maiores emissores

de gases de efeito estufa, mas, ainda sim, estão sob menor vulnerabilidade perante

os riscos climáticos e, também, apresentam maiores oportunidades de adaptação a

tais. De outro lado, os países do sul global encontram-se em uma posição oposta:

são os países com menor responsabilidade sobre a emissão de GEE (e à Crise

Climática, de forma geral), mas que serão mais afetados pelos riscos climáticos, por

possuírem maior vulnerabilidade e menor capacidade de protegerem-se a estes

(Ikeme, 2003; Roberts, 2009; Milanez e Fonseca, 2011).

As diferentes posições assumidas pelos países nas COPs, as quais

dependem das localizações geopolíticas dos países no mapa global, são traduzidas

nos argumentos que cada lado defende, principalmente no que diz respeito à

definição dos problemas e das suas soluções. Os países do norte global ocupam a

posição de, claro, defesa do capital: apresentam estratégias relacionadas à

eficiência econômica para minimizar os problemas do clima (advindos da priorização

da eficiência econômica) - uma das estratégias apresentada foi um cálculo ardiloso

para a emissão de GEE baseado no PIB per capta, promovendo uma redução

homogênea entre os países do globo (não é preciso nem desse adendo, mas: é uma

cilada, Bino!). Já os países do sul global, personificando o ditado brasileiro de que

“quem bate esquece, mas quem apanha sempre lembra”, assumem uma posição

mais holística, considerando o histórico de emissões e de relações internacionais

baseadas em genocídio e exploração do norte sobre o sul: propõem uma

abordagem focada na distribuição dos riscos, das responsabilidades e dos custos, a

fim de que a redução seja heterogênea e pautada na proporcionalidade histórica (e
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vigente) de emissão dos gases de efeito estufa (Ikeme, 2003; Milanez e Fonseca,

2011).

“Dentro dessa perspectiva, esses movimentos [por Justiça Climática] se
aproximam do pensamento das trocas ecológicas desiguais (ecologically
unequal exchange) ao argumentar que o aumento desproporcional no
fluxo de materiais e energia dos países do sul para o norte é
acompanhado por uma transferência de emissões do norte para o sul.
Dessa forma, a intensificação do comércio internacional estaria
permitindo que os países do norte conseguissem alcançar uma
falsa economia de baixo carbono por meio do deslocamento de suas
emissões para os países do sul.” (Milanez e Fonseca, 2011, p. 91)

Assim, o movimento internacional por Justiça Climática sugere que haja uma

mudança radical na forma com a qual a mudança do clima é tratada: as

comunidades mais vulneráveis devem ser protegidas, políticas públicas que

realmente resultem em uma redução das emissões de GEE devem ser

implementadas e, por fim, estratégias para uma transição justa a um

desenvolvimento sustentável devem ser criadas considerando a “readequação dos

trabalhadores das indústrias intensivas em carbono” (Milanez e Fonseca, 2011). A

Justiça Climática exprime, em sua essência, que a mudança do clima, para além de

um problema ambiental, é um problema de direitos humanos (Roberts e Parks,

2009; Milanez e Fonseca, 2011).

A denúncia do movimento da Justiça Climática sobre a maior vulnerabilidade

climática incidir desigualmente, afetando em um nível maior os países do sul global,

pode já estar acontecendo no Brasil. O Relatório de 2021 do IPCC tem algumas

previsões para a América do Sul, como: i) a região de monções da América do Sul -

Amazônia, chaco argentino e alta Bolívia (Gan et al, 2009) - tem a projeção de

chegar a picos no aumento de temperatura cerca de 1,5 a 2 vezes a taxa de

aquecimento global; ii) está entre as regiões que sofrerá mais intensa e

frequentemente por inundações e chuvas intensas; iii) e na região, há o cenário

projetado no aumento da frequência e gravidade das secas agrícolas e ecológicas.

Milanez e Fonseca (2011), pensadores relevantes no tocante à Justiça

Climática, realizaram uma pesquisa de modo a analisar a percepção social no Brasil

sobre Justiça Climática e eventos climáticos extremos, por meio de uma pesquisa
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documental nos principais jornais de São Paulo e Rio de Janeiro. O objeto da

pesquisa foi a análise da incorporação do conceito de Justiça Climática na

identificação das causas de enchentes, ocorridas nas capitais supracitadas em

dezembro de 2009. Por resultado, apresentaram que

“os meios de comunicação, a sociedade em geral e as comunidades
atingidas em particular, ainda não associaram claramente episódios de
injustiça ambiental, eventos climáticos extremos e mudanças climáticas.”
(Milanez e Fonseca, 2011, p. 82)

Na referida pesquisa, chega-se ao dado de que, diante da suposição da

causa das enchentes, associavam esta, na maioria das vezes, à decorrência de

problemas de engenharia e de uso do solo. Conclui-se a pesquisa com o argumento

de que os grupos mais atingidos pelos riscos climáticos, materializados por meio dos

eventos climáticos extremos, devem incorporar em seu discurso o conceito de

Justiça Climática. Essa postura resultaria em i) um reforço da visibilidade do

movimento internacionalmente, considerando que o Brasil ocupa uma posição de

destaque nos eventos globais sobre o clima; ii) uma visão mais concreta às

consequências climáticas, por meio do noticiamento da relação entre as mortes

causadas por deslizamentos e inundações (por exemplo) e a injustiça climática; iii) e

uma maior chance de atendimento pelo poder público, pois são grupos sociais

desprovidos de poder político de modo a influenciar a tomada de decisão, mas, com

a Crise Climática em foco internacional, potencializam suas reivindicações

agregando-as à Justiça Climática (Milanez e Fonseca, 2011).

É importante levar a pesquisa apresentada anteriormente em consideração

porque é a primeira dessa natureza, que propõe-se em analisar a percepção

brasileira na associação entre eventos climáticos extremos e seus decorrentes

desastres, com a Justiça Climática. No final das contas, é reconhecer que a Crise

Climática é a causadora dessa anormalidade ecossistêmica (que, em breve, virará o

novo “novo normal”) e que esta possui um trajeto mais intensos nos menos

privilegiados. Será avaliado, neste trabalho de conclusão de curso, uma questão

semelhante - a sensibilização de comunidades do nordeste brasileiro, a respeito do

nível de interferência, nos sintomas da Crise Climática, por uma área protegida em

seu entorno.
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Para avançar mais no tema de Justiça Climática, é preciso ter em vista o

conceito de direito socioambiental: Ramos (2015) expõe em sua dissertação de

mestrado que este é a integração do direito ambiental com a vida socioeconômica,

cultural e étnica, visando a redução das desigualdades ambientais que desaguam na

injustiça social. Na esfera do direito socioambiental, existe um conjunto de políticas

públicas e normativas que regulamente a questão do clima no Brasil; nesse

conjunto, destacam-se principalmente a Lei Federal nº 12.187/2009 - que institui a

Política Nacional sobre Mudança do Clima (PNMC) - e o Decreto Federal nº

7.390/2010 regulamenta a referida Lei (Mantelli, Castilho e Garcia, 2017).

A Lei da PNMC foi sancionada como decorrência da COP-15, realizada em

Copenhague (Dinamarca), representando um esforço do Brasil frente aos resultados

negativos do evento3. Pode ser considerada como uma política complementar à

Política Nacional de Meio Ambiente, tendo em vista sua motivação de caráter

emergencial a nível mundial. No Art. 2º da Lei, os conceitos de “vulnerabilidade” e

“efeitos adversos da mudança do clima” são abordados, portanto, observa-se que a

referida legislação considera a questão do clima a partir da dimensão

socioambiental, “ao contemplar os sistemas humano e natural, e admite a existência

de vulnerabilidades no enfrentamento da temática” (Mantelli, Castilho e Garcia,

2017).

No âmbito da Justiça Climática, a PNMC apresentou uma preocupação com a

desigualdade nas vulnerabilidades climáticas entre as camadas sociais, assumindo

uma posição de representação jurídica do movimento no Brasil: estabeleceu que a

responsabilidade pela mudança do clima deve ser repartida de forma justa, como

exposto no Art. 3º, inciso III:

“Art. 3º_ A PNMC e as ações dela decorrentes, executadas sob a
responsabilidade dos entes políticos e dos órgãos da administração pública,
observarão os princípios da precaução, da prevenção, da participação
cidadã, do desenvolvimento sustentável e o das responsabilidades
comuns, porém diferenciadas, este último no âmbito internacional, e,

3 Os resultados negativos do evento relacionam-se ao impasse no atingimento de seu principal
objetivo: a definição das metas de redução de emissão de GEE. Essa discussão entre países resultou
em um documento, o Acordo de Copenhague, mas que, devido à não participação de alguns países
na negociação, alegou-se falta de transparência e não aceitaram o referido Acordo. Diante desse
impasse, o Acordo funciona somente como um adendo à COP, sem caráter decisório tampouco
juridicamente vinculante (CETESB, 2020).
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quanto às medidas a serem adotadas na sua execução, será considerado o
seguinte:

[...]

“III - as medidas tomadas devem levar em consideração os diferentes
contextos socioeconômicos de sua aplicação, distribuir os ônus e encargos
decorrentes entre os setores econômicos e as populações e comunidades
interessadas de modo equitativo e equilibrado e sopesar as
responsabilidades individuais quanto à origem das fontes emissoras e dos
efeitos ocasionados sobre o clima; [...]” (BRASIL, 2009, Art. 3º, Inciso III).

2.3.1. Racismo Climático

No âmbito da Justiça Ambiental, há de ser considerado um recorte étnico: o

Racismo Ambiental. Este refere-se a forma com a qual as injustiças socioambientais

afetam desproporcionalmente as etnias mais vulnerabilizadas (Herculano, 2008).

“O racismo ambiental não se configura apenas por meio de ações que
tenham uma intenção racista, mas igualmente por meio de ações que
tenham impacto racial, não obstante a intenção que lhes tenha dado origem.
Diz respeito a um tipo de desigualdade e de injustiça ambiental muito
específico: o que recai sobre suas etnias, bem como sobre todo grupo de
populações ditas tradicionais [...] que têm se defrontado com a ‘chegada do
estranho’, isto é, de grandes empreendimentos desenvolvimentistas [...] que
os expelem de seus territórios e desorganizam suas culturas, seja
empurrando-os para as favelas das periferias urbanas, seja forçando-os a
conviver com um cotidiano de envenenamento e degradação de seus
ambientes de vida.” (Herculano, 2008, p. 16)

Para tanto, ressalta-se que o movimento por Justiça Ambiental surge,

conforme exposto anteriormente, em um contexto racializado: em 1982, a

comunidade negra de Warren County, na Carolina do Norte, descobrem que um

aterro para solo contaminado por PCB (polychlorinated biphenyls) - substância

tóxica e nociva à saúde humana - seria construído em sua vizinhança. Então, surge

o primeiro protesto de dimensão nacional em combate ao Racismo Ambiental - que

tem seu termo cunhado, pela primeira vez, neste contexto (Herculano, 2008).

“A partir daí, o movimento negro norte-americano sensibilizou congressistas,
e o US General Accounting Office conduziu uma pesquisa que mostrou que
a distribuição espacial dos depósitos de resíduos químicos perigosos, bem
como a localização de indústrias muito poluentes nada tinham de aleatório:
ao contrário, se sobrepunham à distribuição territorial das etnias pobres nos
Estados Unidos e a acompanhavam.” (Herculano, 2008, p. 3).
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Para melhor compreensão das faces do racismo perante às lentes

socioambientais, é necessário levar em consideração os conceitos de “biopolítica” e

“biopoder”. Proferida pela primeira vez em 1978, o termo “biopolítica” adentra às

discussões sociais por meio do pensador Michel Foucault (Abreu, 2013):

conceitua-se como uma maneira de exercício de poder, no qual “os mecanismos da

vida biológica dos seres humanos são incluídos na gestão política de um Estado,

passando a ser gerenciados e administrados” (Copetti e Wermuth, 2020). Ou seja, a

biopolítica tem como objetivo principal estabelecer meios de controle à populações,

de modo que haja censura a diferentes grupos sociais de acordo com o interesse

político - inclui-se, inclusive, o controle sobre a proporção de nascimentos, óbitos e

taxas de reprodução e fecundidade de uma população (Foucault, 2005).

Já o biopoder é caracterizado como “o conjunto dos mecanismos pelos quais

aquilo que, na espécie humana, constitui suas características biológicas

fundamentais, vai poder entrar numa estratégia política, numa estratégia geral de

poder” (Foucault, 2008, p. 3) - ou melhor: a gestão da vida humana torna-se

intrínseca aos sistemas políticos. A tomada de decisão, por meio do biopoder

inserido no contexto da biopolítica, tem como resultado o “fazer viver ou deixar

morrer” parcelas populacionais, seguindo o interesse político estabelecido que se

baseia na valoração da vida humana, excluindo aqueles que não possuem poder

social (Abreu, 2013).

É nesse cenário em que Abreu (2013) expõe que o “Racismo Ambiental

extrapola as questões meramente raciais e étnicas, abarcando as injustiças, os

preconceitos e a desigualdade que afligem populações e grupos vulneráveis”.

Assim, o Racismo Ambiental é materializado diante das diferenças nas relações

sociais, excluindo grupos em situação de vulnerabilidade socioeconômica-ambiental

e percebendo seus territórios como espaços vazios (Herculano, 2008) e disponíveis

à apropriação pelo interesse do Capital.

O racismo, por si só, é o mecanismo por meio do qual o outro é

desqualificado e anulado como não-semelhante, a partir da naturalização das

diferenças advindas de um processo histórico de escravidão e colonialismo (baixa
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escolaridade e baixa renda, principalmente) e imputação dessa desqualificação à

raça/etnia do indivíduo; como se este fosse o culpado pela própria realidade, como

se fosse inerentemente inferior. Então, dessa forma, o racismo estruturaliza-se nas

entranhas da biopolítica, eximindo o biopoder de implementar políticas públicas

efetivas direcionadas às populações negras (essencialmente) e vulnerabilizadas,

pois essas populações são desumanizadas (Herculano, 2008).

Santana e Farias (2021) realizaram um estudo sobre a divisão racial na

cidade de Salvador (BA) e seus consequentes impactos ambientais - mais

especificamente no tocante a deslizamentos, alagamentos e abastecimento de água.

O resultado foi: os locais que mais sofreram por deslizamentos entre maio e outubro

de 2020 foram periferias, com pouca ocorrência em regiões habitadas pelos

abastados financeiramente; em relação os alagamentos, foi exposto que este

ocorreu em regiões também periféricas e marginalizadas racialmente (nenhuma

região afetada é considerada nobre); e, por fim, os locais que ficaram sem

abastecimento de água pelo menos uma vez em um intervalo de dois meses

também são habitados por pessoas pobres e majoritariamente pretas.

“Compilando os dados apresentados é possível notar que os bairros mais
afetados pelos três problemas analisados nessas pesquisas são
majoritariamente habitados por pessoas negras e compõem uma porção da
cidade de Salvador que não é lida como nobre: são regiões habitadas por
populares, operários, onde nos aglomerados encontramos aqueles que se
aquilombaram.” (Santana e Farias, 2021, p. 18)

No contexto da Crise e Justiça Climática, conforme exposto anteriormente, os

deslizamentos e alagamentos são considerados consequências aos eventos

climáticos extremos - normalmente causados, neste caso, por um excesso de chuva

e falta de adaptabilidade infraestrutural a esses eventos. Já a baixa frequência do

abastecimento de água também pode ser encarada como um risco climático, tendo

em vista que a escassez hídrica é um cenário futuro e as residências hidricamente

abastecidas serão priorizadas, como já está sendo, de acordo com o grupo social

(Santana e Farias, 2021).

“[...] O racismo ambiental é parte da equação feita pelo sistema que
condicionam as pessoas pretas periféricas soteropolitanas, e dificultam
inclusive territorialmente a tentativa cotidiana de (re)existir a um sistema
centenário construído para fornecer condições mínimas de sobrevivência.
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“[...] A incidência desses problemas não é aleatória como se costuma
imaginar, por se tratar de uma questão ambiental. A chuva “não escolhe”
onde cair, mas as condições ambientais também são condicionadas pelo
sistema, diante do cenário de poluição do ar, de desmatamento, e de
casas construídas em lugares perigosos, em morros passíveis de
deslizamento, na tentativa de sobreviver, e torcer para que a chuva caia
devagar.

“[...] A partir de uma pesquisa como esta, é possível traçar comparativos
com dados epidemiológicos do sistema básico de saúde afim de descrever,
por exemplo, em que áreas ocorrem o maior volume de casos de
tuberculose, dengue, e outras doenças que estão relacionadas a questões
sanitárias e ambientais, indicando quem são os moradores dos locais mais
afetados e qual a constituição racial dessas pessoas que são condicionadas
a viver em porções da cidade que são vítimas dos impactos das
degradações ambientais.” (Santana e Farias, 2021, p. 19-20)

Destaca-se que o Racismo Ambiental não foi, ainda, caracterizado no campo

climático - ou seja, não há um termo próprio às injustiças raciais sofridas na esfera

da Crise Climática, tão alarmante e emergente. Propõe-se, por meio deste trabalho,

para melhor compreensão do objeto de estudo, cunhar o conceito de Racismo

Climático: opressão sofrida por grupos sociais marginalizados racialmente,

usualmente residentes de regiões periféricas, que são vulnerabilizados

socioeconômica e ambientalmente de modo a padecerem com maior intensidade e

frequência a eventos climáticos extremos - como secas prolongadas,

inundações/alagamentos, deslizamentos de terra e afins - e suas consequências -

escassez de bens naturais e alimentos e seu consequente aumento de preço,

carência de infraestrutura adaptada, falta de acesso a renda e a serviços básicos de

cidadania e entre outros - pelo simples fato de terem nascido em um contexto de

desigualdade sociorracial, desprovidos geracionalmente de oportunidades.

É importante ressaltar que o termo “Racismo Climático” vêm sendo usado em

publicações de instituições do terceiro setor e em reportagens dos campos

socioambientais, entretanto, cientificamente não foi identificado a proposição deste

termo: foi feita uma busca nas principais ferramentas de busca científicas - Google

Acadêmico, Scielo, Periódico Capes, BDTD, Science Research e Science Direct -

por meio das palavras-chave “racismo climático”, “climate racism” e “climatic racism”,

sem sucesso no aparecimento do termo aqui proposto. Aparecia uma relação entre

Justiça Climática e Racismo Ambiental, mas sem a proposição de um termo próprio

para tal.
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2.4.Metodologia

A pesquisa é de natureza qualitativa, ou seja, é uma pesquisa que tem o foco

nos aspectos subjetivos do pensamento e comportamento humano, preocupando-se

com a parcela da realidade que não pode ser quantificada, estando, portanto, no

campo dos significados, crenças, valores, atitudes, motivações e aspirações

(Minayo, 2014). No caso deste trabalho, o foco se deu na busca pelo entendimento

da sensibilização sobre a relação entre o Parque São Bartolomeu e a Crise

Climática, por parte de sua comunidade no entorno. Vale ressaltar que tal

entendimento deu-se por meio da realização de entrevistas com membros de

comunidades e lideranças comunitárias adjacentes ao Parque.

O primeiro passo da pesquisa foi o levantamento de dados secundários sobre

a caracterização socioambiental do Parque, bem como revisão de trabalhos já

publicados sobre o local por meio das plataformas de pesquisa Google Acadêmico e

Scielo, com as palavras-chave “Parque São Bartolomeu”, “Subúrbio Ferroviário” e

“Cidade Baixa”, priorizando trabalhos publicados mais recentemente, como também

os que mais tinham citações. Depois, foi feito o adensamento do referencial teórico,

em pesquisas nas mesmas ferramentas de busca supracitadas, de acordo com o

mesmo critério de priorização, por meio das palavras-chave “Mata Atlântica”,

“Parques urbanos”, “Unidades de Conservação”, “Crise Climática”, “Emergência

Climática”, “Justiça Climática e Ambiental”, “Racismo Climático” e termos afins

sinérgicos ao trabalho - claro que seguindo as direções do meu orientador, que

sugeriu diversas bibliografias e pontos de vista a serem analisados.

Após essa etapa inicial, foram elaboradas 9 a 10 perguntas para servir de

apoio à realização das entrevistas, em conjunto com o professor Dr. Irineu Tamaio,

orientador deste estudo, de forma remota por meio de reuniões via Google Meet e

compartilhamento do documento Word com as perguntas por meio de comunicação

via e-mail. Às lideranças, haviam 10 perguntas - no intuito de entender melhor a

atuação do movimento do qual participam - e, à comunidade, 9.
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Inicialmente, os entrevistados respondiam algumas perguntas de

identificação, que foram:

- Qual a sua idade?

- Como você se identifica? [ ] Masculino; [ ] Feminino; [ ] Prefiro não dizer

- Onde você mora? (Comunidade/bairro)

Após a identificação do proponente, a entrevista adentrava em perguntas

específicas ao tema deste trabalho, como segue:

À comunidade:

- 1) Com qual frequência você vem ao Parque e o que faz aqui?

Às lideranças:

- 2) Qual movimento (social, ambiental, esporte, religião, habitação, agricultura,

feminista, etc.) que você representa?

- 3) Como o movimento do qual você representa atua dentro do Parque?

Aos dois grupos:

- 4) O que o Parque significa para você e para sua comunidade?

- 5) As populações periféricas que geralmente possuem maior vulnerabilidade

social e racial sofrem mais com os eventos climáticos extremos (como

inundações, deslizamentos, secas prolongadas...) e possuem acesso limitado

a espaços de lazer. Diante dessa situação, de que forma o Parque pode ser

utilizado pela população vizinha que o cerca?

- 6) Na sua opinião, como a comunidade do entorno poderia contribuir para a

manutenção e conservação do Parque?

- 7) O Parque é uma esponja natural que absorve os gases que provocam a

mudança do clima. O que você acha disso?
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- 8) Como você entende a relação entre a importância de manter e conservar o

Parque e o enfrentamento das mudanças do clima? (Exemplo: falta/excesso

de chuva, aumento/diminuição da temperatura, aumento/diminuição do nível

do mar, extinção de animais e etc.)

- 9) O nome do Parque São Bartolomeu vem de um sincretismo religioso entre

o santo católico São Bartolomeu e o orixá Oxumaré. Considerando que o

Parque está na cidade de Salvador - BA, majoritariamente preta e berço do

candomblé no Brasil, como você vê a relação entre o culto aos deuses das

religiões afrobrasileiras e a proteção e conservação do Parque?

Em relação aos procedimentos da pesquisa, foi utilizada a entrevista

semi-estruturada como meio de coleta de dados. Esse tipo de entrevista refere-se

àquelas que possuem um roteiro previamente elaborado com perguntas principais,

as quais são complementadas com outras que se apresentam inerentes às

circunstâncias do momento (Manzini, 1990/1991), seja por falta de entendimento do

entrevistado sobre o que se foi perguntado, seja por uma resposta prolixa que

diverge da pergunta em si. O instrumento de coleta de dados foi um gravador de

áudio telefônico: todas as entrevistas tiveram seus áudios gravados. O local de

realização da pesquisa foi em campo, no Parque São Bartolomeu (Salvador - BA),

em 3 dias diferentes.

A amostra da população dos indivíduos entrevistados foi de 16 pessoas,

sendo 10 representantes das lideranças e 6 representantes das comunidades

adjacentes. Das 16 pessoas, temos: 3 do sexo feminino, 12 do sexo masculino e 1

preferiu não responder; 3 jovens (até 19 anos), 11 adultos (20 a 59 anos) e 2 idosos

(60 anos e mais). Das lideranças, temos: 1 representante quilombola, 1

representante do movimento religioso, 3 representantes do movimento

artístico/cultural, 1 representante do movimento negro, 2 representantes do

movimento ambiental e 2 representantes do esporte.

A escolha da amostra de indivíduos deu-se da seguinte forma: o Instituto

Trilha das Flores realiza trilhas socioeducativas mensalmente no Parque, então,

procurei a organização da trilha com cerca de 1 mês de antecedência e solicitei

apoio à indicação de lideranças comunitárias que estivessem presentes na trilha. No
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dia 25 de setembro de 2022 (Figura 31 e 32), ocorreu a primeira rodada de

entrevistas em um dia de trilha: antes do começo da trilha, identifiquei-me à

organização do evento que gentilmente prestou apoio - fiz toda a trilha e, no final, fui

sendo direcionada pela coordenação do Instituto Trilha das Flores e de um

funcionário do Parque (eles revezavam de acordo com a disponibilidade do

momento para auxiliar-me) às lideranças presentes no dia, então, eu abordava as

pessoas identificando-me (nome e vínculo com a UnB), apresentando meu trabalho

e convidando a pessoa a participar deste (não tive nem uma sequer negativa); após

a concordância, direcionava a pessoa a um local com menos barulho e entrevistava

com base no roteiro, gravando com o gravador de voz do meu celular.

Figura 31 - Realização de uma das entrevistas do dia 25/09/2022

Fonte: Sarah Saboya/UnB, 2022.
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Figura 32 - Recepção pela equipe do Parque

Fonte: Sarah Saboya/UnB, 2022.

Ao final da primeira rodada de entrevista, em conversas extraoficiais, diversas

lideranças mencionaram que havia uma outra liderança de grande importância que

não se encontrava no dia, mas que seria de grande valia entrevistá-la. Cerca de 3

lideranças compartilharam o contato dessa pessoa e, posteriormente, entrei em

contato por meio do aplicativo WhatsApp, identificando-me, apresentando este

trabalho e fazendo o convite para participar deste. Assim, tendo em vista que essa

liderança faz parte do Comitê Gestor da APA Bacia do Cobre, fui convidada por ela a

ir em um dia de reunião do Comitê, realizar a entrevista e, depois, participar como

convidada da reunião. Assim foi feito: no dia 18 de outubro de 2022 (Figura 33), fui

ao Centro de Referência do Parque São Bartolomeu encontrar-me com a referida

liderança, realizar a entrevista e assistir à reunião.
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Figura 33 - Segurando o roteiro da entrevista no aguardo do entrevistado no dia
18/10/2022

Fonte: Sarah Saboya/UnB, 2022.

Por último, faltavam as entrevistas com membros das comunidades

adjacentes, então, tive a mesma estratégia da primeira vez: contactei o Instituto

Trilha das Flores avisando que iria participar da próxima trilha para, desta vez,

entrevistar a comunidade - entretanto, uma semana antes do dia marcado, a trilha foi

cancelada devido a episódios de violência dentro do Parque. No entanto, fui do

mesmo jeito (afinal, havia saído de Brasília/DF à Salvador/BA com este único

intuito), na esperança de encontrar algumas pessoas por ser um domingo: no dia 16

de abril de 2023 (Figura 34), fui ao Parque e encontrei uma quantidade significativa

de pessoas, as quais não sabiam do cancelamento da trilha. Mas, devido às

questões de violência recentes ao dia em questão, houve uma grande dispersão de

pessoas (nem todas foram até o final da trilha e outras nem iniciaram) - resultou que,

chegando ao final da trilha, haviam poucas pessoas a serem entrevistadas e, com

receio do episódio de violência re-ocorrer (haviam alertas das lideranças, da

comunidade e dos próprios seguranças do Parque), decidi entrevistar as poucas
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pessoas presentes ao final da trilha e retirar-me do local, sem procurar mais pessoas

nas redondezas do Parque, visando minha segurança pessoal.

Figura 33 - Realização de uma das entrevistas do dia 16/04/2023

Fonte: Sarah Saboya/UnB, 2022.

A abordagem às pessoas da comunidade foi a mesma feita com as

lideranças: identificava-me, apresentava o trabalho e convidava a pessoa a

participar da pesquisa, antes perguntando se a pessoa morava em bairro próximo ao

Parque - felizmente, todas sinalizaram que sim e, também, não houve nenhuma

negativa à participação na pesquisa. Ressalto que, antes do início de todas as

entrevistas, eu lia em voz alta os dizeres do Termo de Consentimento Livre e

Esclarecido, solicitando, após a leitura, a assinatura deste. Ressalta-se que pessoas

que não foram entrevistadas, mas que apareciam em evidência em fotografias

expostas ao longo do trabalho, também assinaram o referido Termo.

A organização dos dados se deu por meio da nuvem do Google Drive: foi feita

uma pasta destinada às entrevistas e, dentro desta, haviam mais duas pastas - uma

às lideranças e outra aos membros comunitários. Na pasta de cada um desses

grupos havia uma outra pasta com os áudios de cada entrevistado e outra pasta

com as transcrições das entrevistas. A transcrição foi feita manualmente, por meio

da escuta e escrita simultânea em documentos no Google Docs individuais a cada
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entrevista. A pasta geral das entrevistas foi compartilhada com meu professor

orientador, que escutou e leu todas as entrevistas, fazendo comentários nas

transcrições, bem como um documento Word geral de análise das entrevistas

realizadas, de modo a direcionar-me no melhor caminho à análise destas,

destacando as falas mais importantes e com maior relação ao tema desta pesquisa.

Unindo as falas transcritas, os comentários e reuniões mensais com meu orientador,

meu estudo do referencial teórico, assim como minha vivência nos 3 dias de campo

no Parque, deram-me uma base substancial à análise deste estudo, que será

exposta no próximo capítulo.

Ressalta-se que, na medida em que realizava a leitura e observava os dados,

fui sistematizando os depoimentos por meio de uma divisão em nuvens temáticas,

sendo: “O Parque é Vida”, no sentido do Parque enquanto ser participante na vida e

cotidiano de suas comunidades, na esfera subjetiva (natureza terapêutica,

pertencimento ao local, sacralização do Parque) e na esfera prática (geração de

renda, socialização, lazer, prática artística e de esporte). Essa nuvem temática

propõe-se em analisar a sensibilização das comunidades e suas lideranças quanto

às suas relações com o Parque São Bartolomeu e a presença deste em suas vidas e

imaginários. Para essa primeira nuvem, as perguntas de apoio à sua análise foram

as quatro primeiras, mencionadas anteriormente.

A nuvem “O Parque é uma esponja” é reservada à análise da sensibilização

das comunidades e suas lideranças quanto ao papel do Parque enquanto sumidouro

de carbono, como também da sensibilização sobre a Crise Climática e suas

consequências. O Parque, nessa nuvem temática, é relativo ao sentido de sua

importância perante ao combate à Crise Climática, tanto na esfera da mitigação,

quanto na da adaptação. Objetiva-se entender o significado, aos entrevistados,

sobre a importância da conservação do Parque e se existe uma relação entre sua

conservação e o combate à Crise Climática, simplificado na sexta, sétima e oitava

perguntas de apoio constantes no roteiro da entrevista. A terceira nuvem, “O Parque

é o pulmão da cidade”, tem como centralidade a sensibilização dos entrevistados a

respeito de Justiça Climática e se existe uma sensibilização de um produto desta, o

Racismo Ambiental – através uma lente focalizada no clima, proposto como

Racismo Climático, considerando que a área de estudo localiza-se na parte
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periférica e marginalizada da cidade de Salvador (BA). Sua pergunta de apoio a

análise, do roteiro da entrevista supramencionado, foi a quinta.

Por fim, a quarta e última nuvem “O Parque como reduto histórico” propõe o

entendimento do significado do Parque enquanto local com grande relevância

histórica que, por sua vez, é refletida até o presente. Para tanto, a nona pergunta

serviu de base para esta análise, objetivando remeter a um passado conhecido – a

ocupação histórica e ancestral de pretos ligados a movimentos de resistência

socioterritorial, o Quilombo Urubu sobretudo, que tinha como prática religiosa

religiões de matriz africana, presente, inclusive, no sincretismo religioso no nome do

Parque – São Bartolomeu sincretizado com Oxumaré. Destaca-se que o título de

cada uma dessas nuvens temáticas, assim como o próprio título desta pesquisa,

teve como inspiração trechos das entrevistas realizadas.
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3. RESULTADOS E DISCUSSÃO

Neste quarto capítulo, serão expostas minhas considerações analíticas,

expostas adiante, são pautadas nas categorias elaboradas pela própria pesquisa,

conforme exposto anteriormente, chamadas aqui como “nuvens temáticas” e

separadas em quatro eixos, cujas representatividades conceituais são,

respectivamente: relação de pertencimento das comunidades e suas lideranças com

o Parque; relação entre o Parque, como instrumento de combate, e a Crise

Climática; a relação entre o Parque, como mecanismo de realização, e a Justiça e

Racismo Climáticos; e, por fim, a relação da presença das comunidades e o território

do Parque, ao longo de gerações e por meio da religiosidade e resistência

sócio-política.

3.1. O Parque é vida

Antes de adentrar à análise sobre a sensibilização da comunidade e suas

lideranças a respeito de clima e Justiça Climática, vamos explorar inicialmente o que

se é pensado e como se dá a relação com o próprio Parque São Bartolomeu, a área

de estudo desta pesquisa e território de grande importância natural, histórica, social

e religiosa ao povo baiano, sobretudo aos moradores do Subúrbio Ferroviário, na

Cidade Baixa.

Como demonstrou Callai (2004), o espaço é o resultado do acontecimento da

vida da pessoas que nele vivem, como o inverso também é verídico, portanto, da

mesma forma que é importante a sensibilização das interações humano-natureza ao

longo do tempo (o que será analisado no último tópico deste capítulo), é importante

analisar a sensibilização do relacionamento humano-natureza no presente, como

destacado por Braga, Morelli e Lages (2004).

Por fundamento, a História Ambiental é o estudo no qual considera a

antropogenia contextualizada em um espaço-tempo e não isolada em um meteorito

vagando pelo espaço sideral. Explico melhor: é o estudo “das interações entre

sistemas sociais e sistemas naturais ao longo do tempo” (Pádua, 2010, p. 101) - é
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como, ao longo da história da humanidade, a natureza interferiu nas interações

humanas e o ser humano interferiu nas interações naturais. Então, nesse sentido,

por mais que o capitalismo tente nos apagar de nós mesmos por meio de uma

ruptura da noção de que integramos o meio natural, assim como qualquer outro

animal, há uma intimidade enorme entre o ser humano e o espaço no qual vive e,

portanto, essa relação - ser humano e natureza - nos é intrínseca.

Uma das perguntas feitas aos entrevistados foi “o que o Parque significa para

você e para sua comunidade?”, da qual a intenção era compreender, justamente,

essa relação entre o ser e o seu meio. Diante desse questionamento, 25% dos

entrevistados falaram explicitamente que o significado do Parque é vida,

identificando uma importância sistêmica desse território em suas vidas e de sua

comunidade. Os relatos a seguir estabelecem uma relação com a natureza em nível

cultural, histórico e ambiental, tratando o Parque como espaço de terapia,

subsistência e espaço com sossego ao descanso.

“Vida. O Parque significa vida para mim e para comunidade, não só em
questão cultural, mas questão histórica e ambiental. [...] Então, o Parque
São Bartolomeu, para mim, é vida.” (42 anos, 2022)

“O Parque é vida. É terapia, é empatia, é saúde mental… o Parque é tudo
de positivo que a gente tem.” (45 anos, 2022)

“Como eu sou quilombola e a gente realmente vive do mato, o Parque é
tudo, é a nossa vida, é a nossa subsistência abaixo de Deus. Aqui eu vou
dizer que é vida, uma das coisas mais importantes para nós [...]” (39 anos,
2022)

“[O Parque significa] vida. Porque se você está estressado, vem pro
Parque que você desestressa. Se seu vizinho tá com o som ligado alto,
você vem pro Parque para ouvir o barulho da cachoeira e é vida.” (46 anos,
2022)

Grupos sociais que residem ao entorno de uma Unidade de Conservação,

sobretudo as de Uso Sustentável, que permite uma maior antropização do ambiente,

ou seja, maior presença do humano e suas atividades naquele território, ao usar e

conviver na UC, desenvolvem um sentimento de pertencimento, associando o

espaço à sua dinâmica sociocultural e política (Tamaio e Layrargues, 2014). Essa

constatação foi observada nos relatos expostos anteriormente, como nos próximos

e, de forma geral, em todo este tópico.
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É possível inferir que todos os entrevistados, em diferentes níveis,

reconhecem a importância do Parque em suas vidas, seja meramente para lazer e

produção de renda extra à justiça climática e sumidouro de carbono. É o Parque o

local de recarga de energia diante das dificuldades da vida de uma população

majoritariamente preta e periferizada. A natureza assume, dentro outros, um papel

de incremento de bem-estar e cura, segundo a noção de Natureza Terapêutica

(Silva, 2018), como exposto no relato a seguir: “[...] venho [ao Parque] esfriar a

mente quando estou de cabeça quente, sento debaixo de uma árvore… às vezes eu

até durmo” (21 anos, 2023).

Os elementos naturais (como água, cristais, solo, plantas, fogo e animais)

interagem com o corpo humano, positivamente, alterando estados mentais e

sensações físicas de bem-estar (Praag et al, 2017). Esse papel terapêutico da

natureza, com um recorte no Parque São Bartolomeu, foi identificado nos relatos dos

participantes desta pesquisa, citando o som da cachoeira e a presença de árvores e

vegetação como elementos de sentimentos, a exemplo: “[Estar no Parque] é muito

bom, é muito legal. Significa muito para mim… [por]que tem área verde, só escutar a

zuada da cachoeira é maravilhoso. Minha família adora muito” (36 anos, 2022).

A pesquisa identificou, dentro do guarda-chuva “vida”, o papel de produção de

renda do Parque São Bartolomeu. Conforme exposto por Gurgel et al (2009): as

Unidades de Conservação de Uso Sustentável possuem uma legislação que

incentiva e prevê atividades econômicas no território, destacando a geração de

emprego e renda. O papel de geração de renda do Parque foi observado em

algumas falas colhidas dos depoimentos desta entrevista, relativos à

comercialização de produtos para o consumo alimentício dentro do PSB e à uma

lógica extrativista de frutos, conforme exposto a seguir.

“[...] para a comunidade, é interessante porque tem a parte do fomento à
economia - a comunidade aproveita, a gente vê a mãe vem vender produtos
(água, refrigerante, doce, salgado) - e cria também esse laço.” (35 anos,
2022)

“[...] aqui tem várias frutas, você pode vir aqui e coletar as frutas - muita
gente faz isso e vende! Então o Parque já está lhe dando algo positivo, está
lhe dando uma fonte de renda.” (31 anos, 2022)

“[...] eles [a comunidade] já têm mapeado os tipos de jaca, quando a jaca
está boa e aí eles vendem a jaca, isso é sustentabilidade. Assim como o pé
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de cajá, [...] eles mapearam quando é o período de cajá e aí eles pegam
baldes e mais baldes para vender. [...] Esse extrativismo acontece de uma
forma bem organizada pela própria comunidade, eles sabem o que vai
usufruir e quando vai usufruir, então muita gente desempregada vem
utilizando isso como sustentabilidade, ou até mesmo para manter a sua
família alimentada. Por isso que eu digo: o Parque é vida [...].” (61 anos,
2022)

O Parque é, também, uma esfera de conexão espiritual e com a

ancestralidade, pois, é sabido que as religiões de matriz africana possuem, como

essência, o culto a elementos na natureza, a tradição oral e o resgate da

ancestralidade, bem como íntima relação com o reino vegetal (Alves, 2019). A

relação de sacralização do Parque aprofunda os laços do povo de santo com este,

alimentando o sentimento de pertencimento com o território que, por sua vez, pode

refletir em um maior cuidado ambiental, principalmente se for reforçado com ações

pedagógicas voltada às questões climáticas (Tamaio e Sato, 2021). Para tanto,

alguns relatos dos entrevistados deixaram essa relação de sacralização da natureza

em evidência:

“[...] isso aqui é uma área sagrada, uma área onde a gente pode vir e ficar
em contato com a natureza e com a espiritualidade e se sentir acolhidos
pelos Orixás, protegidos por eles. O meu terreiro depende de tudo aqui
dentro desse Parque.” (61 anos, 2022)

“Acho muito interessante que aqui é um lugar que tem uma espiritualidade
muito grande e é tradição. É um lugar onde a galera religiosa se sente bem
e à vontade para fazer seus cultos.” (27 anos, 2022)

Outra função social do Parque é oferecer um espaço à expressão

artístico-cultural (Figura 35). Segundo Piteira (2020), a natureza como um todo - e

seus elementos individuais e/ou agrupados - é um componente essencial para

potencializar a imaginação do ser humano – então, a pesquisa infere que, não

somente um simples abrigo à realização de atividades artística, o Parque São

Bartolomeu também pode ser fonte inspiradora da arte que nele reside. Para melhor

demonstrar a presença dos movimentos artísticos e culturais no PSB, seguem

alguns depoimentos coletados nas entrevistas desta pesquisa:

“[...] o grupo cultural Face Oculta, que é um grupo de teatro que atua no
Parque São Bartolomeu e desenvolve o Sarau Artístico do Parque lá no
Centro de Referência e, além de desenvolver o Sarau Artístico do Parque -
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que é uma rede de grupos culturais e artísticos, também dá aula gratuita à
comunidade de teatro infantil para as crianças.” (42 anos, 2022)

“[...] o grupo que eu pertenço hoje aqui no Parque é o Break Ice Crew - a
gente pratica a dança de rua, o break.” (31 anos, 2022)

Figura 35 - Ensaio do grupo Break Ice Crew

Fonte: Sarah Saboya/UnB, 2022.

O PSB é, também, um dos únicos locais de contato próximo à natureza, tendo

em vista a realidade antropizada de toda cidade de Salvador (BA). Como Henrique

(2009) pontua: áreas verdes na cidade aumentam a qualidade de vida, pois é uma

forma de “renovar as energias” de um estilo de vida estressante e ligeiro em centros

urbanos, principalmente tratando-se da maior cidade da região Nordeste (IBGE,

2022). A pesquisa deduz que o Parque São Bartolomeu, enquanto Parque urbano
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com remanescentes de Mata Atlântica, dentro desta ótica da natureza representar

qualidade de vida nos centros urbanos, é essencial ao bem-estar de suas

comunidades adjacentes, considerando que estas são situadas em regiões

periféricas e historicamente marginalizadas (Henrique, 2009). Para exemplificar,

seguem alguns relatos coletados:

“[...] E não só por isso [lazer], mas também pela questão ambiental, a gente
precisa preservar isso aqui. Então, a comunidade hoje entende que, sem o
Parque, é como se não tivesse nenhum tipo de lazer aqui.” (31 anos, 2022)

“É um Parque, onde você pode visualizar, [com um] sistema de cachoeiras,
um sistema florestal, uma Mata Atlântica remanescente, alguns pontos você
vê a relação da natureza.” (35 anos, 2022)

Por outro lado, assim como outras Unidades de Conservação, o Parque São

Bartolomeu oferece a garantia de segurança alimentar, sobretudo na pandemia,

como podemos observar em depoimento de um entrevistado desta pesquisa,

exposto a seguir, do Parque como uma fonte sustentável de alimento:

“Na pandemia, quando milhares de pessoas ficaram desempregadas e a
gente teve aquele problema de fome [...], aqui em Pirajá as pessoas não
passaram fome porque se tinha um Parque com rio, com peixe, a galera
vinha pescar todos os dias - eu via, podia entrar no Parque na área florestal
e catar fruta - muitas pessoas viveram aqui, na pandemia, catando e
vendendo fruta.” (35 anos, 2022)

A conservação da natureza, principalmente por meio da agricultura

sustentável e de métodos extrativistas – ambos em consonância aos ciclos naturais,

pode garantir a segurança alimentar das famílias que nela cultivam, sobretudo

famílias extrativistas (Figueredo et al, 2017), que é o método do qual constata-se

que é usado dentro do Parque. Denardin (2015), menciona que as atividades de

ecodesenvolvimento em Unidades de Conservação, ou seja, as atividades nas quais

consideram o estilo de desenvolvimento do qual insiste nas soluções levando em

conta os aspectos ecológicos da região, são benéficas à segurança alimentar e

geração de renda.

O Parque é vivido como, também, um lugar para prática de esportes e

exercício físico, como demonstrado na Figura 36 e no relato a seguir: “[...] temos
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rapel, temos tirolesa, temos diversas atividades esportivas aqui [no Parque] [...]” (46

anos, 2022) e “[...] [de] 10 anos para cá, tem acontecido muita coisa positiva aqui:

arco e flecha, tirolesa, rapel, trilha aquática, trilhas ecológicas” (43 anos, 2022).

Figura 36 - Prática de trilha, arco e flecha e rapel/tirolesa

Fonte: Sarah Saboya/UnB, 2022.

Figueiredo, Nóbrega e Tavares (2013) pontuam que a relação entre áreas

naturais, sobretudo áreas verdes urbanas, e a prática de esportes é recorrente ao

longo da história humana, entretanto, a partir da modernidade, essa prática foi sendo

intensificada. Como um meio para fuga à vida agitada e intensa nas cidades e

grandes metrópoles como Salvador (BA), o PSB serve como esfera de

distanciamento da loucura urbana, sendo o esporte um dos veículos para tal

(Figueiredo, Nóbrega e Tavares, 2013).
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De aconchego - um lugar afetivo, como foi possível observar nos relatos

expostos a seguir: os entrevistados identificam o Parque como uma segunda casa,

um lar, um lugar seguro e confortável. Aqui podemos interpretar que existe uma

relação de afetividade, portanto, sensibilidade com o mundo natural e esta

sensibilidade pode medir o estabelecimento de uma relação entre o morador ao

entorno do Parque e o próprio Parque, pois, segundo Stroh (1994), o afeto com a

natureza pode definir a relação do humano em escolher um lugar para chamar de

seu.

“[...] aqui a gente tem como [uma] segunda casa. É o espaço onde abriu
portas da gente sair de treinar na rua e ter um espaço, uma segurança, um
suporte que eles dão à gente. É isso, [o Parque] é uma segunda casa.” (27
anos, 2022)

“Significa muito para mim pelo sossego, até porque me favorece muito, eu
uso muito, tem água, tem lazer, tem tranquilidade” (21 anos, 2023)

Há uma íntima sensação de pertencimento ao local, conforme segue relato:

“para mim, é um laço muito mais afetivo, de afetividade com o Parque. [...] E aí a

gente entra nesse laço de afetividade, de criar esse pertencimento” (36 anos, 2022).

Nesse sentido, de modo a fortalecer o sentimento de pertencimento ao Parque, a

Educação Ambiental (EA) apresenta-se como um possível instrumento: conforme

pontuado por Tamaio e Layrargues (2014), a EA trabalha a cidadania e desenvolve a

noção de pertencimento ao local.

Ao manifestarem, em seus depoimentos, uma compreensão de que o Parque

é um local de aprendizado e já atuarem como agentes multiplicadores, como

exposto no relato a seguir “[...] procuro fazer um trabalho educativo com as pessoas

que adentram e que estão em torno do Parque” (46 anos, 2022), bem como

entendendo que a UC é um sumidouro natural de CO2 (Guimarães et al, 2022),

conforme cita Tamaio e Barros (2021), é possível interpretarmos que a necessária

compreensão quanto ao colapso climático para o reconhecimento das

vulnerabilidades e conflitos socioambientais (Tamaio, 2013), pode ter como ponto de

partida o próprio Parque São Bartolomeu, principalmente por estar inserido em um

contexto no qual, com o agravamento da Emergência Climática, suas comunidades
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sofrerão mais, por serem marginalizadas (Milanez e Fonseca, 2011). Seguem alguns

depoimentos do tipo:

“Eu aprendo com um pássaro, muitas vezes eu jogo um saquinho no chão -
você sabia que tem pássaro que constrói ninho com pedaço de saco? A
gente suja e o pássaro pega. Eu aprendo com a natureza do Parque. Eu
amo a natureza.” (45 anos, 2022)

“Esse Parque é uma escola ambiental ao ar livre, então, da diversidade de
plantas que temos aqui, tanto plantas decorativas quanto frutas, seria de
grande valia que fosse feito alguma coisa aqui para que as pessoas
aproveitassem isso e até conhecessem isso [a biodiversidade].” (61 anos,
2022)

O último papel do PSB identificado por esta pesquisa foi o de lazer e

socialização, como trazido no relato a seguir: “muita gente vem aqui aos fins de

semana, traz seus filhos, traz a família, se reúne. É um lugar realmente de você

reunir pessoas importantes pra você [...]” (31 anos, 2022). Considerando que são

comunidades periféricas com acesso limitado a espaços de lazer (Herculano, 2008),

esse papel exercido pelo Parque é muito importante à vida dessas pessoas.

Assim, dá para entender o porquê caracterizam o Parque como “vida”: para

além de seu valor enquanto um dos maiores remanescentes urbanos de Mata

Atlântica - que traz toda a discussão já levantada anteriormente sobre serviços

ecossistêmicos, corredores ecológicos, endemismo e afins -, o Parque São

Bartolomeu é o meio pelo qual a vida de suas comunidades adjacentes acontece,

como podemos notar nas falas expostas ao longo desta nuvem temática,

Considerando que são comunidades as quais integram os bairros com

maiores taxas de anafalbetismo do município e que, consequentemente, possuem

menores oportunidades profissionais, pode-se inferir que, em sua maioria,

encontram-se em situações precárias de emprego e, somado à conjuntura de

racismo estrutural (Herculano, 2008), são comunidades em situação de

vulnerabilidade que utilizam do Parque como um refúgio em diferentes esferas:

social, econômica, cultural, religiosa e, mesmo que não saibam tão claramente,

climática (Milanez e Fonseca, 2011).
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É inegável a importância e o papel socioambiental que o Parque possui às

suas comunidades do entorno, conforme explicitado, entretanto, justamente pela

vulnerabilização dessa parcela da população soteropolitana, há uma baixa

sensibilização quanto à relevância ambiental em suas vidas, em termos de amenizar

a vigente crise climática e suas consequências - como será possível observar no

próximo tópico.

Portanto, pode-se deduzir que o papel do Parque na vida dessas pessoas

facilita o trabalho da Educação Ambiental crítica voltada à sensibilização sobre a

Crise e Justiça Climáticas (Tamaio e Sato, 2021). Por ser um território intrínseco ao

bem-estar comunitário e já ser reconhecido como tal, aparentemente não haverá

barreiras quanto a identificação da necessidade de sua conservação, mas será

necessário um adensamento no compartilhamento dos saberes e informações sobre

os temas mencionados, contando com fomento e apoio por parte do poder público.

3.2.O Parque é uma esponja

A mudança do clima e seu funcionamento ecossistêmico, juntamente aos

seus decorrentes conceitos técnico-científicos são complexos e de difíceis

sensibilização e compreensão (Gaudiano e Cartea, 2009), principalmente àqueles

que não são estudiosos do meio ambiente - inclusive por parte de

professores/acadêmicos (Tamaio e Sato, 2021).

Então, não é surpresa a constatação de que a sociedade como um todo

possui dificuldade em entender a gravidade do assunto, afinal, é difícil entender

sobre o próprio assunto. Na minha visão, pelo fato da Crise Climática ser tão

entrelaçada aos meios de produção e consumo, relações de classe, dessacralização

da natureza em prol do Capital (Engels, 2000; Rammê, 2012) e o afastamento do

ser humano com sua própria essência, falar à sociedade sobre o meio ambiente de

forma sistêmica torna-se um desafio: para um profundo entendimento sobre as

mazelas das quais atingem a natureza (e, consequentemente, nós), é preciso

levantar discussões intragáveis ao status quo.
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Portanto, usando do gancho deixado ao final do último tópico, é

compreensível que comunidades em situação de extrema vulnerabilidade

socioambiental não saibam os riscos que correm perante a vigente Crise Climática,

muito menos do que se trata essa tal Crise (Tamaio e Barros, 2021; Milanez e

Fonseca, 2011). Com a comunidade - e até mesmo as lideranças - do Parque São

Bartolomeu não seria diferente, apesar de encontrarmos algumas exceções.

No geral, a sensibilização da comunidade do entorno sobre mudança do clima

foi atrelada à mudança temporal (dias chuvosos, dias ensolarados, dias frios e dias

quentes) ou que a sensação térmica dentro do Parque é mais agradável que em

suas comunidades - com exceção de um entrevistado que alegou ser mais quente

no Parque que em sua comunidade: “dentro do Parque é mais quente que na

comunidade” (16 anos, 2023). Algumas pessoas não entenderam o conceito e, por

mais que fosse explicado para direcionar a resposta dentro da temática da pesquisa,

pode-se interpretar que a situação de vulnerabilidade social deixou-os intimidados

pela falta de entendimento e preferiram não responder, como exposto a seguir:

“Eu não consigo entender nada [sobre mudança do clima]. Eu percebo o
clima dentro do Parque mais fresco do que em casa, aqui bate um ventinho
gostosinho.” (17 anos, 2023)

“O clima dentro do Parque é mais fresco que na minha casa.” (38 anos,
2023)

“Eu acho aqui no Parque mais fresco do que na minha comunidade. Aqui é
mais úmido pelo fato da cachoeira, da mata, óbvio… e aqui bate mais vento
do que lá - lá é casa e aqui é mato, aqui tem sombra natural, tem ar natural.
Aqui é bem melhor.” (21 anos, 2023)

“Até que a temperatura aqui no verão eu acho normal, no inverno também…
normal. Eu não vejo nada assim, no verão aqui não tem seca, as árvores
não secam e não desmatam… aqui, graças a Deus, o clima [é bom]. Até
que essa junção é normal aqui, de chuva e sol, é normal a temperatura.” (45
anos, 2022)

A respeito da sensibilização da comunidade e algumas lideranças quanto ao

papel do Parque como um sumidouro de carbono, foi obtido um resultado

semelhante ao anterior. Alguns entrevistados não quiseram responder e, outros,

responderam superficialmente. Ao analisarmos o conteúdo das respostas, podemos

observar que o conceito “mudança climática” ainda é um tema distante e complexo
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ao cotidiano da população, conforme mostra Tamaio e Barro (2021) ao descrever

que o fenômeno é desconhecido e que “juntamente com a sensação de algo que se

mantém distante do dia a dia das pessoas, talvez seja o motivo do pouco

envolvimento da sociedade com a questão do Clima”. Dessa forma, podemos

reafirmar a importância de ações pedagógicas para debater, de forma comunitária, o

conceito.

A seguir encontram-se algumas respostas, na íntegra, à pergunta “o Parque é

uma esponja natural que absorve os gases que provocam a mudança do clima. O

que você acha disso?”, de modo a fundamentar a análise previamente feita: “acho

legal, tranquilo” (17 anos, 2023); “é bom” (19 anos, 2023); “acho que é ruim a

mudança do clima. Eu acho bom [o Parque]” (16 anos, 2023); “[...] É uma coisa que

eu não tenho nem como esclarecer, nem tenho como falar, é obra de Deus mesmo”

(21 anos, 2023); “acho que não muda muito” (36 anos, 2022).

Em contrapartida, a maioria esmagadora das lideranças tiveram falas que

indicam uma sensibilização, em diferentes níveis, a respeito da Crise Climática e do

papel do Parque São Bartolomeu enquanto sumidouro de carbono ou, como

chamamos nas perguntas, enquanto “esponjas naturais” - mesmo que algumas

lideranças não façam uma ligação entre ambos os temas de forma tão clara, existe

uma correlação constatada em suas falas: “[...] pela preservação ambiental existente

e sua biodiversidade, faz com que favoreçam o clima e diminuição da poluição

causada pelos veículos e queimadas” (42 anos, 2022).

Uma possível constatação da pesquisa é que, por tratar-se de pessoas que já

ocupam um espaço de liderança de um Parque reconhecidamente importante ao

bem-estar das comunidades adjacentes e por ter frequentes embates à proteção e

preservação deste, são pessoas que ou já ocuparam essa posição justamente por

sua visão sistêmica do PSB e entorno (e, consequentemente, do meio ambiente de

forma geral) e/ou foram reforçando essa visão, conhecimento e saberes ao longo da

atuação enquanto líderes comunitários.

A exemplo dessa maior sensibilização das lideranças em comparação aos

entrevistados da comunidade, seguem algumas respostas da mesma pergunta



101

exemplificada anteriormente - “O Parque é uma esponja natural que absorve os

gases que provocam a mudança do clima. O que você acha disso?”.

“[...] imagine você perder uma flora completa, todo um habitat natural dos
animais e eu acredito que é realmente a manutenção [da vida]. É você
pensar o quanto isso vai ser valioso não só pra mim agora, mas para os
meus filhos, pros meus netos… [...] Então tudo isso, é uma série de coisas
que é necessário ter para que a vida continue acontecendo.” (31 anos,
2022)

Essa narrativa acima demonstra o senso de pertencimento e de sensibilidade,

o que fica mais fácil para o salto ao senso de urgência do colapso climático. Tendo

em vista que o sentimento de pertencimento ao local é muito importante ao cuidado

com ele, pois parte de um “elo afetivo entre a pessoa e o lugar” (Tuan, 2015).

Nos depoimentos a seguir, observa-se o estabelecimento de uma relação

entre clima e UC, como também uma compreensão científica do conceito de

“sumidouro natural”, tema central desta pesquisa. Aqui, a pesquisa identifica uma

possível oportunidade à EA com ênfase na Emergência Climática: a partir da

sensibilização quanto a relação existente entre o remanescente urbano de Mata

Atlântica presente historicamente na vida dos moradores do Subúrbio Ferroviário de

Salvador (BA), o Parque São Bartolomeu, e o combate ao colapso climático,

sobretudo com as lentes de que os mais vulneráveis socioambientalmente sofrerão

mais com suas consequências (Milanez e Fonseca, 2011), a EA é um possível

instrumento de sensibilização comunitária sobre a questão, inclusive na formação de

educadores, e porquê não: lideranças comunitárias, sobre a relação entre a crise

climática, área protegida e justiça climática. (Tamaio e Sato, 2021).

“A gente, hoje, sabe aqui que o Parque é um “pulmão verde”, ele consegue
dá um equilíbrio - até um certo ponto - do nosso clima. [...] Porque aqui é
uma floresta ombrófila e temos tudo o que é necessário para viver aqui:
além da alimentação, tem os nossos peixes, nosso ar, nossa água…
podemos nos refrescar! Nossa vida! E a importância de toda área verde de
nosso Brasil, de Salvador, deve ser preservada” (39 anos, 2022)

“Eu acho que, na verdade, deveriam ser sempre preservadas essas áreas
[de Unidade de Conservação]. Porque elas fazem parte [do combate à]
mudança do clima da região e o Parque tem uma grande área verde e,
nessa área aqui, geralmente proporciona mais chuva, concentra mais
nuvens… então o Parque muda um pouquinho a biodiversidade da área.”
(43 anos, 2022)
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“Hoje o nosso grande debate dentro disso: o Parque é uma esponja e essa
esponja vai diminuir. A gente vai perder uma grande fatia porque o Governo
da Bahia tá fazendo a ampliação da Estrada do DERBA, que é uma estrada
que já foi construída - década atrás - cortando um trecho do Parque, mas
ficou preservada a área florestal e, agora, com o novo projeto de duplicação
[...] causando o aterramento e tamponamento de lagos e lagoas, que vai
afetar o Rio do Cobre que alimenta o sistema de cachoeiras do Parque.” (35
anos, 2022)

Ainda sobre as lideranças e sensibilizações sobre Crise Climática, é

importante evidenciar suas respostas que demonstram grande grau de compreensão

a respeito da Crise Climática e como o Parque pode ser um ator transformador

perante esse cenário. A seguir, encontram-se algumas respostas referente a

pergunta “Como você entende a relação entre a importância de manter e conservar

o Parque e o enfrentamento das mudanças do clima?” - ressaltamos que não foram

evidenciadas as respostas desta pergunta pela comunidade, pois muitos não

responderam ou, quando responderam, não tinha muita relação à temática da

pergunta.

“[Precisamos continuar a] procurar ferramentas para poder que, com a
mudança climática que está acontecendo, a gente vá se adaptando [...]. O
papel do Parque nessa luta é procurar conscientizar o povo, referente à lixo,
a importância de termos árvores - manter essas árvores de pé: importante
não desmatarmos e mostrar que o clima aqui é totalmente diferente do clima
a 100 metros daqui… procuramos passar isso para comunidade e mostrar a
importância. Que no quintal da gente, se a gente tiver com o quintal “limpo”
(sem mato, sem árvore, sem nada), é mais fácil de haver um deslizamento;
mas quando você tem árvore, uma certa vegetação no seu quintal, evita os
deslizamentos.” (46 anos, 2022)

Contata-se que, no relato acima, existe a noção do risco de deslizamento, tão

comum nos eventos extremos de chuva, junto aos grupos sociais em situação de

vulnerabilidade social, caracterizando-se como um exemplo prático e real de

injustiça ambiental (Milanez e Fonseca, 2011) no PSB. Já os depoimentos a seguir

apresentam conceitos importantes quanto a complexa relação Crise Climática e

Unidade de Conservação (CC - UC): combustível fóssil e, como em quase todos, o

conceito de preservar e não o de conservar que, conforme exposto anteriormente,

são similares, mas diferentes: enquanto conservar remete uma ideia de uso

sustentável da natureza, preservar remete à intocabilidade da natureza (Pádua,

2006) que não é a visão observada pela pesquisa.
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“Eu acho que conservar, porque o que tá mantendo aqui em equilíbrio é a
mata que a gente tem aqui e se a gente não cuidar, vira bagunça. Existe
relação entre a mata conservada e o clima bom.” (27 anos, 2022)

“[...] eu acho que é necessário preservar. Quem preserva está fazendo
[com] que a mudança do clima venha a [amenizar]. Imagine cada árvore [do
PSB] cortada… a gente já tem isso aí na nossa Amazônia, se não tivessem
tantas árvores cortadas, tantos resíduos sólidos nas águas, tanta
combustão, tanto petróleo queimando e matando várias pessoas [...], a
gente teria uma vida melhor. A preservação é tudo, o cuidado é tudo, quem
cuida tem mais vida - se não cuidar, a pessoa mesmo se sufoca, ele mesmo
se suicida. Tem que cuidar [...]” (39 anos, 2022)

Os próximos relatos identificam a gestão participativa do Parque, feita com a

inclusão e protagonismo da comunidade, como uma ferramenta importante à

valorização do Parque e seu papel intrínseco de combate à mudança do clima e

seus efeitos sócio-políticos e ambientais. Dois elementos fundamentais à luta contra

o colapso climático, que poderão ganhar voz por meio da gestão participativa: a

sacralização da natureza e o papel ambiental da UC diante do desafio climático.

“É o diálogo com a comunidade. Porque a partir disso a gente consegue
criar estratégias para a gente mitigar mesmo os problemas ambientais e
climáticos. Quando a gente conversa com a comunidade, ela entende que
não é legal jogar lixo dentro da área verde, que não é legal jogar bituca de
cigarro dentro do Parque porque pode causar um incêndio florestal. [...] A
gente vai criando essa relação com a comunidade de pertencimento
mesmo.” (35 anos, 2022)

“Esses Orixás vivem o tempo todo defendendo a sua área sagrada para
evitar essas mudanças climáticas, mas às vezes eles nem conseguem [...].
Ele [o Parque] sempre teve [um papel ambiental para enfrentar a mudança
do clima]. O Parque sempre teve esse papel ambiental, mas infelizmente,
de uns anos para cá, a função social do Estado tem contribuído bastante
para a destruição do Parque e aí fica até difícil para os espíritos assumir o
seu papel das mudanças climáticas.” (61 anos, 2022)

Segundo Guimarães et al (2022), as áreas protegidas, no Brasil consolidadas

como Unidades de Conservação, são consideradas como uma estratégia de

redução de emissões, como também de estoque de carbono Silva et al (2018). Já a

sacralização da natureza fortalece a relação do ser com seu meio, neste caso o

povo de axé com o Parque, por tratar-se de local sagrado - visto que o contrário

também aplica-se: segundo Ghilardi e Chaddad (2010), no surgimento de religiões

tipicamente antropocêntricas, “a natureza passou a ser dessacralizada
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completamente pelo ser humano” que, por sua vez, passou a ter uma relação

utilitarista com o meio natural.

O próximo depoimento aponta um indicador da destruição da biodiversidade,

efeito previsto com a intensificação do colapso climático (IPCC, 2021), mostrando

uma nova oportunidade à ações pedagógicas de cunho ambiental: utilizar da

percepção comunitária na mudança da natureza do Parque, observada em seu

cotidiano, para exemplificar de forma imersiva as consequências da Crise Climática,

em ações educativas com uma ênfase climática - apontada como instrumento

importante no combate à luta contra a mudança do clima (Tamaio e Sato, 2021).

“Sobre extinção de animais, tem. Por exemplo, não sei se você conhece
aquele pássaro, o Tiê Sangue, mais conhecido como Sangue de Boi, aqui
tinha milhares desse pássaro - aquele pássaro vermelho e preto. Hoje em
dia, você um uma vez no ano aqui dentro do Parque - já no meu bairro,
onde eu via antes também, não vejo mais. Acaba que o resto que sobrou
dos pássaros vêm se refugiar aqui no Parque, então acho importante a sua
preservação.” (45 anos, 2022)

Por outro lado, temos um relato do qual merece atenção dos gestores e

educadores ambientais que vierem a trabalhar com educação frente ao colapso

climático: “nós, enquanto seres humanos, temos que nos adaptar à questão

climática, esse é o x da questão - temos que nos adaptar [...]” (42 anos, 2022). É

uma leitura de resignação, de que o colapso que se avizinha é algo tácito, já dado e

que não cabe a gente lutar. Entretanto, é posto que a adaptação não resolve o

problema do clima, pois nem todos os grupos sociais dispõem de condições para tal

(Milanez e Fonseca, 2011). Portanto, apesar de que, sim, é necessário

adaptarmo-nos, é imperativo a mitigação e neutralização dos efeitos climáticos como

foco prioritário, tendo em vista que as consequências climáticas não chegam de

forma igualitária a todos.

Ressalta-se que, à percepção dos eventos climáticos extremos, conforme

será possível observar adiante em algumas falas de lideranças, a maior ocorrência

destes nas comunidades do entorno do Parque referem-se a deslizamentos de terra

e alagamentos, como também existe uma visão sistêmica desses líderes na qual é

concebida a ligação entre a conservação do Parque a diminuição da frequência de

tais eventos climáticos. Para demonstrar esse cenário, a seguir encontram-se alguns
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relatos a respeito da ocorrência de eventos climáticos extremos e a falta de

ferramentas à adaptação climática, demonstrando a questão da Justiça Climática -

conforme destaca Milanez e Fonseca (2011) - por meio de depoimentos de

alagamentos e deslizamentos nas comunidades ao entorno, bem como a noção de

valorização da cobertura vegetal para mitigar tais efeitos:

“[...] Deus criou as árvores justamente para que, quando a chuva [cair], as
árvores seguram seu impacto para não deteriorar a terra, mas, devido ao
desmatamento, não tem árvore para segurar o impacto e, quando a chuva
cai, você vê casa desabando, é buraco aqui e buraco acolá, porque não
existe mais o amparo da chuva que são as árvores.” (61 anos, 2022)

“[...] A minha família sempre foi daqui e eu já me mudei várias vezes por
questões de alagamento, então isso é complicado - desde sempre isso
acontece [...] Eu acredito que existe uma relação entre a conservação do
Parque e a diminuição desses eventos porque, desde a revitalização do
Parque, isso diminuiu. Por exemplo, a gente tem uma comunidade aqui à
frente que, constantemente, havia alagamentos e depois da revitalização
isso diminuiu, a gente não tem mais tanta frequência de alagamentos como
tinha antes. E o melhor de tudo é que hoje a gente tem acesso ao Parque:
antigamente [a comunidade] não conseguia ter acesso porque alagava tudo
[...]” (31 anos, 2022)

“Aqui de vez em quando tem uns deslizamentos, porque como aqui é uma
área sem mata, tem muito barranco, de vez em quando ocorre um
deslizamento [...] pela BA [estrada] daqui acontece muito.” (45 anos, 2022)

Finalmente, é possível inferir que a relação entre o PSB e a Crise Climática é

concebida de diferentes níveis, dependendo do grupo estudado. Por parte da

comunidade, a pesquisa mostra que, tomando como referência os resultados dos

depoimentos, a sensibilidade do risco emergente da Crise Climática é quase

inexistente, apesar de reconhecerem uma importância ambiental do Parque - mas,

conforme explicitado anteriormente, mudança do clima realmente é uma temática

complexa e de difícil absorção (Tamaio e Sato, 2021), principalmente tratando-se de

comunidades inseridas em bairros com um dos maiores índices de analfabetismo de

Salvador (Conder, 2013).

Não que isso implique em falta de inteligência, mas implica em uma falta de

acesso ao conhecimento científico sobre o fenômeno, que é a esfera na qual,

infelizmente, a Crise Climática atua em termos de discussão, principalmente.

Reforçando o que diz Tamaio e Barros (2021), ao relatar que o conceito de

“mudança do clima” é cientificista demais à população que, por não propor ou
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estabelecer vínculo emotivo com as pessoas, estas possuem dificuldade de

internalizarem seu significado e sua alarmante realidade.

Por outro lado, o grupo das lideranças possui, em diferentes níveis, uma

concepção clara dessa relação entre o papel do Parque enquanto importante

instrumento à Crise Climática - claro que não necessariamente nessa clareza de

articulação, mas existe esse relacionamento traçado, a partir de suas falas.

Importante ressaltar que existem lideranças com maior conhecimento sobre Crise

Climática e Justiça Climática, atuando dentro do Parque com esses temas, o que é

de grande importância ao compartilhamento do conhecimento com as comunidades.

A pesquisa propõe que a diferença de patamares de conhecimento entre os

dois grupos, lideranças e membros das comunidades, ocorre porque supõe-se que

as lideranças, quando eram somente moradores/membros das comunidades,

tiveram acesso a informações relativas à socioambientalidade aplicadas ao local

e/ou a uma educação (formal ou informal) crítica/questionadora, junto a uma

pré-disposição à lideranças, tornaram-se líderes comunitários por meio desse

acesso ao conhecimento que só fortificou e aprofundou-se com a prática de

liderança.

É importante destacar que, apesar da temática da pesquisa ser sobre a

importância das Unidades de Conservação na luta contra Crise Climática, este é um

dos elementos ao combate, mas não o principal. O principal elemento quanto ao

combate à CC é a transformação do que temos hoje à uma sociedade de baixo

carbono, principalmente no tangente à energia, tendo em vista que nosso modelo

societário e industrial é centrado nos combustíveis fósseis que, junto às queimadas

e ao desmatamento, são os maiores emissores de GEE (Copertino et al, 2019 e

Walter, 2021). Contudo, o processo da construção de uma sociedade de baixo

carbono também se dá garantindo mais áreas protegidas, pois estas são a

materialização do equilíbrio ambiental e, consequentemente, climático.
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3.2.1. O edifício da vida

Retornando a um conceito previamente explorado no terceiro capítulo do

Referencial Teórico, trago aqui uma analogia, após reflexão sobre os limites

planetários no âmbito da Crise Ambiental, para provocar contemplação e análise de

quem lê este estudo, bem como para melhor exemplificar a nossa alarmante

conjuntura socioambiental, já que se trata de assunto com um grau considerável de

complexidade.

Vamos supor que, para que um edifício mantenha-se habitável aos

moradores, existem alguns requisitos que precisam ser atendidos - sendo a

integridade da estrutura do prédio (física/estrutural, elétrica e hidráulica) e a coleta

dos resíduos sólidos os principais requisitos. Considerando que esse edifício é único

e não há no mercado materiais suficientemente adequados a substituição de alguma

peça, assim como o lixeiro que recolhe os resíduos também realiza um serviço

especialmente adaptado às características do edifício, sendo quase impossível a

sua substituição (sendo necessário décadas e décadas de treinamento de um novo

profissional para exercer a atividade da mesma forma), é necessário que os

cuidados ao atendimento desses requisitos sejam reforçados.

Em um determinado momento, os moradores dos últimos andares tornam-se

incomodados com a convivência com os moradores dos andares inferiores e, diante

desta ira, ao longo dos meses, envenenam aos poucos o lixeiro até a sua morte e,

também, destroem de diferentes formas a estrutura básica do prédio - fios,

encanamento e pilares de concreto. Primeiro, o prédio é infestado por animais

vetores de doenças e todos moradores são infectados; depois, o prédio sofre uma

demolição espontânea, matando a todos indiscriminadamente de qual andar a

pessoa mora - apesar das mortes iniciarem nos andares debaixo. Com a falta

repetida de cuidado aos requisitos básicos para habitação no edifício, este tornou-se

inóspito ao ponto fatal. Era possível reverter a situação realizando reparos aos

danos causados à estrutura e oferecendo atendimento médico ao lixeiro. Mesmo

que o prédio não retornasse à mesma configuração de antes, necessitando que

todos os moradores vivessem mais cautelosamente e tomassem decisões mais

precavidas, todos manteriam-se vivos diante de uma realidade adaptada.
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O edifício simboliza o planeta, os requisitos simbolizam os limites planetários

e os moradores simbolizam a raça humana: existem limites planetários que já foram

ultrapassados (Rockström et al, 2009; Steffen et al, 2015), portanto, precisam-se de

ações concretas de adaptação climática em todo o planeta, especialmente nas

regiões mais pobres e vulneráveis. Por outro lado, é necessário a mitigação de

determinadas atividades humanas para que não sejam atingidos os níveis mais

profundos dos limites já ultrapassados e, da mesma forma, para que outros limites

não sejam cruzados. O final da história é a minha previsão mais pessimista: primeiro

perderemos nossa insubstituível biodiversidade, resultado de milhões de anos de

evolução; depois, o planeta Terra torna-se um local tão insalubre ao ponto das

pessoas literalmente morrerem por esta razão, sendo os primeiros afetados aqueles

marginalizados social e racialmente, para, então, afetar os mais abastados.

A ira dos moradores de cima aos moradores de baixo também é simbólica e

emaranha-se nas relações sociais advindas do capitalismo - sistema este que é o

cerne da vigente Crise Ambiental. Como pontuado por Artaxo (2020), a Crise

Ambiental é produto de um sistema econômico que possui um modelo de

desenvolvimento pautado pela lógica da obtenção do maior lucro no menor espaço

de tempo, sem considerar os impactos deste paradigma no futuro. Chega a ser

engraçado o pensamento imediatista e limitado do capitalista, análogo à visão de um

cavalo com antolhos: ao partir do pressuposto que existem recursos ilimitados para

a produção, o capitalismo coloca em risco a própria geração de capital (Engels,

2000; Quintana e Hacon, 2011).

3.3.O Parque é o “pulmão” da cidade

Pode parecer repetitivo, mas é imperativo reiterar que o Parque é situado em

uma região de baixa renda (Conder, 2013) e, historicamente, de pessoas

marginalizadas socialmente. É uma história que remete ao Brasil Colônia, mais

especificamente à escravidão. Tendo isso em vista, considerando a questão do

racismo estrutural, não é de se surpreender que o Parque tenha uma gestão muito

nebulosa: a partir de alguns relatos coletados nas entrevistas, foi possível observar

que o PSB, até por volta do início dos anos 1980, era um campo de muita atuação
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socioambiental e cultural, amplamente conhecido e ocupado, possuía boa

segurança e, até hoje, os entrevistados mais idosos comentam sobre suas infâncias

brincando e banhando-se no Parque.

Os relatos a seguir remetem a um senso da perda de pertencimento, devido a

mudanças no uso e ocupação do Parque, principalmente a uma gestão muito

capilarizada, o que ocasionou em poluição de seus corpos hídricos, acúmulo de

resíduos sólidos no Parque e falta de segurança, inviabilizando seu seguro acesso.

Portanto, ações pedagógicas de cunho ambiental apresentam-se como um caminho

na direção do resgate histórico da sensibilidade, sobretudo às gerações mais jovens,

sobre a Crise Climática (Tamaio e Sato, 2021), principalmente sobre a relação CC -

UC.

“[...] Por exemplo: minha infância foi aqui, eu com 9 anos lembro que minha
avó [falava] “Vai ter um pessoal de Feira de Santana que vai dar caruru”, aí
lá vai eu [para o caruru dentro do Parque]... vem um pessoal de não sei
onde dar brinquedo… [...] eu lembro! Isso aqui não sai da minha memória! E
na primeira cachoeira você tomava banho, era limpíssima! [...]” (42 anos,
2022)

“Por que não podemos usar a Cachoeira de Oxum? Uma cachoeira que [eu]
com 7 anos vinha para aqui com meus irmãos, fazia piquenique, a gente
corria e subia aquela cachoeira, tomava banho… hoje a gente não pode
mais.” (61 anos, 2022)

“[...] se você entrevistar qualquer pessoa com mais de 70 anos, ela vai falar
que entrava no Parque [e] tomava banho em todas as cachoeiras, que o
Parque tinha segurança, que sexta, sábado e domingo eram mais de 20
ônibus de romaria, eram milhares de atividades acontecendo… era uma
efervescência cultural e ambiental dentro da área verde [...].” (35 anos,
2022)

No entanto, segundo os relatos dos depoentes desta pesquisa, a partir do

final dos anos 1980 e início dos anos 1990, o Parque foi abandonado e ficou mais de

uma década sem cuidados, gestão e, consequentemente, sem apropriação deste

pelas comunidades ao entorno. Com uma falta de presença do poder público no

Parque, este tornou-se um campo à criminalidade - o que está sendo combatido até

os dias atuais - e que causava uma sensação de perigo e falta de segurança nas

comunidades, as quais deixaram de frequentá-lo, como retratado na narrativa a

seguir: “o Parque deixou de ser visitado porque deixou de ter segurança e quando
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deixa de ter segurança em um ambiente, a gente sabe que as pessoas deixam de

frequentar porque começa a ter casos de violência” (35 anos, 2022).

Depois de muitos e muitos anos, a partir das reivindicações dos movimentos

sociais dentro e ao redor do Parque, cobranças insistentes ao poder público

(Governo Estadual e Municipal), o olhar ao Parque São Bartolomeu ressurgiu: foi

revitalizado, contando com uma infraestrutura agradável. Entretanto, até o presente,

como será retratado adiante no subtópico desta nuvem temática, “O abandono do

Parque”, a gestão deste é muito indefinida. Para exemplificar, a partir dos

depoimentos coletados, a questão do abandono e revitalização do PSB segue:

“[...] Só que na década de 90 foi abandonado e, em 2014, foi revitalizado
pelo Estado - então já se foi um abandono de mais de 10 anos, um
abandono grande, longo - e isso aconteceu porque os movimentos sociais,
junto com o povo do axé, fazia manifestações. [...] E aí, através dos
movimentos sociais que a gente fazia [...], o Estado pegou 75 hectares, que
é uma quantidade grande de reserva de Mata Atlântica.” (42 anos, 2022)

“Quando a gente fala do São Bartolomeu, as pessoas tem um histórico que
é negativo, a gente não pode esconder a história: foi um Parque que, até a
década de 80, era lindo, preservado, conservado pela Prefeitura de
Salvador [...], mas, a partir da década de 80, [...] passou por um apagão
ambiental e eu falo que ele é intencional: começou pelo próprio Estado,
[depois pela] Prefeitura [...]. E aí a gente conseguiu, a partir de 2018, fazer
esse movimento de trazer as pessoas de novo ao Parque [...].” (35 anos,
2022)

“[...] como disse ao Prefeito - que era responsabilidade dele assumir o
Parque - e ele não assumiu a responsabilidade dele, a gente teve que
pressionar o Estado para o Estado assumir [...].” (61 anos, 2022)

“[...] nossa questão mesmo é a gestão do Parque, de estar em cima,
cobrando o Estado para manter o Parque limpo - não é fácil, mas a gente
faz esse trabalho com amor [...].” (35 anos, 2022)

Adentrando à sensibilização da comunidade e lideranças quanto a Justiça

Climática - se observam que os eventos climáticos extremos e suas consequências

ocorrem mais em locais periféricos, como o entorno do PSB, do que em locais

nobres da cidade (Milanez e Fonseca, 2011) - percebe-se que, novamente, a

comunidade não tem muito conhecimento a respeito do assunto: não foi identificado,

em nenhuma entrevista com a comunidade, essa relação. A pesquisa infere que isso

se dá por uma falta de Educação Ambiental aplicada de forma mais capilarizada
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com a comunidade, bem como por tratar-se de tema complexo e de difícil absorção

(Gaudiano e Cartea, 2009; Tamaio e Sato, 2021; Tamaio e Barros, 2021).

Entretanto, as lideranças possuem essa visão mais holística e conseguem

fazer o reconhecimento de que as populações marginalizadas social e racialmente,

sofrem e sofrerão cada vez mais com a Crise Climática - além de ter relatos de

atuação dentro do campo da Justiça Climática, em ações dentro do Parque,

sobretudo lideradas pelo Instituto Trilha das Flores:

“[O movimento que participo atua] na agenda de justiça climática do Parque.
A gente entra nessa temática em virtude do descaso do Estado da Bahia
com a gestão florestal do Parque. [...] [Levamos] a informação de justiça
climática, então, uma das atividades que a gente faz, por exemplo, [...] um
Cine Justiça Climática - mostrando vídeos e mostrando o quanto essas
populações vulneráveis são atingidas pelas questões climáticas. A gente
fala, “quando chove muito em Salvador, não é o morador do Corredor da
Vitória [bairro nobre e m2 mais caro da cidade] que sofre, é o morador da
Rua São Bartolomeu que sofre, porque a água passa do nível do chão”, [...]
então assim, é levar a informação. Hoje a gente usa muito as redes sociais
do Parque para levar um pouco essa informação de como você identificar as
questões climáticas, como lidar com isso na sua comunidade.” (35 anos,
2022)

É identificado, por parte das lideranças, uma noção da situação de racismo

ambiental e o que propõe-se, aqui, como racismo climático, mesmo que essa noção

não venha acompanhada do conceito de tais termos. O relato: “pena que os nossos

governantes não observam a importância que [o Parque] tem para as comunidades

menos favorecidas, ou seja, eles querem afastar a comunidade do espaço [...]” (39

anos, 2022)” conversa bastante com o que Herculano (2008) constatou como um

dos processos do racismo ambiental, que é a expulsão das comunidades de seu

território e desorganização de sua cultura, “seja empurrando-os às favelas das

periferias urbanas, seja forçando-os a conviver com um cotidiano de envenenamento

e degradação de seus ambientes de vida” (Herculano, 2008) - que é o vivenciado no

Parque São Bartolomeu, conforme exposto nos depoimentos a seguir:

“[...] Por que as pessoas moram nessas regiões? Falta de oportunidade!
Você não tem oportunidade. Se a gente for contar no mundo de hoje, a
gente tá contando da forma errada porque a gente tá 100 anos atrasado. Se
você pensar na história e ver onde se tinha uma “oportunidade”, você ter
uma casa, [...] infelizmente é em regiões que é de difícil acesso, regiões que
eram à margem do centro e você acaba, infelizmente, indo para esses
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lugares que são de risco - você já vem pra esses lugares sabendo que é um
risco, mas você não tem oportunidade.” (31 anos, 2022)

“[...] porém o Governo, muitas vezes, vê a gente como o destruidor quando
eles são os maiores destruidores e muitas vezes não só na pele, mas
psicologicamente - são várias agressões que acontecem. A comunidade
que já vive no local tem toda uma história, toda uma proteção e eles [os
governantes] só sabem marginalizar quem, de fato, tava cuidando [...]” (39
anos, 2022)

“A gente já sofre com o racismo institucional, tá na cara, é evidente, o
tratamento é diferenciado: o Parque Pituaçu é estadual, mas o tratamento
que é dado lá não chega nem metade do que chega aqui - tem orçamento?
Tem! E por que a gente não vê esse valor sendo aplicado, sabe? [...]” (35
anos, 2022)

“[...] o que bem temos aqui são empresas que soltam [rejeitos] com aqueles
maquinários que acabam poluindo o meio ambiente. A gente tem a natureza
aqui, o Parque, que é para repor esse oxigênio que respiramos.” (46 anos,
2022)

O próximo relato é a inspiração desta nuvem temática, por referir-se ao PSB

como o “pulmão da cidade”. Por um lado, esse depoimento demonstra o

reconhecimento da importância ambiental do Parque à cidade de Salvador (BA) e

como esse território está sendo negligenciado pelo poder público.

“Fazer gestão de um Parque, como o São Bartolomeu, não é como um
parque de diversões. É um Parque florestal! Tem vida silvestre ativa, tem
uma flora dentro do Parque - que é preciso ser preservada, catalogada e
monitorada -, tem a questão hídrica: a gente está em uma região da cidade
que a gente brinca que [o Parque] é quase que o pulmão da cidade [...]”
(35 anos, 2022)

Por outro lado, vale uma correção: é muito comum escutar uma fala

referindo-se a uma área verde como “pulmão” do local - por exemplo, foi muito

divulgado a noção de que a “Amazônia é o pulmão do mundo” (Sternberg, 1986) -,

entretanto, o sistema natural que mais realiza o serviço de sequestro de carbono e

emissão de oxigênio à atmosfera são os oceanos (Barreto, Freitas e Paiva, 2009),

sobretudo pelo trabalho ecossistêmico dos fitoplânctons (Vianna e Sanquetta, 2012).

No entanto, com o agravamento do colapso climático, os oceanos, além de mais

quentes, tornar-se-ão mais ácidos, o que inviabilizará grande parte da vida marinha
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(IPCC, 2021). Então, diante desse cenário, as áreas protegidas caracterizam-se

como outro importante sumidouro de carbono (Guimarães et al, 2022).

No caso do Parque São Bartolomeu, por ser um local inserido no contexto

periférico e marcado por conflitos na cidade de Salvador (BA), diante do exposto,

infere-se que o próprio Parque sofre com uma falta de gestão definida (que decorre

em diversas consequências negativas) por ser um local central de comunidades

majoritariamente pretas e pobres em seu entorno - tais comunidades, como exposto

anteriormente, são providas de baixos níveis de escolaridade e renda - além de ser

reconhecido como um local histórico de resistência negra. Foi observado pelo

próprio Plano de Manejo do Parque a ocorrência de doenças infecciosas de origem

sanitária e ambiental - como a leishmaniose, como também por relatos de

deslizamentos e alagamentos nas entrevistas.

No ensejo, conforme pudemos observar nas falas dos depoentes, o

desinteresse político de apropriar-se do maior remanescente urbano de Mata

Atlântica em território baiano, com tamanha significância histórica e ambiental, pode

ser justificado pelo racismo estrutural (Herculano, 2008) que se manifesta no

Racismo Climático, tendo em vista que o Parque pode ser um instrumento de

combate à Crise Climática (Guimarães et al, 2022) e um mecanismo de Justiça

Climática (Milanez e Fonseca, 2011), por meio de uma gestão bem definida e

centralizada, da apropriação do PSB pelas comunidades ao entorno e da realização

de ações educativas contínuas com as comunidades, suas lideranças e visitantes do

Parque no geral.

Destaca-se que, até o momento de elaboração desta pesquisa, não foram

encontradas pesquisas ou proposições do termo “Racismo Climático”, então, nesse

sentido, propõe-se, por meio dessa pesquisa e como um dos resultados da reflexão

aqui elaborada, cunhar o referido termo como: opressão sofrida por grupos sociais

marginalizados racialmente, usualmente residentes de regiões periféricas, que são

vulnerabilizados socioeconômica e ambientalmente de modo a padecerem com

maior intensidade e frequência a eventos climáticos extremos.

Propõe-se o termo "Racismo Climático", pois, mesmo que haja muita sinergia

com o sentido de Justiça Climática, aqui enfatiza-se o recorte racial, considerando a
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área de estudo: Salvador é uma cidade predominantemente preta - é a cidade mais

preta do Brasil, das Américas e é considerada a cidade mais preta do mundo fora do

continente africano (Repórter Brasil, 2015). Portanto, um olhar interseccional à

questão do racismo institucionalizado e estrutural diante da Emergência Climática é

imperativo, pois, mesmo que o conceito de Justiça Climática abarque, também, o

Racismo Ambiental dentro da ótica climática, considerando toda uma história

problemática e de muito sofrimento, sobretudo na cidade na qual a área de estudo

situa-se, é fundamental enfatizar que, diante de todas as minorias sociais, as

minorias raciais sofrerão mais diante do gradual aumento dos eventos climáticos

extremos e suas consequências já citadas (aumento do preço de alimentos e itens

básicos, dificuldade no acesso a infraestruturas de adaptação, falta de acesso à

educação e saúde, aumento dos percentuais de desemprego ou emprego informal e

entre outros) (IPCC, 2019).

Apesar de toda essa conjuntura, ressalta-se a iniciativa do Instituto Trilha das

Flores de capitanear o pedido interinstitucional ao Instituto Chico Mendes de

Conservação da Biodiversidade (ICMBio), autarquia vinculada ao Ministério do Meio

Ambiente e Mudança do Clima (MMA) que gerencia as Unidades de Conservação

Federais brasileiras, à federalização da APA Bacia do Cobre, contexto e área nos

quais o Parque São Bartolomeu está inserido, visando uma clareza na gestão do

território e sua definitiva implementação. Outro fato interessante é que o Parque está

candidatando-se à categoria de Reserva da Biosfera da Organização das Nações

Unidas para a Educação, a Ciência e a Cultura (UNESCO), também por iniciativa

liderada pela Trilha das Flores.

3.3.1. O abandono do Parque: a falta de gestão do PSB e de Educação
Ambiental e Sanitária às comunidades como sintoma do Racismo
Ambiental

Ao longo dos anos, o Parque assumiu uma posição de “peteca”, sendo

transferida de uma para outra instituição/órgão a responsabilidade de gerí-lo e,

atualmente, o observado foi uma situação muito similar. Apesar de mais de 70% do

Parque ser de domínio da Prefeitura municipal, esta não se apropria do Parque; por

outro lado, pelos 15% de domínio da Embasa, empresa de saneamento do Governo
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Estadual, infere-se que não há uma devida manutenção da represa por parte da

empresa ou do Estado, estando esta em risco de rompimento, supostamente,

conforme exposto em entrevista com a comunidade.

“[...] a [contenção da] barragem está rachando, falamos com o Governador
que a qualquer momento ela pode estourar e ter problemas, aí agora a
EMBASA resolveu desativar [a barragem] para resolver esse problema da
rachadura [...]” (61 anos, 2022)

O plano de manejo do Parque, por sua vez, foi elaborado pela Companhia de

Desenvolvimento Urbano do Estado da Bahia (CONDER), sendo esta uma outra

instituição relacionada à gestão do PSB, vinculada à Secretaria de Desenvolvimento

Urbano. Entretanto, conforme exposto anteriormente, o Parque encontra-se

incorporado ao Sistema de Áreas Verdes e Espaços Abertos de Salvador (SAVAM),

pelo Decreto Municipal nº 4.756/1975, sob a categoria “Área de Domínio Público

Não Edificável” - ou seja, legalmente é de responsabilidade da Prefeitura Municipal.

Além do mais, apesar da situação atual ser mais positiva que há 10 anos atrás,

quando o PSB estava completamente abandonado, ainda sim há diversas queixas a

respeito da gestão superficial e capilarizada demasiadamente.

“Infelizmente, eu mesma tenho tido aqui [infelicidades] com essa empresa
[CONDER] que está administrando o Parque, porque a população da
redondeza não respeita a área em que eles vivem e não reconhecem como
uma área de saúde, eles jogam lixo demasiadamente [...] e aí a empresa
está brigando com a Prefeitura para pegar os lixos e a Prefeitura sem querer
pegar, aí teve que uma liderança entrar [de intermédio] - eu tive que entrar -
e solicitar para que eles [a Prefeitura] viessem retirar [o lixo]. [...]” (61 anos,
2022)

“[...] Teve uma época que o Parque foi abandonado, porque o Parque é [de
gestão] municipal e o município não quis dar continuidade [com a gestão do
Parque]. O Estado fez um acordo com o município e o município aceitou o
acordo: [...] o Estado revitalizou uma parte [do Parque]; [de] 1.550 hectares,
o Estado pegou 75 hectares, que é a parte de São Bartolomeu. [...] O
Parque é dividido em pedaços: uma partezinha tá na mão da Embasa e o
restante na mão do INEMA, então a Secretaria do Meio Ambiente toma
conta do restante do Parque, que vai até Simões Filho [município adjacente
à Salvador], porque ele faz parte da APA Bacia do Cobre [...]” (42 anos,
2022)

Ademais, ressalta-se que a segurança e, sobretudo, lixo (Figura 37) e esgoto

são grandes temas recorrentes nas queixas dos entrevistados.



116

Figura 37 - Lixo dentro do Parque

Fonte: Sarah Saboya/UnB, 2022.

É possível chegar no pensamento que isso se deve ao óbvio fato de uma falta

de gestão centralizada do Parque, bem como falta de educação e sensibilização

ambiental por parte das comunidades no entorno que, embora percebam a

importância do Parque, não possuem grande esclarecimento sobre como melhor

agir quanto a questão do depósito de resíduos sólidos e despejo de esgoto em seus

corpos hídricos. Trazendo as visões comunitárias sobre o problema dos resíduos

sólidos dentro do Parque, bem como da falta de esgotamento sanitário, causados

por uma ausência do poder público, para melhor expor a situação:

“[...] aqui faltava só uns pequenos ajustes de Governos que trouxesse mais
segurança pro Parque, melhoria de esgoto - as nascentes estão todas
contaminadas com esgoto e lixo que é jogado [...]” (45 anos, 2022)

“Nos Parques, só existem 2 problemas: lixo e esgoto. Só isso. Se você
procurar controlar o lixo [...] porque quando chove, tudo isso vem pra dentro
do Parque [...]” (46 anos, 2022)

“[...] A culpa [da poluição e sujeira do Parque] é do Estado e da Prefeitura
porque não faz sua função social, mas a culpa também é da comunidade
que invade as áreas desordenadamente e não sabe onde jogar seus
detritos. A Cachoeira de Oxum é poluída desde a Bacia da Lagoa da
Paixão, desde lá para cá, cortando aqui, ali e acolá, é poluída [pelo]
esgotamento sanitário que sai da favela. [...] A própria EMBASA joga os
detritos dela na Bacia do Cobre, que deveria cuidar da limpeza da água
[...].” (61 anos, 2022)

“As pessoas que moram perto do Parque, elas mesmas jogam lixo na cara
dura e arremessam lixo no rio. [...] No fundo dos quintais aqui, todo mundo
tem um entulho no quintal de lixo, as próprias pessoas, os próprios
moradores. E é uma luta impossível de convencer 100% [das pessoas]. O
problema aqui do Parque é esse: lixo e esgoto que é lançado nele; [...] há
anos [que temos] essa luta aqui no Parque e ninguém resolve esse
problema.” (45 anos, 2022)
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Ressalta-se que, também, este é um papel da Embasa que, claramente, por

falta de interesse, não realizou grandes obras de revitalização do saneamento

básico nas comunidades circundantes ao PSB, junto a uma educação sanitária e

ambiental, de modo que as comunidades i) tivessem acesso ao saneamento básico

adequado e ii) tivessem acesso à informação de como portar-se de forma apropriada

ambientalmente quanto às questões tratadas. Essa falta de interesse no provimento

de saneamento básico e Educação Ambiental às comunidades, sendo estas

periféricas e majoritariamente pretas, caracteriza-se como racismo ambiental

(Herculano, 2008), ou seja: a questão dos resíduos dentro do Parque e em sua zona

de amortecimento, bem como o despejo de esgotos nos corpos hídricos do Parque,

são problemas advindos da ausência do poder público nas comunidades do entorno

a qual a pesquisa identifica como um sintoma do racismo ambiental e climático.

3.4.O Parque como reduto histórico

Chegando a última nuvem temática, será abordado as visões e relatos sobre

a história do PSB, para que seja analisado a territorialidade dos entrevistados ao

Parque, da qual é possível compreender o sentimento de pertencimento ao local, por

parte das lideranças e comunidades adjacentes ao Parque São Bartolomeu, bem

como a sensibilização comunitária ao conhecimento da história do Parque.

O conceito de territorialidade passou por amplas discussões e significados,

mas, o que será levado em consideração nesta pesquisa envolve o entendimento

que os “comportamentos humanos devem ser analisados também em sua dimensão

espacial” (Braga, Morelli e Lages, 2004), constatação de grande intimidade a

História Ambiental. Ou seja: as relações humanas, dos grupos sociais e seu meio,

manifesta-se por meio de um sentimento de pertencimento, que infere no modo de

agir com o ambiente.

“[...] Em nível coletivo, a territorialidade torna-se também um meio de regular
as interações sociais e reforçar a identidade do grupo ou comunidade.”
(Braga, Morelli e Lages, 2004, p.28)
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Propõe-se que, no resgate histórico do território no qual o Parque está

inserido, é possível observar o conhecimento tradicional verbal sendo passado de

geração em geração, tendo em vista que a história tradicional ensinada nas escolas

não expõe a história contada pelas bocas dos oprimidos. Assim, entendendo, a partir

de seus antepassados (pais, avós, bisavós e tataravós em diante), a História de seu

povo com o Parque, as comunidades e lideranças sintam-se pertencentes a este -

mesmo que esse pertencimento não seja necessariamente traduzido em um cuidado

ambiental com o Parque, pois este modo de agir depende de acesso à informação e

uma permanente ação de Educação Ambiental amplamente fomentada pelo poder

público.

O sentimento de pertencimento e importância do Parque nas vidas de suas

comunidades adjacentes já foram explorados e expostos na nuvem “O Parque é

Vida”, entretanto, aqui será explorado como esse pertencimento entremeia-se na

própria história de uso e ocupação do território do Parque São Bartolomeu.

Como exposto anteriormente, o nome do Parque São Bartolomeu é produto

de um sincretismo religioso entre o Santo católico São Bartolomeu e o Orixá

Oxumaré, que remete a escravatura brasileira: diante do impedimento dos pretos

escravizados em cultuar suas religiões, foi necessário uma adaptação, da qual suas

figuras sagradas foram equiparadas às figuras católicas, para que pudessem

exercer sua religiosidade (Romão, 2018).

A pesquisa identifica que a relação com a natureza é apontada de forma

isonômica pela cosmovisão das religiões afro-brasileiras e, portanto, pode contribuir

à sensibilização de que o Parque é parte importante da história local e,

consequentemente, ao seu papel de esponja de GEE. A intrínseca relação entre o

povo de santo e a natureza, pautada na sacralização desta nos rituais, doutrinas e

imaginários (Alves, 2019), é uma possível potencialidade à EA com ênfase na CC -

UC, pois a EA é caracterizada como tarefa civilizatória, “por ser uma área social do

conhecimento que tem como atribuições natas toda a problematização pedagógica

daquilo que diz respeito às interações humanas e o meio ambiente” (Layrargues,

2020).
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Ainda sobre a contribuição da Educação Ambiental ao fortalecimento do

sentimento de pertencimento do povo de axé com o Parque, mas com subsídios

científicos sobre seu papel perante o colapso climático. Como pontua Layrargues

(2020), a EA não se trata da simples incorporação de novos temas ao debate

pedagógico, vai além! A EA instiga mudança de atitudes cidadãs, não se

restringindo a esfera “ecológica”, como ecopolítica, de modo que o cidadão faça

parte da vida na esfera pública por meio de movimentos sócio-políticos (Layrargues,

2020), como, por exemplo, a Justiça Climática. A seguir, encontram-se os

depoimentos dos quais é exposto a cosmovisão das religiões afro-brasileiras sobre a

natureza:

“O Parque tem o nome São Bartolomeu, tem essa relação direta com o
Orixá Oxumaré. [...] Geralmente eu falo que aqui é o Parque Oxumaré. [...]
Basicamente, o Parque tem esse nome por causa do sincretismo e, na
época da escravidão, a gente não podia cultuar o Oxumaré. A gente
cultuava de dia São Bartolomeu, para os senhores de engenho ver que a
gente estava ali seguindo a doutrina europeia, mas, no entardecer, era o
nosso samba de roda com Oxumaré.” (35 anos, 2022)

“[...] São Bartolomeu foi um homem que era muito honesto e ajudava as
pessoas - a Igreja Católica nunca gostou de ninguém que fosse honesto
nem que ajudasse ninguém e esfolou o homem vivo! [...] Ele era da Igreja
Católica, ele era romano. E eu sou descendente africana. Então, o Orixá
que representa aquela última cachoeira, que chamam de Oxumaré, para
mim ela não representa Oxumaré, para mim ela representa Angorô e
Angoroméia, ou então ela representa Bessem ou Bessanha - Bessem ou
Bessanha é da religião Jeje, [...] no Angola, é Angorô e Angoroméia [...]” (61
anos, 2022)

A partir do próprio nome do Parque, que já é representativo de sua história,

pode-se deduzir que este foi um campo de resistência ao longo da história na

batalha contra a escravatura e o colonialismo. Aqui, será explorado a visão das

comunidades da Terra indígena Tupinambá e o Quilombo Urubu até o Parque São

Bartolomeu - história esta já contada anteriormente nesta pesquisa.

“[...] hoje o Parque tá do jeito que tá porque, no passado, existia um
quilombo, que foi o Quilombo Urubu aqui, então ele tem um contexto
histórico, coordenado por uma mulher negra chamada Zeferina. Antes dela,
tinha a tribo de indígenas Tupinambás. [...]. E nós herdamos uma herança
do quilombo porque o pessoal da religião de matrizes africanas sempre
acreditou no Parque São Bartolomeu como reduto histórico e esse
pessoal, que sempre visitou o Parque, fez com que o Parque se mantivesse
vivo.” (45 anos, 2022)
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“No século XV, aqui era chamado Sítio das Cajazeiras, quem cuidava daqui
[...] era a tribo de índios Tupinambás e quem administrava era o Cacique
Mangaroaba [...]. Logo após, eles tiveram que dar abrigo à quilombola
Zeferina [por]que o Quilombo, lá em Cabula VI, do Urubu foi estourado pelo
famigerado general Labatut.[...] Eles entraram em guerra e a nossa
quilombola [Zeferina] morreu na resistência, apesar deles dizerem que
prenderam ela e que ela morreu na cadeia… não! Ela morreu na resistência
lutando de arco e flecha, que foi a arma que [...] os índios ensinaram aos
nossos antepassados como utilizar um arco e flecha para se defender,
porque eles só tinham como defesa a capoeira.” (61 anos, 2022)

“O Parque tem uma carga de ancestralidade muito grande, então a gente
tem uma relação histórica com o Parque - o Parque conta a nossa história,
dos negros, dos indígenas… conta a história de Zeferina, uma figura
feminina muito presente no Parque, tanto é que ela leva o nome da nossa
escola de arquearia, em homenagem.” (35 anos, 2022)

Infere-se que, a partir da sensibilização quanto a história de resistência do

Parque e sua importância religiosa, até os dias atuais, ao povo de santo, as religiões

de matriz africana, por saber de sua raiz no Parque e por considerá-lo sagrado,

lutam social e politicamente à sua proteção, inclusive ambiental. Ademais, o povo de

santo, pela própria essência das religiões, possuem uma relação de sincronia com a

natureza - e não de dominação, como exposto na narrativa a seguir: “Orixás são

elementos da natureza. [...] Eu gosto dessa associação porque o Candomblé cuida

[...]. A importância do axé dentro do Parque São Bartolomeu é cuidado, é amor ao

meio ambiente e a tudo que nós encontramos [no Parque] e que dá vida pra gente”

(39 anos, 2022).

A territorialidade, sendo a relação e o modo de agir de grupos sociais com

seu meio (Braga, Morelli e Lages, 2004), dos praticantes de religiões de matriz

africana, é essencial à proteção do Parque, principalmente em face à Crise

Climática. Como será possível observar adiante, a relação dos antepassados trazida

culturalmente ao presente, é muito importante ao contínuo estabelecimento de uma

ligação e amor pela natureza local.

“[...] como bem sabemos, muitos negros vieram para cá e cultivavam seus
deuses aqui. [...] Os negros vinham para cá para se refugiar, disso eles
colocaram nomes em cachoeiras [...]. Não tem como você não ligar o
Parque a isso aí [religiões afro-brasileiras]. Na minha opinião, é importante
[o culto no Parque] porque acaba valorizando a cultura, a religião, a quem
pensa dessa forma e existe um preconceito muito grande em relação às
religiões [afrobrasileiras], são poucos lugares que eles são aceitos [...]” (31
anos, 2022)
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“Eu falo que quem mantém o Parque preservado são as religiões de matriz
africana que brigam [para a proteção do Parque]. [...] A gente entende que é
importante, sim, fazer políticas públicas, [mas] não partidarismo; é a partir
daí que a gente consegue envolver e validar as vozes da floresta daqui.”
(35 anos, 2022)

No último depoimento acima, do qual o título desta pesquisa tomou como

inspiração, identifica a importância de manter o Parque conservado, apesar de ter

utilizado o termo “preservado” - como exposto anteriormente, há, mesmo dentre as

lideranças, uma indefinição de ambos conceitos, que são similares, mas expressam

sentidos diferentes (Pádua, 2006). Identifica, também, a importância da presença do

povo de santo no PSB, bem como encara a gestão participativa do Parque,

envolvendo, validando e protagonizando as comunidades locais (principalmente por

serem os guardiões da floresta do Parque), como uma das possíveis saídas à

situação atual de descaso gerencial do PSB.

Conforme exposto ao longo desta nuvem, a presença do povo de santo no

PSB foi fundamental à sua revitalização, assim como é importante na sua cotidiana

conservação - contudo, enfatiza-se, claro, a necessidade do fortalecimento do

conhecimento científico sobre os meios de conservação do Parque, bem como a

relação CC - UC, que pode muito bem ser viabilizada por ações pedagógicas de

cunho ambiental (Tamaio e Sato, 2021). Pois, mesmo diante de toda relação

sagrada com o Parque, existem queixas a respeito de determinadas atitudes do

povo de axé, agindo de forma ambientalmente ambígua (realizando despacho de

trabalhos “molhados” - com sangue e/ou cadáveres de animais - em corpos hídricos

e/ou em lugares abertos), como exposto pelo depoimento a seguir, de uma liderança

que representa a sócio-religiosidade afro-brasileira no PSB:

“E também o povo do Candomblé não ajuda, não contribui: [por exemplo,]
[...] já tive o desprazer de brigar com um urubu aqui dentro na Cachoeira de
Oxumaré para tirar um bode com o pescoço decepado. [...] A EA não é só
para comunidade local e sim para as lideranças e, principalmente, para as
lideranças religiosas de matriz africana.” (61 anos, 2022)

Por fim, compreende-se que a história do Parque, primeiro enquanto terra

indígena, depois como Quilombo em relação de parceria e mutualidade com os

indígenas que ali viviam, é amplamente conhecida e vangloriada pelas comunidades
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de seu entorno - com um destaque especial ao povo do axé, que se identificam

como descendentes diretos aos quilombolas do Quilombo Urubu. A líder comunitária

e guerreira Zeferina é reconhecida pelos frequentadores do Parque, para além das

religiões, dando o nome à Escola de Arquearia do Parque.

Essa pesquisa demonstra que o amplo conhecimento da história do PSB

pelos sujeitos históricos da suas comunidades de entorno é mais uma oportunidade

da profunda sensibilização ambiental a ser exercida no Parque: para além de seus

múltiplos usos (não somente de forma utilitarista, mas holística e afetiva), a

territorialidade baseada na história traz não somente o pertencimento ao local, como

também traz uma visão a longo prazo do território: é possível levar, em ações

pedagógicas, o entendimento que, da forma forma como toda a história de centenas

de anos do Parque levou-o à realidade atual, a realidade atual levará o Parque e

suas comunidades a um futuro com uma outra realidade - e o intuito é que esta outra

realidade seja pautada nos princípios da sustentabilidade, adaptada à mudança do

clima e com implementação de estratégias de mitigação (Tamaio e Sato, 2021).

É imperativo evidenciar que são os povos de santo que, majoritariamente,

garantem a floresta e o próprio Parque São Bartolomeu: sem a presença dessa

parcela social, o Parque não teria sido revitalizado, não seria um espaço de

múltiplas vivências e, acima de tudo, não estaria vivo! Adrian (2013) defende que a

religião deve ser entendida “como um dos pontos da cultura que se constitui em

objeto de interesse da ciência geográfica”, pois o espaço sacralizado, como o

Parque São Bartolomeu, é um campo de valores que eleva o ser humano religioso

acima de sua própria existência. A natureza é fundamental ao exercício das religiões

afrobrasileiras (Adrian, 2013) e, portanto, essa importância do meio natural à

atividade religiosa e sua consequente reafirmação da identidade de um povo

(Adrian, 2013) traz consigo um elemento de conservação da natureza às religiões de

matrizes africanas que justificam a luta desses religiosos dentro do PSB.

Outro fator a ser considerado é o avanço do crescimento dos centros urbanos

nas cidades, com todas suas intercorrências: especulação imobiliária, supressão

vegetal e concretização da vida. Ao passo em que a morte da natureza dá espaço

ao nascimento de mais áreas urbanas, os centros religiosos de matriz africana
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passam por diversos tipos de pressões e conflitos, principalmente pela restrição de

espaços naturais nas cidades e, então, buscam refúgio em Unidades de

Conservação - a forma mais difundida no país de áreas protegidas - para exercerem

suas práticas ritualísticas e religiosas (Adrian, 2013).

Portanto, a religião, entre outros aspectos culturais afrobrasileiros, é uma

base fundamental à luta em prol do meio ambiente (Adrian, 2013) e contra a Crise

Climática. Ou seja: a pesquisa encara que, para que o Parque São Bartolomeu

continue de pé, é preciso o reconhecimento e respeito ao culto afrobrasileiro dentro

do Parque e, acima de tudo, o incentivo para que este ocorra nas melhores

condições possíveis porque - já foi exposto uma vez, mas vale ressaltar - o povo de

santo que manteve e continua mantendo o Parque vivo, devido sua relação sacral

com este, como também devido a um contexto histórico de territorialidade ancestral

e religiosa, amplamente conhecida e reconhecida pelos entrevistados.
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CONSIDERAÇÕES FINAIS

Chegando ao fim desta pesquisa elaborada ao longo dos anos de 2022 e

2023, minhas primeiras considerações referem-se ao atingimento dos meus

objetivos geral e específicos: considero ter atendido a proposição de todos. Meu

objetivo geral tinha, como expectativa, a análise do grau de sensibilização dos

entrevistados quanto à relação CC - UC. Nesse sentido, acredito tê-lo alcançado ao

longo dessas páginas, por meio da realização de entrevistas semi-estruturadas com

membros das comunidades e lideranças moradores das adjacências do Parque, do

levantamento bibliográfico sobre os temas centrais desta pesquisa e da análise

propriamente dita da referida sensibilização com as informações supracitadas já

levantadas.

Já meus objetivos específicos propunham dois eixos: 1) integrar dados

secundários de caracterização socioambiental do Parque com a sensibilização

socioambiental dos entrevistados e 2) realizar um estudo sobre a sensibilização das

comunidades e suas lideranças, no entorno do Parque São Bartolomeu, como

sumidouro de carbono, visto sua relevância ao combate à Crise Climática. Também

considero ter alcançado estes, ambos no quarto capítulo, na análise dos Resultados

e Discussão, integrando todo o referencial teórico previamente levantado com os

depoimentos, bem como utilizando desta bibliografia estudada para analisar os

depoimentos.

Considero que esta pesquisa propõe um avanço nos estudos relativos à Crise

Climática, especificamente à Justiça Climática e Racismo Ambiental, neste último

chegando a propor uma ramificação denominada nesta pesquisa como “Racismo

Climático” - caracteriza-se como a opressão sofrida por grupos sociais

marginalizados racialmente, usualmente residentes de regiões periféricas, que são

vulnerabilizados socioeconômica e ambientalmente de modo a padecerem com

maior intensidade e frequência a eventos climáticos extremos e suas

consequências. Também, este trabalho é visto como um avanço nos estudos

relativos à relação das áreas protegidas - institucionalizadas no Brasil como

Unidades de Conservação - e seu combate ao colapso climático.
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Como já explicitado anteriormente, a pesquisa constatou que o termo

“Racismo Climático” já tem sido utilizado em publicações e ensaios de instituições e

organizações do terceiro setor, bem como em reportagens e notícias na esfera

socioambiental, contudo, não foi identificado a proposição deste termo na esfera

científica. Fiz uma busca nas principais ferramentas de busca científicas - Google

Acadêmico, Scielo, Periódico Capes, BDTD, Science Research e Science Direct -

por meio das palavras-chave “racismo climático”, “climate racism” e “climatic racism”

e não foi encontrado o termo aqui proposto - existia uma ligação entre Justiça

Climática e Racismo Ambiental, mas sem a proposição de um termo próprio para tal.

Considero como maior limitação da pesquisa as perguntas elaboradas com

um viés muito técnico-científico, o que causou muitas restrições nas respostas das

comunidades, por se tratar de tema complexo. Em oportunidade de realização de

pesquisa similar, sugere-se que as perguntas feitas sejam as mais didáticas

possíveis, com uma linguagem muito próxima à encontrada no cotidiano dos

entrevistados. Outra limitação da pesquisa foi o não aprofundamento quanto aos

números de estoque de carbono em Unidades de Conservação: apesar de existir

muita bibliografia quanto aos variados materiais e métodos para estimar estoque de

carbono, poucos são os estudos disponíveis detalhando esses números.

Portanto, essa pesquisa propõe, a outros pesquisadores que desejem realizar

um estudo similar, que algumas temáticas deste trabalho sejam posteriormente

exploradas com maior profundidade que são, principalmente: o papel das UCs

enquanto sumidouros de carbono e, portanto, essenciais ao combate à Crise

Climática, bem como uma oportunidade de inserção socioambiental das

comunidades ao entorno - com ênfase na Justiça Climática.

Outra temática que necessita de maiores e melhores estudos seria o que

chamo neste trabalho de Racismo Climático: por ser um novo termo, recomendo

mais estudos e análises, pois é preciso de uma exploração conceitual maior, como

também uma exploração prática - de como o Racismo Climático manifesta-se, com

maiores exemplos e relatos de comunidades racialmente vulnerabilizadas. E, por

último, há a sugestão de maiores estudos que informem uma estimativa aproximada
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da realidade sobre a quantidade de estoque de carbono total e anual que as

Unidades de Conservação sequestram.

A relação entre o curso de Gestão Ambiental e este trabalho são

entrelaçados, pois, em essência, o referido curso forma-nos a estarmos aptos a gerir

o ambiente social, econômica, física e culturalmente, precisando passar por

disciplinas que vão desde física, química e biologia à direito, administração,

economia e ciências sociais à saúde pública e educação. Ou seja: é um curso

interdisciplinar porque o meio ambiente interage com todas as esferas da vida. Da

mesma forma, a Crise Climática, sendo consequência de uma maior, a Crise

Ambiental, também deve ser encarada interdisciplinarmente, diante de todas suas

complexidades.

Enquanto uma quase gestora ambiental, trago nesta pesquisa uma visão

holística a todas essas dimensões supracitadas, com foco na realidade do Parque

São Bartolomeu, de modo a refletir sobre os diagnósticos socioambientais e

político-territoriais e possíveis saídas ao cenário atual de colapso climático, com um

viés de gestão ambiental integrada, que leva em consideração o aspecto

socioeconômico, ambiental, territorial, cultural e religioso no planejamento e

administração do ambiente, para além do mero aspecto físico-bio-geoquímico.

Em resumo, foi possível perceber que o Parque possui grande importância na

vida de suas comunidades adjacentes, as quais reconhecem sua história e

sentem-se pertencentes a ele, entretanto, a pesquisa mostrou que os entrevistados

não possuem, ainda, domínio do conceito de Crise Climática, o que pode contribuir

para o não despertar da necessária sensibilidade do risco emergente e do papel do

Parque enquanto sumidouro de carbono. No entanto, há relatos os quais relacionam

a diminuição de determinados eventos climáticos extremos, sobretudo o

alagamento, com a presença do Parque. Por outro lado, as lideranças, em sua

maioria, demonstraram maior conhecimento a respeito dos temas

supramencionados.

Existem alguns pontos relevantes a serem destacados: i) a Crise Climática

não é um evento que está aproximando-se e sim um processo já em curso e que

tende só a agravar-se, principalmente no caso das emissões globais de GEE não
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diminuírem, caracterizando-se como um cenário apocalíptico e de extrema urgência

de regressão para assegurarmos a vida na Terra; ii) diante da intensificação da Crise

Climática - que vai ocorrer mesmo que amanhã extinguíssemos toda emissão de

GEE, pois o que já está em andamento continuará, portanto, nosso papel é somente

conter este processo e nos adaptarmos à nova realidade -, constata-se que

populações em situação de vulnerabilidade socioeconomica e ambientalmente,

sobretudo as populações marginalizadas racialmente, sofrerão mais com os

impactos advindos dos eventos climáticos extremos; iii) as Unidades de

Conservação, enquanto territórios de paisagem natural resguardados legalmente,

podem servir como instrumento de combate à Crise Climática, assim como um

mecanismo de Justiça Climática, tendo em vista que estas são as únicas áreas

conservadas no território brasileiro e provém bens naturais essenciais à vida na

Terra e à mitigação dos efeitos à referida Crise, bem como um campo de adaptação

à Crise, pelo volume de áreas verdes - com destaque às UCs urbanas, que se

aproximam de tais comunidades carentes, servindo como um espaço propenso à

apropriação comunitária visando o bem-estar comum e, por fim, iv) As UCs só

poderão exercer seu devido papel de intrumento de combate à Crise Climática e

mecanismo de Justiça Climática, após a real apropriação da comunidade pelo

território, com instrução científica, com o fomento de uma gestão participativa.

A pesquisa faz uma ressalva de que, mesmo que seu foco seja sobre o papel

fundamental das Unidades de Conservação na luta contra Crise Climática, a

pesquisa compreende que este é um dos elementos de combate, mas não o

principal - sendo este a transformação da nossa sociedade e modelo industrial em

uma sociedade de baixo carbono, especialmente no que diz respeito à energia que,

por sua vez, é totalmente focada em combustíveis fósseis. Destaca-se que esses

combustíveis, junto junto às queimadas e ao desmatamento, são os maiores

emissores de GEE (Copertino et al, 2019 e Walter, 2021). Por outro lado, a

construção dessa sociedade de baixo carbono se dá, também, garantindo,

fomentando e operacionalizando a expansão e criação de mais áreas protegidas,

pois estas são a materialização do equilíbrio ambiental e, consequentemente,

climático.
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No caso da área de estudo, o Parque São Bartolomeu, caracteriza-se como

uma área singular ao município de sua localização, que é demasiadamente

antropizado e que conta com este Parque urbano com um remanescente pujante de

Mata Atlântica e um sistema de cachoeiras essenciais à qualidade de vida não

somente de suas comunidades adjacentes, mas como de toda a população

soteropolitana. A importância do Parque, tendo em vista seu aspecto ambiental,

social, cultural, religioso e histórico, é amplamente sensibilizado nos membros das

comunidades e suas lideranças, no entanto, em um recorte específico à Crise

Climática, constatou-se que as pessoas entrevistadas não expressaram

conhecimentos conceituais (nem científicos e nem popular) sobre o tema da Crise

Climática, realçando a advertência feita por autores (IPCC, 2021; Layrargues, 2020;

Tamaio e Sato, 2021; Milanez e Fonseca, 2011; Marques, 2019) de que o fenômeno

deve ser trabalhado de forma simples para o cotidiano da sociedade, sobretudo,

daqueles que mais sofrerão os impactos resultantes, como esses sujeitos históricos

do entorno do PSB.

O Parque apresenta diversas oportunidades, principalmente por já possuir um

grupo muito engajado de lideranças e comunidades adjacentes que reconhecem sua

importância, como também por ter uma infraestrutura física razoável. Como

oportunidades, identificaram-se, dentre outras:

- Geração de renda por meio da produção extrativista do Parque: necessita-se

de identificação e cadastro de todos esses coletores; capacitação ambiental,

econômico-financeira e empreendedorismo e de segurança; distribuição de

Equipamentos de Proteção Individuais a cada coletor, bem como ferramentas

e equipamentos comunitários; facilitação do escoamento destes frutos à feiras

e afins, assim como o monitoramento da renda destes;

- Educação ambiental capilarizada às escolas públicas das comunidades

adjacentes: seria muito interessante incluir no Projeto Político-Pedagógico

das escolas a sensibilização ambiental quando a Crise Climática, colocando o

PSB em evidência e como laboratório ao ar livre à crianças e adolescentes

visitarem por meio das escolas públicas situadas nas comunidades ao

entorno;
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- Fortalecimento do esporte dentro do Parque, com a criação de um Grupo de

Trabalho Esportista: união de todos os movimentos do esporte dentro do

Parque, de modo a promover uma melhor articulação quanto ao

financiamento dos atletas e articulação político-institucional em seu nome,

visto que esse papel está, atualmente, nos ombros do Instituto Trilha das

Flores, instituição do terceiro setor;

- Educação Ambiental a ser feita com e às comunidades, especificamente

àquelas nas fronteiras com o Parque, bem como aos visitantes: propõe-se a

capacitação de lideranças jovens das comunidades adjacentes ao Parque

para atuarem, de forma remunerada, na sensibilização das comunidades e

visitantes, principalmente a respeito de descarte de resíduos e coleta de

plantas de forma indevida.

Como foi possível observar, as oportunidades são múltiplas e variadas,

podendo incluir outras diversas que não foram citadas, entretanto, para o

atendimento a essas oportunidades propostas - ou outras que sejam amplamente

aceitas pela comunidade - é necessário que 1º) o recurso destinado ao Parque seja,

de fato, aplicado, de forma transparente; 2º) que o Parque tenha uma gestão

centralizada e bem definida - porque, caso não, é muito conveniente ao poder

público justificar a não realização de ações estruturantes no PSB, pois o outro órgão

x não cumpriu com a sua parte da gestão.; e 3º) que a comunidade participe de

forma democrática da gestão da UC.

Então, novamente, volta-se ao entrave a respeito do interesse político: tendo

em vista que o Brasil é um país conservador e com raízes profundas na

agropecuária predatória, a pesquisa propõe que um novo paradigma que reforça a

proteção ambientalista das áreas naturais só estabelecer-se-á no caso de uma

grande e conjunta pressão internacional, com a imposição de sanções econômicas,

para que, assim, todas as esferas do governo, juntamente aos seus três poderes,

atuem sinergicamente em respeito ao meio ambiente.

Apesar de, atualmente, o Presidente da República, Lula, acenar

positivamente à agenda ambiental, colocando esta como prioridade no governo de

forma interministerial (CNN, 2023), a efetiva priorização dessa agenda, por meio da
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implementação de políticas públicas compatíveis às realidades locais e regionais

que realmente produzam um factual impacto socioeconômico-ambiental, depende

não somente do Governo Federal executivo, como também dos Governos Estaduais

e Municipais, assim como do Congresso Nacional e Câmaras de Vereadores ao

redor do país. Somente assim a conservação e o desenvolvimento conseguem

andar de mãos dadas.

Portanto, a supracitada iniciativa liderada pelo Instituto Trilha das Flores de

federalizar o Parque São Bartolomeu a uma Unidade de Conservação de Uso

Sustentável, gerida pelo ICMBio, é muito bem vinda porque, além da centralização

da gestão, esta instituição, por ser federal, tem acesso a parceiros e recursos em

âmbito federal - e o que não exclui a possibilidade do firmamento de acordos de

cooperação com o município e o Estado da Bahia, principalmente no cenário de

candidatura à Reserva da Biosfera da Mata Atlântica, que é de grande interesse às

esferas municipais e estaduais, atraindo investimentos e turismo para uma outra

parte da cidade que não é tanto explorada.
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ANEXOS

a) Roteiro das entrevistas semi-estruturadas
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b) Termos de Consentimento Livre e Esclarecido assinados
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